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AI-5:0 TERROR
QUE VIROU

o próximo dia 13 de dezembro, completa dez anos o Ato Institucional 
n" 5 — o AI-5 — , baixado durante o governo do marechal Costa e Silva, 
para servir de suporte legal à repressão desenfreada e ao terror contra 

todo tipo de oposição ao regime militar. De imediato, a medida implicou no 
fechamento do Congresso Nacional, em cassações, inúm eras prisões, 
aposentadorias compulsórias e outras violências e arbitrariedades. Ao longo desta 
década, o AI-5 foi usado permanentemente contra os movimentos populares, dando 
aos generais — presidentes poderes ditatoriais para garantir a ordem de 
exploração e da opressão. Como a esquerda brasileira enfrentou o AI-5? Ela 
previa a hipótese do golpe dentro do golpe em 1968? Que tipo de influência teve o 
AI-5 sobre a atuação de várias organizações de esquerda? Depoimentos de Jacob 
Gorender, Florestan Fernandes e José Genoino Neto. Págs. 5, 6 e 7.
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PRESOS E

TORTURADOS
Pesquisas de Bolívar Lamounier:i

Voto: o recado 
do povo exige

mudanças!

Ditador Somoza: 
onde está a saída?Já sofreu seu acidente de trabalho hoje?

Denúncia em Santo André: uma fábrica metalúrgica mutila 
cerca de 60 operários por ano, as prensas engolem e decepam 
os dedos.

Em Belo Horizonte, um prédio desmorona e um carpintei­
ro que estava na sétima lage, morre nos escombros. No Rio, 
um pavilhão comercial na Barra da Tijuca, um bloco de 2.400 
toneladas desaba, quando cerca de 300 pessoas trabalhavam — 
no primeiro dia de remoção, ainda era difícil avaliar o número 
de mortos.

Na página 12, acidente de trabalho é tema de duas repor­
tagens.

.........  . ..... ...... . ,, III ......
Rio e São Paulo

Bancários: 
hora e vez 

da oposição 
sindical.
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ANDRE TEIXEIRA estudante
ARTUR OBINO engenheiro
CLÁUDIO ROQUETE estudante
ELSA LIANZA engenheira
ERROL PESSANHA bancário
FERNANDA CARÍSIO bancária
FRANKLIN COELHO engenheiro
FREDERICO FALCÁO estudante
IGNACIO GUARACY metalúrgico
IVAN VALENTE engenheiro
JORGE MELLO jornalista
JOSE PIRES estudante
JOSE MENDES médico
LUIS ARNALDO CAMPOS jornalista
MARIA CECÍLIA WETTEN professora
MARIA DE FATIMA PEREIRA médica
SIDNEY LIANZA engenheiro

POR DEFENDEREM O  
MOVIMENTO POPULAR

Pág. 3

Análise de Getulio Bittencourt

A Arena deu 
no que deu

JULGAMENTO: 12 de DEZ: 9 HS. 
■PAUQ AEOR. AZCHURCHL 157

PELA ANULAÇÃO DE TODOS |S !  
OS PROCESSOS POLÍTICOS ÜÈI

No dia 12, a F  Auditoria da Aeronáu­
tica, no Rio, julga as dezessete pessoas 
acusadas pelo governo como «subversi­
vas» por participarem do Movimento pela 
Emancipação do Proletariado, MEP. Este 
é o cartaz que está sendo divulgado 
amplamente no Rio, denunciando mais 
este atentado contra a liberdade de orga­
nização e expressão.

Pág. 3
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2 EM TEMPO

Denúncias contra a
ditadura

e seus
Um prédio cinzento com 

um riacho na frente. Com es­
sas palavras o menino Ca­
milo, filho da uruguaia Lilian 
Celiberti Casariego descreveu 
o local onde esteve preso jun­
tamente com sua mãe, sua 
irmã Francesca de trés anos 
e o estudante de medicina 
Universindo Rodrigues Ordaz, 
depois do sequestro do dia 17 
último.

Depois dessa declaração, o 
governador Sinval Guazelli 
manifestou-se a favor de uma 
sindicância gorosa dos pri­
meiros aos últimos escalões 
da Secretaria de Segurança 
Pública do Rio Grande e de­
terminou ao Secretário que 
apurasse o envolvimento da 
polícia no sequestro.

Dias depois, uma foto do 
prédio da Secretária da Segu­
rança Publica onde funciona 
também o DOPS gaúcho, foi 
mostrada ao garoto pelo jor­
nalista Tomas Pereira da 
«Folha de São Paulo». Não 
causou nenhuma surpresa 
que o garoto identificasse na 
foto o local para onde fora le­
vado após o sequestro. O que 
espanta é o fato do .secreta­
rio contrariando a determi­
nação do governador.

Enquanto o advogado da 
familia, Ornar Ferri, e a im­
prensa lutam para que o se­
questro do casal uruguaio se 
torne um caso diplomático e 
não acabe em «suicídio na 
banheira», dezenas de uru­
guaios presos ou desapareci­
dos continuam sem nenhuma 
esperança.

No Sul 
a mão

A primeira fraude eleitoral 
no Rio Grande do Sul, desde 
1923, ocorreu durante a con­
tagem dos votos das eleições 
de 15 de novembro nos mu­
nicípios de Guapore. Anta 
Gorda e Serafina Correia. Os 
votos brancos se transforma­
ram na hora do mapeamento 
em votos favoráveis a dois 
candidatos arenistas: Carlos 
Chiarelli, deputado federal 
eleito, e Francisco Spiandore- 
lli, deputado estadual eleito. 
Os beneficiados negam co­
nhecer o principal suspeito da 
fraude o cabo eleitoral Pedro 
Muller, que parece ter usado 
estranhos recursos para ten­
tar despistar eventuais inves­
tigações. Quase duas dezenas 
de can d id a to s , tan to  da 
Arena como do MDB, tive­
ram sua votação alterada, 
com um ou dois votos a 
mais, e, às vezes, a menos.

Indignado com a ocorrência 
desta fraude, o Tribunal Re­
gional E leitoral im ediata­
mente determinou a reconta­
gem dos votos e retificou os 
resultados. Agora, a Polícia

uruguaia
aliados

Um informe especial do Se­
cretariado Internacional de 
juristas pela Anistia no Uru­
guai relaciona o sequestro de 
Lilian e Universindo com a 
escalada repressiva desen­
cadeada ' dia 2 de novembro 
pelo regime civil militar Uru­
guaio, quando foram presos o 
ex-senador Horácio Polha Lo­
pes Balestra, dirigente do 
Partido Nacional (Blanco)/ 
acusados de distribuir bole­
tins que denunciavam arbi­
trariedades policiais. Adolfo 
Dresher, dirigente do Sindi­
cato dos Bancarios e mili­
tante do Partido Comunista do 
Uruguai que d istribuía A 
Carta, uma publicação clan­
destina. 30 pessoas que ti­
nham em mãos um exemplar 
de Companèro, boletim do Par­
tido por la Victoria dei Pue- 
blo.’0  informe confirma ou­
tros dados ja  conhecidos 
como os seis.jnil presos polí­
ticos do Uruguai, mais do do­
bro do que o governo admite 
(2.800). Os 10.000 perseguidos 
políticos, as 100 pessoas que 
morreram em consequência 
de torturas e os 26 seques­
tras ocorridos só em Buenos
A* domara que o Secreta­
rio da Segurança do Rio 
Grande do Sul obedeça as or­
dens do governador Sinval 
Guazelli e seja imitado pelos 
seus colegas uruguaios. Para 
que o caso Lilian e Univer­
sindo não sirva apenas para 
engrossar o ja tão caudaloso 
informe dos ju ristas pela 
Anistia do Uruguai.

meteram 
na uma

Federal prossegue as investi­
gações para determ inar e 
acusar os responsáveis, que 
poderão sofrer uma pena de 
cinco anos de prisão, como 
determ ina o Codigo Penal 
Eleitoral.

Apesar desta fraude não 
ter mudado basicamente os 
resultados finais, que foram 
alterados em cerca de apenas 
450 votos, o simples fato de 
ter ocorrido esta irregulari­
dade foi suficiente para criar 
um clima de desconfiança so­
bre o processo eleitoral. Afi­
nal, a ultima manipulação de 
votos, conhecida, e de respon­
sabilidade do governador 
Antônio Augusto Borges de 
Medeiros. Em 1923, quando a 
Comissão da Assembléia Le­
gislativa o procurou para en­
tregar-lhe as atas da eleição, 
ele disse, com desembaraço: 
«Ja sei, vocês vieram trazer 
a notícia de minha vitoria». 
Imediatamente, a Comissão 
retornou à Assembléia e mo­
dificou as atas que davam a 
vitoria ao candidato oposicio­
nista.

fla'v ia  s c h il l in g , 
presa e torturada no Uruguai 
há seis anos será submetida 
a uma operação no útero pe­
las forças repressivas da­
quele país. A jovem gaúcha, 
alvejada à queima-roupa nas 
ruas de Montevidéu por um 
oficial do país vizinho, esteve 
a beira da morte nos seus 
primeiros meses de prisão. 
Até hoje, Flávia não pode re­
ceber a visita dos seus fami­
liares, nem de advogados ou 
médicos. Depois de intensa 
campanha de opinião pública, 
os diversos organismos brasi­

Em Porto Alegre 
o Encontro das Vilas

«Vim aqui expor a pouca 
vergonha que é o Jardim  
Viçosa. A pessoa que nos 
vendeu os terrenos desapare­
ceu. Só não. fomos despejados 
de lá por que recorremos, 
fizemos um movimento e 
botamos advogado. Lá não 
tem água, a rua é feita por 
mitirão. O pessoal trabalha 
como carpinteiro, motorista, 
operário e domingo tem que 
trabalhar para fazer as ruas 
do bairro senão não entra 
ambulância, padeiro, leiteiro, 
nem nada. Depois de uma 
baita luta conseguimos luz». 
Com essas palavras Dona 
Gessi, do Jardim Viçosa, foi 
uma das primeiras a falar no 
1“ Encontro de Vilas da 
Grande Porto Alegre, realiza­
do no domingo dia 2, na 
Lomba do Pinheiro, vila loca­
lizada na estrada que liga 
Porto Alegre a Viamão.

O encontro reuniu mais de 
duzentas pessoas, represen­
tan tes de m oradores do 
Campo da Tuca, Divinéia, 
Panoram a,C aiu  do C èu, 
Restinga, Nova B rasília , 
Santa Te reza, Santa Filome- 
na. Operária, Iguaçu, Cruzei­
ro do Sul, Beco da Alemoa e 
outras vilas da região metro­
politana.

O objetivo do Encontro era 
a troca de experiências e a 
busca de organização comum 
entre as vilas, procurando 
coordenar a reivindicação 
de seus moradores.

A luta pela 
libertação de Flávia

leiros que lutam pela anistia, 
pelo desmantelamento dos 
órgãos de repressão e pelo 
julgamento e punição dos res­
ponsáveis pelo terror político, 
conseguiram há duas sema­
nas, que o cônsul brasileiro 
na capital uruguaia se entre­
vistasse com a jovem por 
duas horas para constatar 
pelo menos que ela está viva. 
Apesar das torturas, dos tra­

balhos forçados, da asma e 
da gastrite. O Movimento Fe­
minino pela Anistia do RGS e 
o Comitê Brasileiro da Anis­
tia (Seção RGS), juntamente

Com falta de local, o 
encontro se realizou sob algu­
mas árvores pois a tempera­
tu ra  na c a p ita l g aú ch a  
chegou aos 36u centígrados na 
tarde de domingo.

As faixas e cartazes espa­
lhados en tre  as  árv o res  
davam uma idéia clara das 
reivindicações: «Com salá­
rios tão pequenos temos que 
invadir terrenos»; «Salário 
baixo para diminuir a infla­
ção é conversa de patrão». 
«Temos que fazer comida, 
lavar roupa, dar banho nas 
crianças e tratar nossa higie­
ne pessoal e não temos água. 
M oram os em  v ila  m as 
também somos gente».

Dona Teresa Brito, da vila 
Nova Brasília também deu 
seu recado: «Nós não somos 
santo p a ra  nos fazerem  
promessas. Em época de elei­
ções vêm dizer aqui: nós 
damos isso, damos aquilo. 
Nós somos operários, nos 
cham am  de clandestinos, 
marginais. Mas agradeçam 
estes edifícios e tudo que têm 
no centro das cidades, que 
nossos filhos e maridos cons­
tróem. E nós não temos 
água, nem calçamento».

No Encontro, organizado 
pelo Movimento do Lotea- 
mento Clandestino, ligado a 
FRACAB ( F e d e r a ç ã o  
Riograndendense das Associ­
ações Comunitárias e Amigos 
de Bairro), falaram ainda

com o advogado Dêcio Frei 
tas, contratado pela família 
de Flávia, têm-se manifes­
tado constantemente na espe­
rança de que a divulgação 
desses atos de arbítrio contri­
bua para a libertação de Fla- 
via.

Chegou a hora do Governo 
brasileiro assumir também a 
sua responsabilidade e exigir 
dos uruguaios que libertem 
Flávia Schilling desse campo 
de concentração em que as 
forças racionárias transfor­
maram a antiga «Suiça da 
América Latina».

vários moradores e algumas 
lideranças sindicais, todos 
denunciando as péssim as 
condições de vida nas vilas 
bem como os baixos salários 
que recebem.

«Muitas das nossas vilas 
não são nem regularizadas. 
Não tém contratos registra­
dos, nem escritura. Os lotea- 
dores não se preocupam em 
colocar em dia os loteamen- 
tos que vendem a preços 
caros. E o poder público que 
deveria fiscalizar e impedir 
esses abusos nada faz».

«Falta água. As pipas da 
Prefeitura vêm só de vez em 
quando. E no verão, a falta de 
água é uma calamidade.

As ruas não tém calçamen­
to. A poeira, principalmente 
no vçrão é um castigo. Falta 
esgoto. As escolas são defici­
entes ou não existem».

«Os ônibus são poucos, 
caros e sempre cheios».

«O alto custo de vida nos 
afoga. E o salário é cada vez 
mais mínimo». São alguns 
trechos do Manifesto público 
que deverá ser encaminhado 
às autoridades, aprovado no 
Encontro.

Alem disso, formou-se uma 
comissão p ara  prom over 
novos encontros, o próximo 
já marcado para o Campo da 
Tuca é para auxiliar a orga­
nização das associações nas 
vilas que ainda não possuem 
nada organizado.

G E R A IS
A Conferência do Atlântico 

contra” a Ditaduraé t

Durante três dias, de 16 a 
19 do mês passado, encober­
tos numa nuvem de sigilo, 
mistério e forte segurança, 50 
representantes do «mundo 
acadêmico e profissional» da 
América do Norte, America 
do Sul e Europa Ocidental es­
tiveram reunidos em Salva­
dor num encontro por eles 
denominado: «Conferência do 
Atlântico».

O tema do encontro, «Mu­
danças Econômicas e Políticas 
na area das Nações do Atlân­
tico» e a preocupação cons­
tante em afugentar os jorna­
listas das reuniões motivaram 
uma profunda curiosidade, 
principalm ente quando se 
soube o que foi dito em uma 
das conferências.

Na verdade, ja na sexta- 
feira, primeiro dia do encon­
tro, furando o bloqueio dos 
agentes da Polícia Federal e 
SNI, um jornalista baiano 
teve acesso a um dos docu­
mentos debatidos no encontro, 
onde estava escrito o se­
guinte :

— Os custos de um novo 
período d ita to ria l seriam  
muito elevados, justamente 
porque os alvos da repressão 
incluem agora instituições e 
pessoas em relação as quais 
a acusação de subversão se­
ria absurda», segundo con­
ferência do economista Celso 
Lafer, da USP e do professor

JULGAMENTO -  Foi 
marcado para o próximo dia 
12 no Rio de Janeiro, o julga­
mento dos 17 acusados de 
pertencerem ao Movimento 
de Emancipação do Proletari­
ado. Presos no ano passado, 
os acusados, denunciaram as 
severas to rtu ras por que 
passaram, negando assim, 
legitimidade às confissões 
que servirão de base para o 
julgamento. D e p u ta d o s  
«autênticos» do MDB carioca 
lançaram uma nota apontan­
do a arbitrariedade em que 
se constitui este julgamento. 
No último dia 5, vários estu­
dantes foram presos pelo 
Departam ento de Polícia 
Política e Social (DPPS) 
quando pregavam cartazes a 
conclamando a população 
carioca a assistir o julgamen­
to e ressaltando a necessidade 
da lyta pela anistia.

VTLLARES — Mais de 500 
metalúrgicos da Equipamen-

Wanderley Guilherme dos 
Santos, do Rio de Janeiro.

E mais adiante eles per­
guntam: «quem, de fato, de­
veria ser preso agora? Os 
empresários, os bispos, os pa­
dres, os banqueiros, os políti­
cos honestos que estão do 
lado oficial e que não concor­
dam, seja com algumas polí­
ticas concretas do governo, 
seja com o grau de autorida- 
rismo ainda em vigor» ?

A Conferência do Atlântico 
foi patrocinada pelo Chicago 
Council on Foreighn Rela- 
tions entidade privada cujo 
comitê internacional e diri­
gido pelo senador norte ame­
ricano Charles Mathias, do 
Maryland. O que, na verdade 
representa esta entidade e 
para que, ou a quem servirão 
as conclusões tiradas no en­
contro, foram as grandes per­
guntas que ficaram no ar.

Mesmo depois, quando no 
termino da conferência os 
seus participantes finalmente 
resolveram falar a imprensa, 
estas questões náo ficaram 
esclarecidas. De qualquer 
forma, as informações obti­
das na entrevista indicam, 
que o grau de preocupação 
dos participantes da Con­
ferência do Atlântico foi mais 
do que simples curiosidade 
acadêmica.

Além da preocupação com 
os cústos da manutenção das

FINAIS
tos Villares de São Bernardo 
do Campo, en tra ram  em 
greve no último dia 29, em 
solidariedade a um operário 
do setor de fresas, demitido 
depois de ter sido agredido 
pelo co n tram estre  «Bate 
Estaca». No dia 2, como os 
operários insistissem em não 
trabalhar enquanto «Bate 
Estaca» não fosse demitido e 
o fresador readimitido, a 
diretoria da Villares suspen­
deu todos os grevistas por 
dois dias, e demitiu oito 
deles. A justificativa apresen­
tada pela diretoria da empre­
sa, na pessoa de seu diretor- 
superintendente industrial, 
Sérgio de Almeida Martins, 
foi a de que «as greves de 
maio foram  por aumento 
salarial, mas essa greve de 
agora é um caso claro de 
subversão da ordem».

UNICAMP — A Polícia 
campineira invadiu, no últi-

ditaduras nos paises latino-a­
mericanos. os participantes 
da Conferência do Atlântico 
dem onstram  interesse em 
achar uma solução para o 
Brasil. Um professor latino- 
americano que sugeriu uma 
síntese de regimes populista 
e progressista com as po­
sições econômicas mais con­
servadoras. Segundo ele o au­
mento da liberalização polí­
tica seria ao mesmo tempo 
uma posição progressista em 
termos sociais, com a manu­
tenção de um regime de mer­
cado, ao inves de sair para 
uma aventura esquerdista, 
em m atéria econômica, ou 
para uma socialização dos 
meios de produção».

Para ele, o populismo, con­
denado pelo ministro Reis 
Veloso por conter ingredien­
tes da demagogia e do par­
tido trabalhista, seria a saída 
mais valida para o Brasil, 
«pois s ó  a s s im  o p a ís  
continuaria com o seu modèlo 
de mercado e não sairia para 
a estatizaçáo».

E s ta s  fo ram  as in fo r­
mações filtradas e passadas 
a imprensa pois conforme ex­
plicou o senador norte ameri­
cano, as reuniões da Con­
ferência do Atlântico têm 
carater de absoluto sigilo e 
as discussões continuarão se­
cretas.

mo dia 2, o Centro de Vivên­
cia dos E s tu d a n te s  da 
Universidade Estadual de 
C am pinas, p rendendo  e 
espancando 24 pessoas, em 
sua m aioria negras, que 
participavam de uma roda de 
samba naquele local. Em 
protesto contra a repressão e 
a discrim inação racial o 
Diretório Central dos Estu­
dan tes da UNICAMP, a 
União Estadual dos Estudan- 
tes-SP, a Associação das 
Docentes da UNICAMP, o 
Movimento Negro Unificado 
Contra a D iscrim in ação  
Racial e outras entidades, 
lançaram uma nota denunci­
ando a invasão. Os policiais 
invadiram o Centro de Vivên- 
ci aos berros de «negros 
vagabundos», «prostitutas», 
«marginais», e levaram os 
estudantes para o 1? Distrito 
de Campinas, onde foram 
todos obrigados a se despir 
na frente do delegado e de 
um investigador.

EM tempo:
EM tempo:

10 anos de A l-5  
A té  quando?
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TERROR

O semanário nacional EM TEMPO coloca à venda os mais valorizados 
títu los de leitor: assinatura» do jomall
Comprando o títu lo , ou seja, fazendo a assinatura, você recebe toda 
semana um jornal comprometido, como você, na luta pelas liberdades 
democráticas. E faz uma economia de Cr$280,00. Ao fazer sua 
assinatura anual, você ainda recebe grátis um livro. Escolha entre 
os títu los abaixo o livro que você deseja ganhar:

1- "M EM O RIAL DE IDÉIAS POLÍTICAS" -  
Edgard da Mata-Machado

2- "AS RESERVAS MINERAIS E O FUTURO DA HUMANIDADE" 
-  Francisco Fonseca

3- "PEDRO" (infantil) -  
Bartolomeu Queirós e Sara Ávila

4- "GUERRILHAS D'AMOR -  
Sérgio Gama

5- CADERNOS DO PRESENTE I : "Ecenomia Política Brasileira 
em Questão" —
Guido Mântega e Maria Moraes.
CADERNOS DO PRESENTE II: "Greves Operárias -  1968/78" — 
Vários autores

6- "EUROCOMUNISMO X LENINISMO" -  Coleção Polêmica -  
Vários autores

Faça aqui sua assinatura 
e economize Cr$ 280,00

Desejo fazer assinatura anual de LM TEMPO e receber 52 exemplares por apenas 
Cr$ 500,00 □

Livro escolhido: l D  2 d  3 D  4 D 5 0  6 0

Desejo fazer assinatura semestral de EM TEMPO e receber 26 exemplares por apenas 
Cr» 250,00 □

Nome:

Fone-
Bairro: CEP: Cidade: ------------- Estado: ----------

Preencha este cupom e coloque no correio. NIo é neceaaário selar. O pagamento p o d a i ser 
feito da forma que lhe convier (vale portal, cheque comprado ou cheque nominal em nome 
da EDITORA APARTE S/A).

Faça hoje mesmo sua assinatura e dê outras a seus amigos neste 
Natal.
EM TEMPO é um presente inteligente e combativo.

Dê em tempo de presente 
neste natal e economize 

mais cr$ 280,00
Deiejo presentear uma asainatura anual de EM TEMPO: 52 exemplares por apenas 
Cr $500,00 O

Livro eaoolhido; 1 O  2 0  3 0  4 0  5 D 6 0

Desejo presentear uma asainatura semestral de EM TEMPO:
26 exemplares por apenas Cr $ 250,00 O

Nome: ........ ......................................................................................................................

Endereço:--------------------------------------------------------------F one:________

Bairro: ---------------------- CEP: -----------------Cidade: ___________Estado: _______

Preencha este cupom e coloque no correio. Não é necessário selar. O pagamento poderá aa  
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NACIONAL EM TEMPO 3

ARENA: UM PARTIDO SEM FUTURO.
Especial para Em Tempo: Getúlio Bittencourt

De qualquer lado que olhe, 
a Arena parece estar 
destinada a exercer 

um papel de minoria.
Como se dividirá o partido 

do governo no caso 
de surgirem novos partidos?

0  futuro imediato dos partidos políti­
cos no Brasil está vinculado a dis­
puta real pelo poder, já que no mo­

mento eles disputam apenas as mi­
galhas concedidas pelo regime militar.

Portanto, alem da pressão popular 
demonstrando que o pluripartidarismo e 
uma aspiração nacional, será necessário 
que os militares cedam a essa pressão e 
recolham-se ao papel constitucional de 
guardar a própria Constituição e as fron­
teiras brasileiras.

Deixando de lado a questão fundamen­
tal de que para isso é indispensável a 
existência de uma Constituição legítima, 
vamos examinar que perspectivas se 
abrem para o partido do Governo, a 
Arena, caso o quadro partidário se am­
plie. Tomando os resultados das eleições 
legislativas de 1974 e deste ano, fica evi­
dente que esse partido está em nítido 
declínio perde nas regiões mais desenvol­
vidas (urbanizadas e industrializadas) e 
vence nas pequenas cidades e nos Esta­
dos do Norte e Nordeste.

No caso das eleições de 1978, particu­
larmente, a Arena teve 5 milhões de vo­
tos a menos que o MDB, para o Senado, e 
cerca de 1 milhão de votos a menos para 
a Câmara dos Deputados, a despeito de 
conseguir a maioria de cadeiras nas duas 
casas. A soma total de votos para os dois 
partidos mostra que a Arena representa a 
minoria do povo brasileiro.

Máquina governamental
Para efeito destas considerações, é até 

dispensável arrolar o uso da máquina go­
vernamental para ajudar os candidatos 
oficiais, a corrupção eleitoral que benefi­
ciou essencialmente a Arena, é a Lei 
Falcão, que impediu o livre debate de 
idéias, todos fatores que contribuiram 
para diminuir a derrota do partido do Go­
verno.

O que os números mostram é que não 
haverá casuismos capazes de impedir a

ascensão da frente oposicionista nas pró­
ximas eleições, já no frágil Governo Fi­
gueiredo. Como o general João Batista 
Figueiredo não dispõe de apoio popular, 
por razões óbvias, a partir do fato de que 
assumirão o poder sem nenhum compro­
misso com o povo, a alternativa que lhe 
resta é a de buscar respaldo militar para 
governar.

A Arena, sozinha, não lhe dará esse 
respaldo. Esse partido foi constituído em 
1965 com a maioria dos parlamentares e 
líderes da extinta UDN, mais uma parte 
dos egressos do PSD, do PDC e dos pe­
quenos partidos de oportunistas e conser­
vadores. A partir dessa massa inicial, a 
Arena incorporou políticos das novas ge­
rações, estimulados pela violência do re­
gime contra a Oposição, de um lado, e 
pelas possibilidades de sobrevivência fi­
siológica (corrupta) oferecidas por um 
partido colocado à sombra do poder mili­
tar.

Nos primeiros anos a Arena ainda dis­
punha de um contingente de políticos libe­
rais, como Milton Campos ou Daniel 
Krieger. Mas esses políticos ou morreram 
(Campos), ou se fossilizaram (Krieger), 
ou passaram para a Oposição (Teotônio 
Vilela). Os liberais que ainda sobrevivem 
foram hoje uma minoria inexpressiva 
dentro do partido do Governo, e sua 
tendência natural é a de incorporar-se ao 
bloco liberal da Oposição.

De qualquer m aneira, restarão a 
Arena a maior parte dos seus quadros 
atuais, uma massa de políticos urbano- 
clientelísticos no Centro-Sul e de políticos 
extremamente dependentes das fontes de 
poder (governadores, Governo Federal) 
nos Estados menos desenvolvidos.

'• Onde ficar?
Como se dividira esse partido no con­

texto do pluripartidarismo é a especu­
lação do imponderável. Se o poder estiver 
realmente em disputa, com os militares 
recolhidos às suas funções secundárias,

pode-se presumir que os liberais talvez 
prefiram uma aliança com esses políticos 
oportunistas e conservadores da atual 
Arena, para montar no Brasil algo seme­
lhante a uma social-democracia.

Nessa hipótese, a esquerda seria confi­
nada, e teríamos aqui algo parecido com 
a situação atual da França. Por onde se 
constata que dificilmente essa hipótese se 
concretizará, porque o panorama brasi­
leiro é muito diferente do panorama 
francês.

Tomado em si mesmo, a Arena é um 
partido de possibilidades eleitorais decli- 
nantes. Mas vamos observar de perto que 
declínio é esse.

Em primeiro lugar, a Arena sofre um 
desgaste especial com a impossibilidade 
de alternar-se no poder com o MDB. A 
imagem de partido sem quadros prepara­
dos para assumir o poder, das Prefeitu­
ras à Presidência da República, é da 
Arena, porque só esse partido conquista 
as melhores migalhas do poder. E só ele 
se desgasta no seu exercício.

Mas é preciso observar que, se os dois 
partidos atuais forem rnantjdos e alguns 
outros novos forem criados, a transferên­
cia do poder dos núcleos rurais para os

núcleos urbanos tende a ser lenta, se to­
mamos como paradigma o que aconteceu 
nos Estados Unidos.

Esse País já era essencialmente uma 
potência industrial e urbana (embora seja 
ainda hoje uma potência  agrícola 
também), e no entanto a distribuição das 
cadeiras no Congresso norte-americano 
não reproduzia a relação de forças exis­
tente dentro da sociedade. O desequilíbrio 
favorecia o setor rural e conservador.

Assim, considerando a influência nor­
te-americana sobre os gênios da raça 
(lembram-se do professor Samuel Hun- 
tington?), os que imaginam que o Estado 
deve ser controlado por uma horda de ilu­
minados e à revelia do povo, é uma hipó­
tese considerável essa de rotatividade do 
poder fornecer ao bloco, conservador 
mais alguns anos de poder.

É verdade que, para que essa hipótese 
se concretize, os donos do poder precisa­
riam entender que o regime democrático 
liberal oferece menores riscos para a 
burguesia, e ainda lhe facilita a acumu­
lação de capital sem necessidade de um 
Estado policial ou de uma ditadura mili­
tar.

As chances de crescimento da Arena 
dependem também em grande parte de 
sua capacidade de cooptar os setores da 
burguesia que hoje consideram excessiva­
mente arriscado o modelo político auto­
ritário e discricionário em vigor, e que 
veladamente já apoiam o partido da Opo­
sição.

Naturalmente, os setores mais rea­
cionários da burguesia já estão na Arena, 
são a própria Arena. Mas a vinculação 
exclusiva com esses setores da burguesia 
mercantil e com os segmentos conserva­
dores dos empresários modernos não esti­
mulam o crescimento do partido do Go­
verno.

De qualquer ângulo que se observe, a 
Arena parece um partido destinado a ser 
minoritário. O que o general ( «Podem 
me chamar de João») Figueiredo pode 
montar com seus assessores palacianos 
são táticas para adiar ou minimizar as 
derrotas que se aproximam.

*  Getulio B ittencourt e repórter político da Fotiia de S. 
Paulo. Ha dois meses, publicou seu prim eiro liv ro : «A 
Quinta Estrela» {Ed. Ciências Humanas). Na semana pas­
sada, recebeu o Prêmio Esso de Jornalismo, em virtude de 
uma entrevista bomba que fez com o então recem-nomeado 
Figueiredo.

Qual o recado das massas?
Pesquisas

do professor Bolívar Lamounier. 
rvação: «Nós temos no Brasil hoje, como aliás sempre tivemos 

em todos os Estados mais desenvolvidos,
uma tendência bastante nítida 

a que as camadas populares votem nos partidos 
que são do centro para a esquerda».

professor da relevância está diretamente ligada

B olívar Lam ounier,
PUC. pesquisador do Centro Brasi­
leiro de Análises e Planejamento 

(CEBRAP) e autor dos livros «O 
Partido e as Eleições no Brasil» (74) e 
«Os Partidos e o Regime». (76), inter­
preta as eleições de 78 e seu consequente 
desdobramento partidário. Defende a 
necessidade da criação de organismos 
formais e mais frequentes de participa­
ção popular ao mesmo tempo que anali­
sa. sob um novo ângulo, a questão da 
proporcionalidade entre o número de 
cadeiras legislativas e a votação dos 
partidos. — Qual o principal significado 
das eleições de 78?

— De um lado houve uma alta taxa de 
renovação dentre os eleitos. De outro, o 
que me chamou muito a atenção, foi a 
elevação no índice dos votos brancos e 
nulos. Praticamente o dobro de 74. e 
desde logo, eu não acredito que sejam 
votos de protesto no sentido que algumas 
correntes querem ver. Então, se fossemos 
interpretar estes dois fatos eu tiraria a 
seguinte conclusão: que o espaço político 
aumentou consideravelmente, e que o 
regime, até ele. foi obrigado a dar maior 
importância ao processo eleitoral. Mas a 
conclusão mais importante é a de que o 
processo eleitoral é ainda a principal téc­
nica para se obter a participação da 
população numa sociedade de massas. É 
extremamente importante que os setores 
de esquerda se conscientizem para a 
necessidade, não só de aprofundar a 
disputa eleitoral e partidária, mas, sobre­
tudo, suplementar este canal de represen­
tação com outros canais mais diretos. 
Não estou dizendo o óbvio, do fortaleci­
mento dos sindicatos ou do crescimento 
das associações. Eu me refiro à necessida­
de de suplementar o processo eleitoral 
por outros canais, também formais de 
participação, porém, mais diretos. Em 
vários países há a instutuição do referen- 
dum, onde a população pode votar, por 
exemplo, uma reforma tributária e cuja

aos
seus interesses.
— Mas como é que você liga as questões 

mais imediatas sobre as quais você, está 
falando com as questões políticas mais 
gerais?
—Num país como o Brasil, de pouca tra­

dição política de participação e com 
grande repressão, o objetivo mais geral é 
fazer com que a população volte a se in­
teressar por política. Muitas pessoas 
estão falando na idéia do controle pela 
base dos candidatos eleitos, no mandato 
imperativo. Mas como é que 10 milhões 
de eleitores do estado de São Paulo vão 
deseleger um candidato se estiverem in­
satisfeitos com ele? É uma questão muito 
difícil. Então é preciso inventar formas 
mais agéis, densas e frequentes de parti­
cipação. Por exemplo, se você pega a dé­
cada de 50 dificilmente vamos encontrar 
um texto de esquerda sobre o processo de 
representação política, e esta omissão 
hoje, seria muito grave.
—Sociologicamente como é que você ca­

racterizaria os votos desta eleição?
—Nós temos no Brasil hoje, como aliás 

sempre tivemos em todos os Estados 
mais desenvolvidos, uma tendência bas­
tante nítida a que as camadas populares 
votem nos partidos que são do centro 
para a esquerda. Isto vem desde 47. O es­
tudo que fiz em 74 mostra isto com muita 
nitidez para São Paulo, quando eu mos­
trei que o mapa da votação de 74, de 
certo modo, era semelhante ao de 47.' 
Esta tendência era menos nítida, e prova­
velmente ainda hoje é, naqueles Estádos 
menos industrializados. Nesses, o voto 
não se diferencia muito por classes ou se­
tores. E neste sentido o Brasil não possui 
nenhuma singularidade. Os eleitores de 
renda baixa votam em partidos que pro­
metem a favor delas e ponto final. Outro 
ponto que eu gostaria de salientar é que o 
bipartidarismo, que no geral não é uma 
idéia muito boa, e que è péssima para o 
Brasil, pelo menos prestou o favor de tor­
nar mais clara a importância das siglas

partidárias para os eleitores de nível edu­
cacional mais baixo. Antes de 65, quando 
havia treze partidos, era muito difícil o 
posicionamento para esta população de 
baixa participação e baixo nível educacio­
nal. Deste ponto de vista, o bipartida­
rismo (e obviamente o governo não pre­
tendia isto) acabou dando como resultado 
a simplificação deste problema, que têm 
várias consequências importantes. Pri­
meiro, permitiu que um partido adqui­
risse uma imagem bastante profunda e 
enraizada num contexto político de baixa 
participação. E segundo, familiarizou a 
população com a idéia do partido político. 
Eu calculo que hoje em qualquer cidade 
grande do Brasil, pelo menos 70% da po­
pulação tem alguma simpatia por qual­
quer um dos partidos, Arena e MDB. Este 
é um índice altíssimo até para os padrões 
internacionais. Antes de 65, no sistema de 
13 partidos, eu duvido que este índice ti­
vesse chegado a 40 ou 50%.
—Mas como a população se distingue en­

tre os dois partidos?
—Já se viu em 74, e também em 78, que 

o eleitor do MDB é genericamente o assa­
lariado de renda baixa e o da Arena o 
contrário. Mesmo numa eleição em que o 
MDB teve quase 80% dos votos como no 
caso atual, continua sendo verdadeiro que 
na periferia e nos bairros ma;s pobres, a 
relação dos votos dados ao MDB é ainda 
maior se comparado aos votos dados à 
Arena. Mas o próprio sistema institucio­
nal se encarrega de diluir esta votação. 
Se você tem um candidato com capaci­
dade para catar o voto em todo o Estado 
de São Paulo, é evidente que a definição 
legal do voto dificulta uma nitidez abso­
luta em saber quem votou em quem. Pa­
radoxalmente, um candidato que teve 
uma votação muito nítida de operários ou 
de uma cidade pequena, é um candidato 
fraco. O candidato forte, em geral, tem 
uma base muito mais ampla. Então a vo­
tação de um candidato bem votado não é 
homogênea, socialmente falando.
—E com relação aos candidatos de es­

querda a que você atribui a votação que 
eles tiveram?
—Eu diria que foi principalmente o tra­

balho. A tendência da sociedade em votar 
em partido de esquerda existe, mas é su­
jeita a oscilações e retrocessos. Seria pe­
dir demais a uma população que teve 
pouca oportunidade de participação, que 
ela mesma fizesse essá distinção. Os can­

didatos é que têm que fazer. E nestas 
eleições os candidatos perceberam com 
suficiente antecedência que havia espaço 
aberto de luta e se organizaram para 
isso.

A parcela destes candidatos que conse­
guiram se eleger é muito alta. Isto de­
monstra que em 74 nós tínhamos mais vo- 

. tos do que candidatos. Em 74 havia pou­
cos candidatos disputando a indicação 
pelo partido e a questão da democracia 
interna não se colocava, Mas agora a 
questão se coloca. A quantidade de candi­
datos que querem representar setores di­
ferenciados é muito grande.
—Como é que fica a questão da propor­
cionalidade entre o número de cadeiras e 
a votação?

— O pacote de abril apenas piorou um 
pouco uma coisa que é antiga na legis­
lação brasileira. Quando ela reparte as 
cadeiras em função da população, ela 
sempre deu um pouco mais de força 
numérica à representação dos Estados 
mais pobres. Isto não é novidade e vem 
desde a década de 30 e foi consagrado na 
Constitição de 46. O pacote de abril ape­
nas acentuou esta tradição,ao colocar o 
número de cadeiras em função da popu­
lação e não do eleitorado. No fundo ele 
fez a populaçãode analfabetos das regiões 
mais pobres pesarem um pouco mais, e 
não e tão óbvio assim que os Estados 
como Paraná, São Paulo e Rio de Ja­
neiro, devam ter uma maior represen­
tação do que os Estados do Nordeste. 
Existem boas razões para os Estados 
mais pobres terem maior representação em 
termos proporcionais, porque ós Estados 
mais ricos se beneficiam de vários ou­
tros instrumentos de luta. Eles se benefi­
ciam de ter maior presença nas comuni­
cações de massa. De terem organizações 
sindicais e partidárias mais poderosas. O 
que é errado atualmente é que, com a Lei 
Falcão e outros instrumentos que dimi­
nuem a participação política, a represen-, 
tação política dos Estados mais pobres 
como a Bahia e o Ceará, torna-se muito 
mais conservadora do que deveria ser. Se 
nós não tivéssemos esta legislação re­
pressiva, eu duvido que a representação 
nestesEstados fosse tão conservadora como 
ela é hoje. Então, o que está errado, é 
que você tem uma eleição com pouca li­
berdade e ainda por cima uma represen­
tação inteiramente artificial.

— E no momento seria artificial lutar por 
novos partidos em vez de defender o 
MDB, procurando não dividí-lo?

—Há uns dois anos atrás eu defendia 
com muita clareza a reorganização par­
tidária. No entanto, dissolver o MDB 
agora eu não acho conveniente. Neste 
momento eu acho que a melhor proposta 
é o fortalecimento do MDB. Primeiro por­
que a democratização não se fez com 
rapidez como eu a imaginava, ou dese­
java, quando eu falava que era preciso 
formar novos partidos. Em segundo lu­
gar, a própria população se encarregou de 
se identificar cada vez mais com o MDB, 
e neste momento quem está jogando com 
a proposta de novos partidos é o governo, 
dentro de uma estratégia autenticamente 
casca de banana. Está jogando uma 
casca de banana para alguém escorregar. 
Ficou demonstrado que a grande maioria 
da população orienta seu voto pela sigla 
do MDB. Isto significa que se você fizer 
uma eleição no ano que vem, uma grande 
parte da vitória já está garantida de an­
temão para a oposição. Já  existe úma 
identificação prévia da população com o 
partido. Então, extinguir esta sigla par­
tidária, ou até mesmo mudar o nome 
dela, como o governo está, propondo, é 
um retrocesso. É uma casca de banana. 
É ceder graciosamente, de mão beijada, 
um espaço político que já está consoli­
dado.

Eu sou a favor da reformulação 
partidária, mas não nesta conjuntura. 
Nós temos que sustentar esta tática por­
que estamos numa luta política onde o 
trunfo eleitoral é fundamental. Se o go­
verno tivesse capacidade de se legitimar 
pela via eleitoral não havería crise polí­
tica alguma no Brasil. Além disto, o MDB 
se mostrou capaz de aprender com o pró­
prio processo. Se você compara o pro­
grama do MDB de 78 com o de 70, houve 
uma evolução enorme. Em 70 era basi­
camente um programa jurídico. Em 74 
esse programa se enriqueceu com toda 
uma discussão sobre a distribuição da 
renda. Em 78, ele se diferenciou ao ponto 
de ter um programa em que havia pro­
postas específicas para as mulheres, para 
os negros e para diversas minorias. 
Então eu insisto em duas coisas, pri­
meiro, temos que fortalecer os partidos 
através da participação, e segundo, fazer 
o enriquecimento da representação.
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Bancários-Rio

Oposição ganha mas não leva
«Arrasar com a pelegada» é a palavra de ordem que corre 

pelos bancos cariocas,
na reta da segunda etapa para as eleições sindicais. 

Mesmo com mais de três mil votos
na frente dos concorrentes, 

a Oposição Sindical recebeu embargo 
da Delegacia Regional do Trabalho.

Ainda uma vez os bancários do Rio 
irâo às urnas para eleger a diretoria do 
seu Sindicato. Ainda uma vez elegerão ao 
que tudo indica, a chapa da Oposição 
liderada por Ivan Martins, o mesmo Ivan 
que encabeçou a Oposição nas eleições de 
janeiro, reconhecidas pela propna Justiça 
Federal como fraudadas, o mesmo Ivan 
que participou da comissão de salários 
durante a última campanha pela reposi­
ção salarial, o auxílio-alimentação e 
anuênios maiores que os de anos anteri­
ores.

«Arrasar com a pelegada»,esta é a pa- 
lavra-de-ordem que corre os bancos, onde 
as comissões já vão se esboçando: «está 
nascendo a nossa organização de base», 
dizem os líderes da chapa 2. Roubados, 
ganhando, mas sem levar, os bancários 
do Rio vão conduzir, afinal, dia 11 próxi­
mo, a Oposição Sindical ao Sindicato, 
Ivan Martins à sua presidência. Uma 
longa etapa da luta que, afinal, poderá 
ser encerrada. A chapa 2 venceu, de 
forma esmagadora, as eleições sindicais 
dos bancários do Rio de Janeiro. Obteve 
maioria absoluta no primeiro escrutínio e 
deveria ser proclam ada a vitoriosa, 
ocupando, a seguir, o sindicato.

No entanto, para Elcio Mourão, repre­
sentante do Ministério do Trabalho, a 
chapa vencedora não obteve maioria 
absoluta. Segundo o procurador do Esta­
do, na sua interpretação pessoal (a  porta­
ria 3437 do Ministério do Trabalho, regu­
ladora das eleições sindicais è omisa 
nesta questão), a chapa não conseguiu a 
maioria absoluta porque teria de somar 
mais votos que as chapas 1 e 3, votos

nulos e brancos. O sr. Mourão contou os 
votos brancos e nulos conjuntamente 
(caso inédito em eleições). Se a maioria 
absoluta não incluísse os votos em bran­
co, a categoria já estaria, desde a sema­
na passada, comemorando a sua vitória.

Segundo o edital da Delegacia Regio­
nal do Trabalho, caso nenhuma das 
chapas concorrentes obtenha maioria 
absoluta, há um segundo escrutínio, após 
15 dias, precisando a primeira colocada, 
apenas, de maioria simples. No entanto, o 
coordenador das eleições, Paulo Zimer- 
man e René Renó, presidente do sindica­
to, alegaram que «a entidade não tem 
infra-estrutura para segundo pleito». Isso 
é falso, havia cédulas impressas, relação 
dos votantes, edital publicado e mesários 
disponíveis. Na verdade, a diretoria procu­
ra  ganhar tempo e, com manobras, 
permanecer à frente do sindicato o máxi­
mo possível.

Concorreram 3 chapas. A da situação, 
chapa 1, que para confundir o eleitorado, 
se diz de oposição. No entanto, contém 
cinco elementos da atual diretoria. A 
chapa 2, a vitoriosa,' é formada por uma 
frente de oposição, tendo como unidade o 
objetivo da saída do pelego do sindicato. 
A chapa 3, por sua vez, é constituída por 
dissidentes da chapa 2, que divergiram do 
encaminhamento dado, pela oposição, na 
campanha salarial deste ano. Com a divi­
são, a oposição se enfraqueceu. E, assim, 
deixou espaço para manobras da direto­
ria pelega.

A categoria foi bastante mobilizada 
pelo processo eleitoral. Os discursos nos

bancos, panfletagens, cartazes espalhãdos 
pela cidade e ampla discussão dos jornais 
das chapas permitiram a todos tomar 
conhecimento da importância do pleito e 
do sindicato como entidade representativa 
máxima. A votação, como consequência, 
foi maciça : dos 18.000 sindicalizados, 
13.887 votantes.

Houve de tudo nas eleições. Desde 
urna roubada em Madureira, por «desco­
nhecidos», até represálias por parte dos 
bancos, procurando dificultar a campanha 
nas suas agências.

Essas eleições representam a grande 
vitória da categoria contra os pelegos que 
estão por seis anos ocupando o sindicato. 
Entraram  como interventores com a 
prisão e tortura, durante meses, da dire­
toria eleita em 1972. Em 1975, com frau­
de, foram reeleitos. A chapa de oposição 
tentou anular as eleições, apesar das 
ameaças e repressão, mas não conseguiu 
sua impugnação. Em 1977, novamente 
houve fraude, porém, desta vez, a Justiça 
Federal anulou o pleito e marcou novas 
eleições para 27/11 a 1/12, quando a 
chapa obteve expressiva maioria.

A chapa 2 foi formada, com a intenção 
de unir a oposição «para arrasar com a 
pelegada». A oposição procurou, assim, 
abrir um espaço no sindicato para organi­
zação e mobilização da categoria tendo 
consciência, sempre, como explica Zolah 
Silveira, da chapa 2, que «a garantia da 
efetivação do próprio programa da nossa 
chapa depende do trabalho das comissões 
por banco, ou seja, o sindicato em todos 
os locais de trabalho».

Hoje, para o sindicato se colocar 
combativamente ao lado dos bancários, é 
preciso que a categoria esteja organizada 
começando nos próprios locais de traba­
lho. A chapa 2 sabe que não seria uma 
nova diretoria sindical, a solução para 
todos os problemas da categoria. São os 
bancários organizados e mobilizados, 
utilizando o sindicato como instrumento, 
que irão assegurar as vitórias futuras por 
maiores salários, mais liberdade e melho­
res condições de trabalho. No programa 
da chapa 2, «a categoria se coloca ao 
lado dos outros setores populares», expli­
cou Errol Pessanha e, acrescentou «defen­
demos, por exemplo, a Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita, uma luta cada vez 
mais ampliada da sociedade».

A mudança na vida sindical depende 
da luta pelo desatrelamento ao Ministério 
do Trabalho; assim, como disse Ronald 
Barata, «a chapa 2 empossada, lutará 
para a queda do imposto sindical que 
afasta grande parte dos trabalhadores 
das suas entidades representativas. Além 
disso, reivindicará o seu estatuto próprio, 
contra o estatuto padrão da CLT».

A chapa 1, a falsa oposição, no dia 
5/12, entrou com recurso na DRT, pedin­
do anulação das eleições. Entre outras 
denuncias infundadas, alegam o fato de 
um menor ter sido mesário da chapa 3, 
porém, o mesmo rapaz foi mesário da 
chapa 1 nas eleições de janeiro. Além 
disso, a portaria do Ministério do Traba­
lho é omissa em relação à idade dos 
mesários. Outra alegação para impugna­
ção do pleito é o fato de uma moça da 
chapa 3 ter sido mesária. No entanto, a 
assinatura das atas comprova ela não ter 
sido mesária e sim, fiscal. A chapa da 
situação continua tentando utilizar todos 
os recursos para não entregar o sindicato 
à chapa vitoriosa.

Eleições no Sindicato 
dos Bancários do Rio

Resultados oficiais
chapa 1: 3257
chapa 2: 6 835 (Oposição Sindical) 
chapa 3 : 3 225
brancos: 206 nnk)s: 365

Os bancários de São Paulo estão em cam­
panha eleitoral e vão as urnas em janeiro para 
renovar sfeus representantes no sindicato da cate­
goria Finalmente. Pois ha quatro meses que a 
atual direção da entidade vem empurando com a 
barriga e conseguindo adiar o pleito, que, caso 
dê vitória ã chapa de Oposição Sindical, trara 
profundas mudanças no movimento dos assala­
riados bancários, não so no estado, como 
também com reflexos em outros estados.

E as intimidações por parte da repressão ja 
começaram. Sexta-feira, dia 1- de dezembro, dois 
integrantes da Oposição foram presos, numa ba­
tida policial aparentemente èasual. Um deles é 
membro da Chapa 2 e carregava consigo a car- 
ta-programa e alguns rasdunhos do desenvolvi­
mento da campanha.Os papéis foram tidos como 
«subversivos». Os rapazes foram algemados e le­
vados ao DOPS, onde passaram toda a tarde res­
pondendo a  inúmeras questões num interrogató­
rio sobre o movimento oposicionista, particular­
m ente sobre seus com ponentes, grupos e 
indivíduos; foram soltos em seguida.

O surgimento da oposição
«Com a existência da democracia, a estrutura 

do Sindicato fica muito menos opressiva que com 
um regime de exceção. Com a democracia, 
houve a possibilidade da criação de uma serie de 
organismos pararelos tipo PUA, CGT, Forum 
Sindical de Debates. Com a cassação das princi­
pais lideranças e a extinção, na prática, do di­
reito de greve, os trabalhadores tentaram se or­
ganizar em oposições e no meio delas esta a opo­
sição dos bancarios. Dependendo do grau de 
combatividade do Sindicato em épocas anteriores, 
trazem posições mais duradouras, como o caso 
dos bancários de São Paulo e Rio, metalúrgicos 
de São Paulo e Osasco, etc. A oposição bancaria 
e uma oposição a diretoria do Sindicato e tende a 
ser uma oposição a estrutura sindical, pois hoje 
essa estrutura tem se mostrado mais repressiva 
que em épdcas de abertura». Quem resume é Au­
gusto, funcionário do Banespa e presidente da 
Chapa 2, concorrendo pela terceira vez, do 
mesmo lado.

No Sindicato dos Bancarios, a oposição sem­
pre foi uma constante. Na medida em que os as­
salariados vêm ampliando sua participação na 
vida política nacional, creceu bastante e, pode-se 
dizer que, hoje, a Oposição Bancaria agrega to­
dos os setores mais combativos da categoria.

Sandra, primeira-secretaria, vé assim a união 
desses setores: «Pelos menos, um núcleo central

dessa oposição existe há mais de dez anos. Mas é 
o primeiro ano em que a oposição’ ficou como 
centro aglutinador de todas as correntes classis- 
tas existentes dentro do movimento bancário. Um 
dos objetivos em se constituir essa frente foi de 
se fazer um movimento realmente representa­
tivo, democrátivo, visando a unidade na defesa 
de pontos básicos de interesse da categoria, que 
são os pontos do programa. Existe a unidade nes­
ses pontos, mas isso não representa posições fe­
chadas, acabadas, pois o debate dentro da opo­
sição e aberto e constante. Por um lado é bom, 
pois garante a democracia, mas em determina­
dos momentos falta uma homogeneidade dentro 
da direção, como aconteceu na campanha sala­
rial» .

Augusto também fala sobre o assunto: «Subje­
tivamente, pode-se achar que é uma frente, mas, 
concretamente, para a categoria, não existe essa 
frente porque ninguém tem representatividade 
suficiente. Não existe uma identidade da catego­
ria com representatntes, com programas de gru­
pos que dizem representar. O movimento de mas­
sas vem tímido até 77 e, a partir de 78 é que des­
ponta como uma força, mas ainda não existe um 
movimento de massas constante que identifique li­
deranças. Um exemplo bastante concreto e que 
da chapa de oposição de 75 para esta mudam to­
talmente noventa por cento de seus componen­
tes».

O vice-presidente, Luiz Gushiken, concorda 
com a definição de frente e mostra-se completa­
mente favoravel a essa situação: «É diferente 
uma situação de oposição sindical onde ha uma 
frente, de uma situação onde uma diretoria mo­
nopoliza, castrando a possibilidade de uma dis­
cussão mais profunda a respeito dos problemas 
sindicais. Na falta de um amparo maior por 
parte do nosso Sindicato, os elementos que ate 
então estavam atuando, passam a constituir uma 
Oposição Sindical e, a partir daí, têm uma 
atuação mais livre e independente».

Início da unidade
Para se chegar até a chapa, o processo não 

foi facil. O excesso de «grupismo», a briga por 
esta ou aquela posição, advindos das varias 
idéias correntes. Sandra e quem conta o começo 
de tudo: «Houve épocas em que a Oposição che­
gou a contar com mais de cem pessoas em suas 
reuniões e outras em que setores inteiros saíram 
(e voltaram) da Oposição. O início de* nossa uni­
dade foi conseguido graças a própria diretoria 
atual do Sindicato, por incrível que pareça. Na 
campanha salarial do ano passado, quando a ca-

Em  São Paulo, 
a Oposição Sindical da 

categoria dos bancários 
já começou a marcha

para as urnas.
No programa da Chapa 2, 

uma definição m ais avançada 
do papel do sindicalismo 

na conquista da democracia.
tegoria se encontrava mobilizada para continuar 
lutando por um aumento melhor, a diretoria traiu 
a classe, tentando fechar o acordo com os ban­
queiros. As diversas correntes de oposição tive­
ram que se unir na comissão salarial e levar a 
luta pelos 65%. A partir de então, a Oposição 
vem se reunindo sistematicamente, tentando arti­
cular comissões por banco e comissões regio­
nais» . i

Program a avançado
O programa da Chapa 2 dos bancários paulis­

tas apresenta aspectos mais avançados êm re­
lação a outros programas de Oposições Sindicais, 
isto é, a unidade entre os componentes quanto 
aos itens políticos chegou a uma definição maior 
sobre a questão das liberdades democráticas, que 
em geral aparece formulada de maneira muito 
tímida nas plataformas sindicais nos últimos 
anos. É a seguinte a proposta do programa:

«Pelas liberdades democráticas — a luta por 
um sindicato reivindicativo e independente, orga­
nizado livremente pelos trabalhadores, e inse­
parável da luta de toda a sociedade pela demo­
cracia. Neste sentido nos solidarizamos com a 
luta pela anistia ampla e irrestrita aos persegui­
dos por razões políticas, nos colocamos contra a. 
censura a qualquer meio de informação e pelo 
fim de toda a legislação repressiva. Pela Hber* 
dade de Organização Partidária, que possibilite 
aos trabalhadores participar das decisões políti­
cas do País através de organismos proprios, 
construindo partidos controlados por eles para 
que não continuem marginalizados e possam fa­
zer valer suas reivindicações por eleições livres e 
diretas em todos os níveis e por uma Assembléia 
Constituinte Democrática e Soberana que orga­
nize a sociedade de acordo com os interesses da 
maioria oprimida da população».

Entre as reivindicações mais específicas da 
categoria bancaria, destaca-se no programa o 
cumprimento da jornada de seis horas, o quadro 
de carreira, o piso salarial, o direito ao trabalho, 
entre outras.

Rui Sá Silva Barros , do Banco do Brasil, 
também membro da Chapa 2, da um fecho no 
programa: «basicamente, o problema e destruir 
a atual estrutura sindical que dispensa a inicia­
tiva das bases e deixa o campo livre a todo tipo 
d» manobra sobre a cabeça da classe trabalha­
dora, como demonstrou o desfecho da ultima 
campanha salarial dos metalúrgicos de São 
Paulo».

Terezinha Vicente Ferreira

Cresceu a
oposição na OAB-SP

Mesmo com uma diferenciação política pouco enfática 
com os concorrentes, o movimento de oposição 

na seção paulista da Ordem dos Advogados do Brasil 
obteve uma votação significativa.

Com a vitória da chapa da situação, nas 
eleições realizadas há poucos dias, a Ordem 
dos Advogados do Brasil — Seção São Paulo, 
completará, ao final deste novo mandato, 10 
anos de direção pelega e omissa. A chapa de 
oposição «Unidade e Participação», por sua 
vez, como em 1976, não logrou êxito, apesar 
de seu significativo avanço no total de votos 
em relação àquela última eleição.

Tanto é assim que a chapa «AzuZ». da 
situação, ganhou por uma pequena margem  
de votos: cerca de 18 mil para a situação e 16 
mil votos para a oposição.E novamertte o 
interior -  como nas eleições parlamentares 
— decidiu a eleição a favor do situacionismo, 
e n q u a n t o  a c h a p a  « U n i d a d e  e 
Participação» venceu nas grandes e médias 
cidades do Estado. O avanço da oposição pode 
ser medido quando se sabe que, em 1976, 
obteve pouco mais de 10 mil votos.

O movimento oposicionista surgiu há dois 
anos, pouco antes das eleições de 1976. Segun­
do um dos membros da chapa, Marco Tullio 
Bottino, baseava-se em dois pontos básicos: a 
critica ao continuismo dos atuais dirigentes 
da OAB-São Paulo e à omissão da entidade, 
principalmente nestes últimos cinco anos, no 
que diz respeito às reivindicações especificas 
da classe e a luta pela volta do País ao Esta­
do de Direito.

Houve um encastelamento dos atuais diri­
gentes da OAB-SP, afirma Marco Tullio, 
levando-os a uma posição de absoluta omissão 
em todos os sentidos. Em consequência disto, 
não permitem a manifestação da categoria já 
que o único instrumento profissional do advo­
gado é a entidade. Como exemplo desta omis­
são ele cita a tímida participação dos dirigen­
tes da entidade no Congresso de Curitiba, 
realizado em  meados deste ano, «onde as 
entiades co-irmãs de todos os Estados se 
manifestaram sobre o tema principal que é a 
necessidade urgente de o país voltar a pleni­
tude democrática».

A omissão da OAB-São Paulo passa desper­
cebida, ou m esmo confunde os menos- 
avisados, devido às manifestações liberais da 
OAB a nível nacional, através de seu presi­
dente Raimundo Faoro. Contudo, ressalta 
Marco Tullio, a omissão da entidade regional 
é total, e sequer faz coro às reiteradas mani­
festações de Faoro pela volta ao Estado de 
Direito.

A manobra
Por isto, diz o membro da oposição, o 

movimento se propôs desde logo, através de 
seu programa a democratizar intemamente a 
Ordem, a fim  de possibilitar o atendimento 
das muitas reivindicações da classe e fazer 
com que ela tomasse posições em favor da 
redemocratização do País.

Com relação às reivindicações específicas 
dos advogados, o programa da chapa«Unida- 
de e Participação, destacava, entre outros 
pontos: a valorização da profissão, através da 
instituição do salário mínimo profissional:

regulamentação da jornada de trabalho do 
advogado; estabelecimento da verdadeira 
previdência social, através da implantação da 
assistência médica: alteração da legislação 
relativa aos cálculos da aposentadoria.

O programa pregava a abertura de canais 
de participação a todos os inscritos; realiza­
ção de um encontro anual dos advogados do 
Estado; reuniões regionais periódicas e 
outros. Quanto à conjuntura política do País a 
chapa se dispunha a lutar pela restauração do 
Estado de Direito, pela reconciliação nacional 
através da anistia imediata, pela convocação 
de uma Constituinte, pela revogação da Lei de 
Segurança Nacional pela extinção da figura 
espúria da incomunicabildade de presos e 
pela eficácia do «habeas-corpus».

Porém, a oposição perdeu e Marco Túllio 
credita a derrota a dois fatores. Um deles foi 
a manobra, feita na última hora, pela chapa 
«Azul», ao mudar os locais de votação na 
Capital. Ao contrário do que, tradicionalmen­
te, se fazia — o único lugar de votação era na 
Faculdade de Direito do Largo São Francis­
co— a situação colocou um as-em  mais dois 
lugares, na Universidade da Mackenzie e nas 
Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU). 
Acontece, diz, ele, que os advogados mais 
antigos que votam na situação votaram todos 
no Largo de São Francisco, enquanto os mais 
novos votaram nos dois outros lugares, muda­
dos em cima da hora com um mínimo de 
divulgação. Por isto Marco Tullio ressalta que 
a abstenção no Mackenzie e na FMU foi de 
30%, enquanto que na São Francisco, foi de 
apenas 15%.

Além disto, na sua opinião, a chapa 
«Azul», por não ter programa, fez sua 
campanha atacando alguns nomes da chapa 
de oposição, como por exemplo, Rogê Ferrei­
ra, a quem imputavam a condição de político 
e não advogado. «E isto não é verdade, pois 
Rogê Ferreira é advogado militante e procu­
rador do 1NPS há mais de 25 aos».

Diferente, porém, é a opinião pessoal do 
advogado Luís Eduardo Greenhalg, um dos 
primeiros organizadores do movimento oposi­
cionista, mas que não fez parte da chapa. Ele 
entende que, desta vez, o marco político que 
separava a oposição da situação foi muito p '■ 
queno. Acho que deveriamos ter avançado 
mais na nossa luta; na outra eleição eles 
eram os reacionários e nos éramos os conse­
quentes e a gente com a vontade de fazer 
uma frente, querer colocar todo mundo, re­
cuamos um pouco». Como exemplo de recuo 
cita o fato de não se ter aceito no programa a 
luta por uma anistia ampla, geral e irrestrita 
ao invés da anistia conciliadora.

De qualquer forma, está sendo marcada 
uma reunião de avaliação dos resultados elei­
torais. Porém. Marco Tullio antecipa que 
«como a oposição cresceu, isto vai fazer com 
que permaneçamos unidos visando o próximo 
pleito, e nos manifestando até lá, através dos
meios disponíveis». Fatíma Barbosa
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Á nova geração acadêmica, especialmente professores e alunos de pós- 
graduação. talvez o conheçam apenas por conta de seu recente livro — «O Escravis- 
mo Colonial) (Ed. Atica-SP). De fato, a pesquisa de Jacob Gorender em torno da 
escravidão moderna, entrando fundo na análise da formação do capitalismo no Brasil, 
tem sido alvo de atraentes polemicas. Lançado no começo do ano, o livro já teve 
esgotada a primeira edição; e a segunda safra de cinco mil exemplares se anuncia 
para já.

Mas Jacob tem mais, muito mais para dar. Aos 56 anos, prático e pensador, 
tem os saldos — e retalhos — de toda uma experiência vital de quem se jogou desde a 
juventude no campo do compromisso político.

Como em  1968, o tempo exige que se afastem  
os otim ism os exagerados e levianos. 
Soluções de força podem se repetir,

o perigo não está afastado, 
sobretudo no momento em  que a crise econôm ica

vai caindo no desfiladeiro.
Entrevista a Fernando Falcão e Jorge Baptista

«Para muitos, toda essa 
movimentação seria ascendente 

e o regime militar 
não teria condições 

__________ de freiá-la».__________

— Puxando pela memória, Jacob, da­
ria para você descrever como a esquerda 
recebeu o AI-5? Qual a reação da es­
querda perante a coisa? Em consequên­
cia: as suas mudanças de tática, as no­
vas diretrizes... Até que ponto o AI-5 re­
formula os projetos da esquerda no 
Brasil?

— O que posso recordar é que, de fato, 
1968 foi um ano de grandes movimentos 
de massas, particularmente movimentos 
puxados pelos estudantes. Houve a fa­
mosa passeata dos 100 mil no Rio, uma 
grande agitação, também um pouco de 
movimento operário. O setor operário es­
tava já tremendamente controlado e sua 
liderança tinha sido decaptada mas — 
em todo caso — ocorrem as greves de 
Osasco e Contagem. E também há uma 
importante luta no setor bancário, fato 
que nem sempre é lembrado.

Para muitos, toda essa movimentação 
seria ascendentê e o regime militar não 
teria condições de freiá-la. Claro que nem 
todos pensavam assim; alguns achavam 
que a tendência seria para o endureci­
mento do regime, como afinal se deu. 
Dos poucos que previam isso, quero citar 
aqui o Mário Alves, morto em 1971 numa 
prisão militar no Rio de Janeiro.

Lembro que em encontros com Mário, 
ele me dizia da hipótese de golpe, que o 
caso Márcio Moreira Alves iria desem­
bocar em alguma medida repressiva em 
grande escala, etc. E veio o AI-5, fechado 
o Congresso, sem condições para maiores 
protestos populares. Que mais? Daí, o 
rumo que tomaram as esquerdas mais 
combativas já é do conhecimento geral; 
não há necessidade de especificação 
aqui...

A crença, falsa crença, de que o país 
continuava numa profunda crise econô­
mica, e de que não havia saída para tal 
crise por parte do sistema dominante, le­
vou à análise de que a repressão seria 
necessariamente sempre maior. Dai a 
única tática imediata era a tática revolu­
cionária, da guerrilha urbana e da guer­
rilha rural. Foi o pensamento da es­
querda que se generalizou naquela fase.

— Este pensamento tem nm passado, 
tem suas raízes, não é?

— Eu quero lembrar aqui o período 
imediatamente anterior a 64, digamos as­
sim, os primeiros anos da década do 60. 
Já então aparecem problemas que preo­
cupam as pessoas de esquerda.

A inflação, estourando num ritmo cada 
vez mais alto, a carência no abasteci­
mento de alimentos, dificuldades com re­
lação aos empréstimos externos, estag­
nação nas exportações, enfim, uma série 
de problemas que vão se tornando graves 
e em meio de um ascenso de lutas popu­
lares.

A reação diante desses problemas con­
substanciou, por parte das esquerdas, na 
proposta das chamadas reformas de base, 
que é um tema um tarito vago que cada 
um interpretava à sua maneira. Incluía 
uma série de nacionalizações na indústria 
farmacêutica, a reforma urbana, a re­
forma agrária, moratória, uma série de 
medidas. Mas a verdade é que as forças 
de direita também tinham suas reformas, 
tinham um conjunto de medidas que pen­
savam aplicar. Ou se fazia reformas, 
como as propostas pela esquerda, ou se 
fazia reformas como aquelas que pensa­
vam os conservadores.

A questão então era quem ia ganhar a 
parada, a questão ia se resolver no plano 
político, não podia seguir como estava. E 
sabemos qual foi o resultado. Ganharam 
as forças de extrema-direita, que implan­
taram no país num regime militar e aí 
então, nesse particular, devemos acres­
centar uma outra circunstância: já em 63 
surgem as prim eiras notícias de re­
cessão, de queda do ritmo econômico, de 
desmprego. Essa notícia de desemprego 
não chamou muita atenção da es­
querda, mas era o primeiro sinal da 
queda do ritmo econômico 64 ainda foi um 
ano de ascenso, já 65 não. Este foi fran­
camente um ano de crise e não só por 
causa do governo, mas porque realmente 
é o fim de um ciclo.

— Qual a causa principal deste fim de 
ciclo?

— Para mim foi a crise dos investi­
mentos. Momentaneamente nâo havia 
como continuar no mesmo ritmo; a indús­

tria automobilística já estava montada,. . 
tinha feito o grosso dos investimentos 
para aquele período. E assim, em uma 
série de outros setores da economia, isso 
ia repercutindo em cadeia.

— Você nâo acha, por exemplo, que o 
Plano de Metas do Juscelino, construir 50 
anos em 5 e tal, almejava um tipo de de­
senvolvimento para o qual as reformas de 
base, propostas pelas esquerdas, se apre­
sentavam como uma contra-tendência?

—Sim. As reformas não poderíam ser 
viabilizadas no quadro do Plano de Me­
tas. Sem dúvida, as reformas propunham 
um outro tipo de desenvolvimento para o 
País. Segundo alguns, seria desenvolvi­
mento nos quadros do capitalismo, para 
outros seria já um caminho, uma via em 
direção a uma economia socialista. Mas, 
de qualquer maneira, não adianta discutir 
agora obre as reformas de base, porque 
elas não tiveram como ser aplicadas.

As reformas aplicadas foram aquelas 
que queriam os setores das classes domi­
nantes, particularmente os setores mais 
direitistas ligados às multinacionais, etc. 
São uma série de medidas bastante co-

«Se o país voltasse 
a um regime democrático, 

a classe operária não permitiría 
que continuasse 

o arrocho salarial».

nhecidas hoje a primeira delas o arrocho 
salarial, que foi a primeira coisa a ser 
feita, que foi a pedra-de-toque de todo o 
programa.

Conter os salários, rebaixá-los, impe­
dir aumentos, enfim, esse foi o item mais 
importante da política antiinflacionária. 
Ao lado disso aquelas reformas, que atin­
gem o quadro institucional sem tocar nos 
seus princípios capitalista, ao contrário, 
reforçando-os. Criou-se — por exemplo — 
um mercado de capitais no sentido mais 
moderno, uma correção monetária, numa 
série de medidas legislativas. Criou-se o 
mercado de capitais que viabilizou a ca­
nalização da poupança da classe média e 
de otros setores das camadas mais altas. 
As financeiras, por sua vez, encaminha­
ram essa poupança para as indústrias de 
automóveis, de bens de consumo durá­
veis.

Eis alguns dos fatores do milagre bra­
sileiro. E mais: a reforma fiscal que mo­
dernizou o sistema tributário, tornando-o 
mais eficiente, o BNH que propiciou uma 
série de iniciativas — de um lado empre­
gava mão-de-obra e de outro criava in­
vestimento, tinha um efeito multiplicador. 
Além disso, o incentivo as exportações 
aumentara. Isso funcionou e para isso o 
esquema era extremamente adequado. 
Ele cortou toda a oposição, manteve a 
classe operária sufocada.

— Ai qptra o AI-5 como suporte polí­
tico do esquema. Qual o papel do AI-5?

— O AI-5 garantiu a continuidade da 
aplicação desse programa. Se o país vol­
tasse a um regime democrático, a classe 
operária não permitiría que continuasse o 
arrocho. Então, uma das bases do pro­
grama governamental cairia por terra.

Sem dúvida, o AI-5 foi um instrumento 
que deu poderes ditatoriais ao governo, 
poderes maiores do que ele já tinha. A 
política de facilidades, ás multinacionais 
também teve influência nesse período de 
ascenso econômico, sem dúvida alguma, 
porque incentivou os investimentos e isso 
não é uma coisa estritamente expontânea: 
A fase do ciclo era ascendente, mas a 
política governamental levou esse salto 
até um crecimente de 14% do PIB em 73, 
taxa inédita no Brasil.

— Há pouco você afirmou que já no 
segundo semestre de 68 o arranque do 
milagre era dado. Ao que parece, isso 
passou por cima do pensamento da es­
querda que não via nada disso aconte­
cendo. Ao contrário, as análises eram fei­
tas no sentido de que estava tudo no bu- 
ra c o  e que e r a  i r r e c u p e r á v e l  a 
economia...

«Insisto: a esquerda no Brasil 
devería abandonar a idéia 

de que sua luta se legitima
ou não em relação 

ao desenvolvimento 
econômico».

— Claro. Depois de 64, vem ‘65 que 
ainda é ano de crise. 66 e 67 são anos de 
estagnação. O pensamento generalizado 
nas esqueredas é de que tudo se tratava 
de uma crise de estrutüra, para a qual

não existiría saída senão a revolucionária. 
Esse pensamento era mais ou me­
nos generalizado. E se a esquerda prá­
tica, aquela que atuava politicamente, 
não tinha muito tempo para se deter em 
análise econômica, alguns economistas 
mais ou menos responsáveis elaboraram 
naqueles anos a teoria da estagnação.

Diziam que a economia tinha entrado 
numa fase de estagnação e que não sairia 
dela sem certas medidas, como a pro­
posta do Celso Furtado da mudança do 
perfil da distribuição de renda. Entretanto, 
sem mudança do perfil da distribuição da 
renda, ao contrário, até com acentuação 
da concentração da renda, a verdade é 
que o desenvolvimento se deu. Isto é, o 
crescimento da economia se verificou.

Insisto que seja dito e colocado: a es­
querda no Brasil deveria abandonar por 
inteiro a idéia de que sua luta se legítima 
ou não com relação ao desenvolvimento 
econômico. Nesse sentido qualitativo: ou 
se adotam as medidas que ela propõe ou 
o país não cresce! Essa idéia tá total­
mente superada. O Brasil, não de hoje, 
mas de alguns decênios pra cá, é um país 
em que predomina o capitalismo. Assim, 
a tendência da economia é para repro­
dução ampliada. É uma tendência ine­
lutável.

Então pode ser com ritmo de 1,5% ao 
ano como de 10%, não importa, mas a 
tendência é para o crescimento do vo­
lume dos bens de serviços que a econo­
mia pode oferecer. Que ofereça de ma­
neira desigual, isso é próprio do sistema. 
Esperar que ele seja igualitário seria 
ingênuo! Então não podemos dizer que só 
haverá crescimento da economia se hou­
ver reforma agrária, ou se as multinacio­
nais forem expulsas do Brasil. Ora, as 
multinacionais também hoje têm inte­
resse que a economia brasileira cresça, 
porque elas vivem disso. É ingenuidade 
supor que as empresas estrangeiras insta­
ladas no Brasil não fazem parte do sis­
tema econômico nacional E, como parte 
dele, elas têm de se comportar de acordo 
com as regras do jogo aqui dentro. Ou fa­
zem isso, ou são obrigadas pelo próprio 
governo a exportar.

— Queria explorar mais um pouco 
essa coisa, porque me parece que esse 
problema da esquerda buscar no desen­
volvimento econômico uma resposta para 
seus projetos, eu acho que isso tem ori­
gem teórica em duas concepções errô­
neas. Uma delas, que seria da sociologia 
funcionalista americana, de que o sistema 
econômico é homogêneo e estável e a 
crise é um momento de desestabilizaçâo 
que surge temporariamente. A outra 
versão é a da crise estrutural, que o capi­
talismo por si só é um regime que vive 
em crise, é a crise genérica do capita­
lismo, que leva a derrocada final. Acho 
que essas duas idéias impedem você de 
ver a luta de classes permanentemente 
no interior do estado e da sociedade. 
Gostaria que você falasse sobre isso.

— Eu concordo que existe uma versão 
catastrófica, idéia de que a qualquer mo­
mento a catástrofe surgirá, que o sistema 
está envolvido em tais contradições com 
as quais jamais poderá conviver. Depois 
da crise de 29 e 33, a chamada «grande 
depressão», surgiram, durante onze anos 
a fio, prognósticos de economistas soviéti­
cos a respeito da «próxima grande de­
pressão». Eu não sei se ainda hoje eles 
continuam nesse prognósticos. Mas eles 
demoram muito a aceitar que as medidas 
Keynesianas antiinflacionárias têm sesus 
efeitos, produzem resultados.

Eu acredito que essa concepção vem 
da idéia da revolução democrática bur­
guesa, de que o Brasil é um país semi-feu- 
dal e que enquanto ele fór semi-feudal 
não há jeito de avançar, não há maneira 
de sua economia se expandir. Dai teria- 
mos de varrer o que existe de semi-feu­
dal, que seria o latifúndio; teriamos de 
varrer também com a dominação impe­
rialista, porque ela é eminentemente su- 
gadora de recursos e tal.

Ora, isso é uma visão simplista e 
falsa. Em primeiro lugar, eu não con­
cordo com a tese de que o Brasil tenha 
sobrevivências feudais. O Bfasil é um 
pais capitalista e com o latifúndio e com 
a dominação imperialista a tendência da 
sua economia é para se ampliar. Isso não 
torna a economia brasileira algo de bené­
fico à sua população, longe disso, mas ela 
é uma realidade. Não podemos disputar 
se a economia vai crescer ou não, ela terá 
ainda fases de crescimento que poderão 
não ser rápidas como a de 68 e 73; mas 
que poderão ser fases de crescimento.

Proposta: “0 ataque tem que 
ser feito por vários lados”.

— Entre os que pensam e pesquisam pela 
esquerda, existe uma safra de diagnósticos do 
quadro negro, existe mapeamento e denúncia 
da dívida externa, da inflação, etc. Entre­
tanto, há pouca coisa elaborada em termos de 
propostas populares para a tacar este ou 
aquele problema. A esquerda nâo tem propos­
tas? Nâo deve ter?

— Acho que ha algo muito mais impor­
tante do que continuar se empenhando em de­
monstrar que a renda se concentrou. Não 
quero dizer que isso não seja importante. É 
mas do ponto-de-vista de política pratica, ca­
bería elaborar um programa antiinflacionario, 
que não tomem as camadas populares víti­
mas, mas que as beneficie. Claro: tal pro­
grama implica numa mudança da política 
econômica, pois implica algumas medidas de 
fundo, em medidas que toquem também a re­
forma agraria. Veja bem, não estou propondo 
nenhum programa, são apenas alguns intens. 
Um programa antiinflacionario, ao meu ver, 
não podia de deixar de tocar no problema do 
balanço de pagamentos, e aí entra a questão 
da dívida externa, etc.

Basta dizer que este ano, em São Paulo, a / 
carne aumentou em 100% e esse e um item 
básico de alimentação da população. Sei 
também que reforma agraria, com a distri­
buição de propriedade fundiarianáo tem efei­
tos antiinflacionarios imediatos, mas a medio 
prazo, se bem encaminhada, e certo que isso 
pode oferecer uma mudança sensível. Estamos 
numa situação no Brasil que e o inverso da 
lógica da teoria econômica. O open market, 
que funciona nos Estados Unidos, normal­
mente e um meio de controle dos recursos 
monetários circulantes, quer dizer, serve de 
controle antiinflacionario ou de impulso dos 
investimentos, na medida em que aumenta ou 
diminui os recursos no poder publico. Ja  ho 
Brasil e o campo da mais desenfreada espe­
culação financeira.

O ataque tem que ser feito por vários la­
dos, num verdadeiro programa antiinflaciona­
rio que deve conter múltiplos itens. Este pro­
grama so poderia ser aplicado por um 
governo democrático, um governo que fosse 
eleito diretamente pela massa da população.

É evidente que a classe operaria so poderá 
responder aos seus problemas, defendendo 
seus interesses, na medida em que luta por 
suas reivindicações, pelo seu pão, pela liber­
dade sindical, pela liberdade política. Assim 
como as outras camadas também assalaria­
das da população, a classe media, como os 
médicos recentemente. Neste contexto, preci­
samos de um novo programa antiinflacionario 
e os economistas de oposição deveríam propor

iste uma base política 
que permite avançar? Existe.

Se o AI-5 não teve nm papel determinante 
no (fito «milagre da economia» ele foi um 
suporte político institucional decisivo para tal. 
Hoje, farmalmente, o AI-5 se extingue. Você 
acha, Jacob que o regime pode mesmo abrir 
mão deste instrumento?

— Essa é uma questão estritamente políti­
ca e que se resolve no plano do conforto entre 
as forças políticas. Então, não pode dar uma 
resposta com absoluta precisão. O que esta­
mos assistindo é a ifripossibilidade do regime 
militar de sobreviver da mesma maneira 
como ele atravessou todo esse tempo. Ele está 
tentando sobreviver numa nova situação 
política. Por isso é que o AI-5 vai ser extinto, 
mas vai ser substituído por outras medidas 
que aparentemente não são tão violentas, mas 
que de qualquer maneira não deixarão de ser 
eficientes. Aí está a Nova Lei de Segurança 
Nacional, pior do que a anterior. O regime 
militar tem feito uma série de concessões, 
mas sempre procurando conservar as regras 
de mando.

— O quadro atual revela certa tensão, 
também indecisão. Temos crise política é  
crise econômica. Ontem, por exemplo, o Afon­
so Arinos - depois de um papo com Figueiredo

■medidas concretas a esse respeito, medidas 
viáveis, compreensíveis, que pudessem inspi­
rar a luta política.

— E a nosSa dívida externa?
— Há poucos dias a Folha de São Paulo 

observou que de 47 a 67, a dívida externa bra­
sileira cresceu a 12% ao ano. De 67 a 77 subiu 
a 29% ao ano, Esta e uma afirmação que gos­
taria de dar ênfase, pois como as coisas estão 
andando, a moratoria e inevitável, não havera 
outra solução. E o responsável por essa mo­
ratória, isso deve ficar bem claro, não e ne­
nhum governo comprometido com forças de es­
querda, mas e o governo militar.

Talvez ele largue esta batata quente para 
um governo civil para que este assuma a res­
ponsabilidade, assim  como os generais 
alemáoes derrotados jogaram sobre o governo 
social-democrata, depois da 1* Guerra Mun­
dial. Os derrotados não foram eles, mas os ci­
vis. Também isso pode se dar amanhã aqui 
no Brasil.

O que nos estamos assistindo? Ainda ho.ie 
um jornal dizia haver um anteprojeto preten­
dendo vender a floresta amazônica por 18 
milhões de dólares. Hâ cerca de dois anos 
atrás comentou-se - claro, nunca ha provas 
concluentes, são boatos, balões de ensaios, 
mas onde existe fumaça, existe fogo! - de 
uma proposta do Secretario da Fazenda Ame­
ricano, Willian Simon, de compra da Pe- 
trobras, como pagamento da dívida externa. 
Bom, essas soluções são evidentemente inviá­
veis, solução mesmo é a moratoria, e ela não 
e nada de extraordinário, porque afinal foi o 
que se fez na década de 30 com a dívida ex­
terna.

O Brasil também não tinha condições de 
pagar naquela ocasião. No governo de Getu- 
lio e que foi estabelecido um novo plano de pa­
gamento, houve um corte do mesmo durante 
alguns anos, depois os credores chegaram a 
um acordo com o governo e a dívida foi paga 
de fato, mas dentro de um novo plano que 
permitia ao país sana-lo.

— Mas a moratória exigiría novo tipo de 
relaçóes externas, nova política, quebra de 
certos compromissos e aceitação de outros. 
No caso atual, o problema pega direto o Es­
tado brasileiro, que é o maior devedor aí fora, 
né?.

— Sem duvida, uma medida como a mo­
ratoria implica numa nova postura frente ao 
capital internacional, num novo sistema de 
alianças no plano externo, enfim, uma política 
exterior diferente dessa que existe atual­
mente. E, na medida que a política externa se 
liga interna, e claro uma nova política in­
terna se faria necessária.

- já veio propondo a velha tese da «concilia­
ção nacional». Pra onde vamos?

— Eu creio que podem voltar as situações 
críticas. Soluções de força podem se repetir, o 
perigo não está  afastado, sobretudo no 
momento em que a crise econômica vai cain­
do nos desfiladeiros, que as opções vão se 
tomando mais precárias.

Ao meu ver, isso exige que se afastem os 
diagnósticos eufóricos, os otimismos que são 
fatos exagerados e levianos. Existe uma base 
política hoje, que permite avançar no sentido 
de maior alargamento de um espaço demo­
crático? Existe. Pois é nesse sentido que as 
coisas devem ser mais sem ilusões sobre as 
intenções dos que estão do outro lado.
—Para enfrentar a crise econômica, fazendo 
que as classe populares paguem o pato, como 
sempre, eles podem engrossar na base da 
linha dura repressiva. Faz parte, não é?
— Exato, temos por exemplo a possibilidade 

de evitar que se aplique um programa antiin- 
flacionário semelhante ao do ano de 65. Hoje, 
a luta contra a inflação pode se fundir com a 
lita democrática. E pode oferecer uma pers­
pectiva diferente. A luta contra a inflação, é 
um problema político.



j 6 EM TEMPO NACIONAL

10 ANOS 
DE A 1-5

« Foi justamente a partir de 64 que a 
UNE (União Nacional dos Estudantes) 
conseguiu maior representatividade entre 
os estudantes. Essa situação se estendeu 
durante os anos seguintes até culminar 
com o Congresso de Ibiúna, realizado clan­
destinamente em meados de 68 e reprimi­
do com violência.

Meses antes, poré, a situação já não 
se apresentava favorável à atividade 
política-estudantil. A repressão do regime 
militar dava uma margem pequena a 
qualquer tipo de oposição mais articulada. 
Nessa conjuntura, se iniciou o processo 
de desarticulação daUNE. E, foi nesse 
estado que a entidade recebeu o decret do 
AI-5, em dezembro de 68.

A diretoria da UNE, entretanto, não 
entregou os pontos. Procurou evitar a 
qualquer custo a desarticulação total do 
Movimento Estudantil. Nesse sentido, 
chegou a realizar três experiências positi­
vas: a campanha nacional contra o 477 e 
contra as torturas, em, 69 e as manifesta­
ções contra o Rockfeller.

Foi José Genoino Neto que, esta sema­
na lembrou esses fatos ao «Em Tempo». 
Genoino. quando o AI-5 foi decretado, era 
presidente do DCE de Fortaleza. Logo em 
seguida assumiu a diretoria da UNE, 
cargo que exerceu até julho de 1970. Essa 
última diretoria foi a que «segurou todo o 
peso da repressão». Quatro diretores 
foram mortos e três banidos do país. 
Assim. Genoino se considera «um dos 
sobreviventes»

Todo esse clima refletiu diretamente 
na organização dos estudantes. Entre 
outras cdisas porque como a diretoria 
vivia na clandestinidade e era muito 
arriscado para ela entrar em contato 
direto com os estudantes. Ao mesmo 
tempo as entidades de base como os CAs, 
os DCEs e as UEEs estavam sendo 
fechadas e perseguidas.

Apesar de todas essas circunstâncias 
adversas, houve uma resistência — que 
Genoino classifica de «meio desespera-

“A resistência desesperada”.
José Genoino Neto é o único membro da última 

diretoria da União Nacional dos Estudantes

que se encontra no Brasil.
Os reflexos do AI-5 na gestão da qual participou Genoino 

podem ser aferidos por um simples dado:
na época, quatro diretores da UNE foram assassinados. 

Genoino conta a resistência
«meio desesperada» da UNE e 

mostra como a luta armada 
se transformou numa resposta à violência do AI-5.

da». — da diretoria da UNE para segurar 
o processo de desarticulação já iniciado. 
Assim, se fez, ainda em 69, três conselhos 
da UNE, que consistiam na reunião da 
diretoria com dois representantes de cada 
estado. Se realizaram, também, lutas 
localizadas, como no Rio Grande do Sul, 
contra a demissão dos professores e em 
São Paulo, no aniversário da morte de 
Edson Luiz, em 1970. Havia, ainda, um 
jornal que pretendia a normalização 
dessas lutas e a propagação da proposta 
da UNE junto aos estudantes.

Esses esforços, porém, não alcançaram 
resultados práticos a curto prazo. Já  a 
partir de meados de 1970„ se aprofundou 
a desarticulação do movimento popular 
democrático e. consequentemente, da 
UNE, uma vez que essa entidade, aalém 
de estudantil, assumiu uma dimensão 
maior na conjuntura política do país. 
Dessa maneira, UNE foi perdendo seu 
vinculo com os estudantes e a diretoria se 
viu diante de um isolamento das bases. 
Nessa época — com diz Genoino — «a 
UNE existia como nome, mas enquanto 
entidade executiva, conduzindo a luta dos 
estudantes, sua atividade estava muito 
dificultada». E acrescenta :

«A desarticulação estava se aprofun­
dando. O AI-5 veio e pá, acabou com 
tudo. Houve um processo de aprofunda­
mento da repressão política. Todo o 
aparato repressivo e jurídico começou a 
aprofundar a sua atuação a nível nacio­
nal. A desarticulação do movimento de 
oposição foi se aprofundando e a diretoria

da UNE sofria os reflexos disso. Era 
difícil representar o conjunto dos estu­
dantes».

Nesse meio tempo, improvisaram-se 
formas de poder continuar atuando politi­
camente com uma margem menor de 
risco de «cair», ou seja, ser preso ou 
mesmo morto. Uma delas foi a mudança 
de estados dos líderes estudantis, uma vez

Ste não havia jeito de um membro da 
retoria da UNE agir no seu estado de 

origem. O próprio Genoino, que era do 
Ceará acabou vindo para São Paulo. 
Havia também a preocupação de fixar 
diretores da UNE nas várias regiões do 
país para tentar manter o contato com o 
que restava dos centros acadêmicos e 
com os estudantes mais conscientes e que 
continuavam mobilizados mesmo depois 
do AI-5.

A opção armada
Mas, a falta de opções que a oposição, 

na época, julgava existir — já que as 
ofensivas pacíficas pareciam não surtir o 
efeito desejado — levou ao caminho mais 
radical: a luta armada. Genoino, que 
também é ex-guerrilheiro da região do 
Araguaia, diz que «no meu caso específi­
co, a luta armada não foi colocada como 
uma consequêiicia do AI-5, uma vez que o 
movimento já estava sendo preparado 
desde 66».

De uma maneira mais geral, no entan­
to. pode-se afirmar que o AI-5 deflagrou a 
violência da oposição, que foi obrigada a 
responder à agressão através das armas 
para abrir os caminhos obstruídos pelo 
arbítrio. É claro que a edição do AI-5 não

UNE
foi o único fator responsável pela intensi­
ficação da luta arm ada no país. Na 
conjuntura do momento podia-se detectar 
o refluxo da atividade política, o medo, a 
apatia que também contribuiram para a 
análise que apontava falta de opções. 
Este perído assim  é justificado por 
Genoino.

O AI-5 foi um produto do nível de 
contradições políticas que existia na soci­
edade brasileira e a resposta do regime 
militar foi o golpe dentro do golpe. Ele 
veio institucionalizar a violência em larga 
escala, tanto a violência política como 
violência generalizada no pais. Você tem 
o balanço do AI-5: centenas de mortos, 
milhares de cassados, a falta de atividade 
política no país, as escolas fechadas, 
escolas invadidas, estudantes mortos, 
professores cassados. A liderança do 
movimento estudantil, da qual eu fazia 
parte, tinha um compromisso político e 
diante daquela violência institucionalizada, 
a resposta (a  violência é produto de 
reações antagônicas) e se situa no bojo 
dessa violência. A resposta foi reagir 
usando novos meios, usando as armas 
para abrir os caminhos obstruídos pela 
violência do AI-5. A violência foi iniciati­
va do regime. Uma opção para alguns 
estudantes que eu conhecí era continuar a 
luta política. Essa opção era clara desde 
68, mesmo com o arbítrio e clima de 
terror. Havia uma preocupação séria de 
continuar a luta, mesmo com a clandesti­
nidade, com a ameaça de ser preso ou 
morto. A gente sabia que estavam pren­
dendo, torturando. Era uma decisão cons­
ciente de continuar a luta. Houve um 
refluxo da atividade política mais geral 
da sociedade brasileira, o medo, a apatia, 
a falta de atividade política mais amplas, 
é claro que jogou o problema da luta 
armada, pela violência já institucionaliza­
da, como uma das saídas, respostas para 
enfrentar a situação».

Reanimação
Hoje, na posse de elementos que per­

mitem uma avaliação mais crítica do 
período, a própria esquerda brasileira 
reconhece os erros cometidos. Genoino, 
que hoje, aos 32 anos, é professor de 
história do Brasil do Equipe, por exem­
plo, afirma que «o problema maior foi a 
gente não ter sabido se situar no devido 
momento político. O processo de resistên­
cia teria que estar mais ligado com as 
massas e encontrar novas formas de 
incorporá-las ao processo político. Assim, 
se havia um clima de apatia e terror, 
tinha que haver uma correspondência nas 
formas de como se chegar ao povo. E, 
como isto não ocorreu, criou-se o grande 
problema do isolamento».

Esse erro, entretanto, não deve ser 
creditado apenas à luta armada. Também 
os movimentos pacíficos embora ilegais e 
clandestinos, de oposição (operação tar - 
taruga, comícios, panfletagem, jornais, 
etc) não conseguiram atingir as bases 
operárias de maneira eficiente.

Nessa avaliação do comportamento 
das esquerdas diante do AI-5 e da repres­
são generalizada do regime na época não 
se deve, porém, negar simplesmente 
tudo. Na opinião de Genoino, «essa seria 
uma visão fatalista, idealista e direitista 
da experiência». É preciso, portanto, 
julgar o período com muito equilíbrio.

Atualmente, ao fazer a autocrítica, a 
esquerda brasileira se penitencia, além 
do seu isolamento, do erro ao analisar as 
perspectivas de crescimento da economia 
brasileira. Genoino diz que «houve um 
certo menosprezo da capacidade de 
desenvolvimento econômico nacional». A 
longo prazo — continua Genoino — «a 
gente sabia que ia dar no que deu: infla­
ção, custo de vida elevado, concentração 
da renda, etc. maléficos principalmente à 
classe operária. Mas, a curto prazo o 

rei feito foi contrário: o crescimento econô­
mico chegou a atenuar alguns setores 
oposicionistas. A classe média e a peque­
na burguesia foram beneficiadas momen­
taneam ente por aquele processo. A 
repressão acabou sendo respaldada por 
esse crescimento econômico e muita 
gente se calou. Eu acho que esse elemen­
to podería ter sido levado mais em conta
naquela época».

E no Brasil de hoje, depois de dez 
anos de AI-5, quais as condições efetivas 
da luta política?

Hoje, segundo análise de Genoino, 
«existe uma conjuntura objetivamente 
favorável, mas uma defasagem muito 
grande com as condições subjetivas. É 
aquela história de saber se preservar 
para certos momentos...»

E quais seriam os elementos que deter­
minam a «conjuntura objetivamente favo­
rável?»

Hoje, continua Genoino, «se tem aí 
uma classe operária mais concentrada, 
mais consciente, com confiança na sua 
força e que está sofrendo as consequên­
cias do chamado milagre brasileiro». 
Essa classe, aliás, foi formada devido ao 
próprio crescim ento econômico que 
permitiu o aumento do número de empre­
gos e uma certa especialização. Esse, 
entretanto, não é o único elemento. Tem 
que se ver também, conclui Genoino, 
«que essa mobilização dos trabalhadores 
não acontece isoladamente mas sim num 
processo geral de reanimação da luta 
política no país».

Cara a cara com o AI-5 (na prisão)
A ltino Rodrigues Dantas Júnior está preso desde maio de 1971. Foi julgado em quatro 

processos em Auditorias Militares, sendo condenado a um total de 93 anos. Após 
recursos a tribunais superiores, ainda continua sujeito a uma pena superior a meio século: 

64 anos e 6 meses. Ex-dirigente da
UNE em 1966. Altino foi acusado de 
ser um dos fundadores do (PRT).
Eis seu ponto de vista sobre o AI-5:
g* > 0  ano de 1968 foi crucial para o mundo,

■ f t 06,0 marcou de ascensão do movi- 
W w  mento de massas. Hoje, a distância, pode­

mos registrar o profundo carater pequeno-bur- 
guès daquela mobilização, na epoca pouco enten­
dido pelas forças de esquerda.

Foi nesse contexto que à ditadura editou o
.AI-5, acertadamente caracterizado por alguns 
eomo >a reedição do golpe m ilitar de 1964,
«Diriamos reedição com aprofundamento. Este 
«fato realm ente surpreendeu alguns setores 
progressistas e mesmo de esquerda que engano- 
«samente confundiam o fortalecimento dos movi- 
tmentos estudantis, intelectuais, etc., com o 
lascenso das classes fundamentais, que fracamen- 
ite começavam a se manifestar através de algu- 
<mas greves (Osasco e Contagem, principalmen- 
ite). Que a partir daí foram violentamente silenci- 
jadas, o que aliãs sempre foi o objetivo central do 
(regime militar-burguês.

A radicalização
Me parece simpiismo achar que a radicali­

zação da esquerda se deve muito mais a um 
desvio que predominou em quase toda a America 
Latina nos anos 60 - o vanguardismo.

Nós particularmente, no ano de 1968, perten­
cíamos a Ação Popular, na época aderindo ao 
«maoeismo», mas rompemos com ela por diver­
gir da visão de revolução democrático-burguesa 
(ou seja la o apelido que se queira dar) proposta 
por aquela tendência, e passamos a desenvolver 
a proposição, que, no ano seguinte, se consubs­
tanciou na formação do PRT (Partido Revolu­
cionário dos Trabalhadores), que via na contra­
dição capital e trabalho o problema central da 
sociedade brasileira, a partir do que propúnha­
mos um programa de revolução socialista.

O PRT nasceu junto com o AI-5. Não foi - por­
tando - uma resposta a este ato de força da dita­
dura. Hoje, ainda que consideremos correta a 
nossa proposição teórica, na pratica, não fugimos 
a regra do vanguradismo da maior parte das 
forças de esquerda daquele período. Vanguar­
dismo que na época era marcado pela luta ar­
mada sem o respaldo da classe-operaria, e o que 
era mais grave: tentando substituí-la na luta de 
classes.

dirigente do
Partido Comunista do Brasil — PC dó B. Condenado a cinco anos, teve sua 

pena reduzida para quatro pelo Supremo Tribunal Militar. Presidente 
da União Nacional dos Estudantes

A'“ Silva Arantes foi preso em dezembro de 1976, acusado de ser

.Altino

Da me&na forma que o AI-5 nâo determinou a 
radicalização da esquerda, não foi determinado 
por ela. Entendemos que este ato de força teve 
varias causas: a crise da própria ditadura (veja 
o caso da «destituiçáo» de Costa e Silva), a falta 
de base social do regime e a consequente necessi­
dade de endurecimento para fazer valer seu pro­
grama de concentração de renda (lembramos as 
5 mil falências so em Sáo Paulo naquele ano)

O chamado «milagre econômico» que benefi­
ciaria pequenas parcelas so seria viável dentro 
de um regime de força total como o que foi im­
plantado pelo AI-5. O episodio do Congresso, com 
o discurso de Márcio Moreira Alves, não passou 
de mera desculpa.

Autocrítica
Para completar este breve esboço gostaríamos 

de ressaltar o quanto o AI-5 representou um re­
trocesso no desenvolvimento polí.tico brasileiro, 
implantando massacre e terror no país. Hoje, 

seus autores falam em «reformas», mais uma vez 
impostas, mas que ina essência em nada modifi­
cam o carater da ditadura.

Não estaríamos sendo consequentes se não 
destacãssembs aqui a nossa profunda autocrítica 
com relação ao período militarista de 68 a 72. 
Afirmamos porem que esta autocrítica em nada 
modifica o carater da ditadura que implantou o 
terrorismo contra o povo brasileiro.

Nossa autocrítica não tem sentido de me a -  
culpa, mas de renovado compromisso com a luta 
dos trabalhadores contra o capital, que hoje 
passa necessariam ente pela luta porj-  
democracia Altino Rodrigues Dantas Jr.

je nojen

UNE —, em 1962, Aldo está boje 
com 39 anos. Seu depoimento sobre 

o ano de 1968 e o AI-5:

Do presídio Barro Branco, 
em São Paulo, onde se encontram 
encarcerados, Aldo e Altino, dois 

ex-líderes estudantis 
depois militantes de organizações 

revolucionárias,
falam ao EM TEMPO.

ALTINO DANTAS
«Nossa auto-crítica 

em nada modifica o caráter 
da ditadura que implantou 
o terrorismo contra o povo».

ALDO ARANTES 
«Forças fascistas, 
a partir do AI-5, 

tiveram  suas posições 
elevadas à condição 
de política estatal».

A crise política de 68 demonstrou que os 
instrumentos repressivos criados pela dita­
dura militar a partir de 64, nâo haviam 

conseguido aniquilar a resistência popular.
O movimento de massas retomara sua inicia­

tiva. Contudo, sem amplitude e profundidade su­
ficientes para conquistar a democracia e deter o 
avanço do fascismo. As manifestações operarias 
foram em número relativamente reduzidos, loca­
lizadas basicamente em torno de reivindicações 
salariais. No campo, a luta pela terra e a luta sa­
larial, também, tiveram pouca amplitude.

Brasil, 1968.
,Já entre os estudantes a luta alcançou di­

mensão maior e teve expressão nitidamente polí­
tica. Esta dissintonia entre o nível e o caráter da 
mobilização estudantil e o das demais forças so­
ciais representava uni serio obstáculo para uma 
vitória das forças democráticas. No entanto, a 
esta consciência não chegou o movimento estu­
dantil. Ele era conduzido como se de manifes­
tação em manifestação chegar-se-ia a derrubada 
da ditadura.

A in tência em tal prática aumentou a distân­
cia que havia entre o movimento estudantil e as 
demais camadas sociais.

Este processo foi acompanhado pela agluti­
nação crescente de forças fascistas que, a partir 
do AI-5, tiveram suas posições elevadas a con- 
diçáo de política. À burguesia monopolista, que 
se tornara hegemônica no Estado brasileiro c m 
o golpe de 64, interessava a adoção de novas e 
radicais medidas repressivas que liquidando com 
a resistência popular garantissem a viabilização 
do novo modelo econômico «a todo custo e a 
curto prazo».

Com o AI-5 abre-se um dos períodos mais fu­
nestos da Historia do Brasil. A repressáo sufoca, 

acom violência, as tentativas de mobilização dos 
trabalhadores. Abate-se sobre os setores mais 
combativos da oposição democrática. Centenas 
sáo mortos, «desaparecidos», «atropelados» e 
milhares são presos e torturados.

Sindicatos são invadidos e entidades estudan­
tis fechadas. Parlamentares sáo cassados e a im­
prensa submetida a ferrea censura. O poder polí­
tico e brutalmente centraüzado para dar maior 
eficacia a ação repressiva e viabilizar o projeto 
de «modernização da economia brasileira». 
Fruto deste conjunto de fatores o movimento de 
massas entra em descenso.

As organizações de esquerda sâo rudemente 
golpeadas. São anos de desbravado entreguismo 
e espoliação das massas. Porem, progressiva­
mente, a situação começa a se alterar.

«Dobre de finados»
A'-intensa exploração da classe operaria faz 

surgir das bases um novo e amplo movimento de 
insatisfação popular que se m anifesta nas 
eleições de 74 e eclode em nível superior nas 
grandesgreves operarias de 78. Por sua dimensão 
o movimento popular termina gerando contra­
dições entre as classes dominantes.

Importantes setores percebem que bateu o 
«dobre de finados» do sistema e que agora o 
mais eficaz para a continuidade do regime bur­
guês latifundiário e a adoção de métodos de- 
mocratico-parlamentares de governo.

Sentindo-se isolado, o regime manobra e pro­
cura se institucionabzar através das chamadas 
reformas. Porém, elas chegam tarde e não conse­
guem sensibilizar sequer os setores moderados 
do movimento democrático.

Isto porque a tendência que predomina e a do 
crescimento da oposição popular em torno da 
luta pela anistia ampla e irrestrita a todos os 
condenados pelos atos de exceção, da revogação 
de toda exceção é pela convocação de uma as­
sembléia consituinte livre e soberana. Através 
destas bandeiras a oposição popular tenta abrir 
caminho para um tipo novo e maisj 
avançado de democracia no país»

Aldo Silva Arantes <
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io  anos | Florestan Fernandes
de Ai-5 Revolução não se faz na Universidade

0 professor aposentado compulsoriamente pelo Ato-5 
avalia a intervenção das forças oposicionistas 

em 1968: «era preciso um esforço de organização que 
nãc foi tentado. O que eu temia que acontecesse foi 
justamente c que aconteceu.Facilitamos o caminho

da reação e acabamos sofrendo uma derrota amarga».
(Por Prado Jr. e Olgária Matos)

F lorestan Fernandes era professor 
catedrático do departamento de 
ciências sociais da antiga Faculdade de 

Filosofia. Ciências e Letras da Universi­
dade de São Paulo, de onde foi compulso­
riamente afastado por força do Ato-5. 
Com uma vasta obra de artigos, ensaios 
e livros, leciona atualmente na Pontícfi- 
cia Universidade Católica de São Paulo. 
Ele foi entrevistado esta semana para 
analisar o tema da universidade e 
Ato-5

Conter o pensamento do professor em 
nove laudas de jornal é sempre uma 
violência. Contra quem faz a matéria, e 
sobretudo contra o professor. Foi preciso

— O ano de 1978 na Universidade de Sâo 
Paulo foi marcado por intensa movimentação 
política: a luta dos excedentes, a morte de Edson 
Luiz, a tomada da Faculdade de Filosofia, os 
cursos livres de férias, as comissões partidárias, 
a guerra com o Mackenzie. Num final de tarde 
na rua Maria Antonia, totalmente tomada por 
estudantes nm alto falante na Faculdade de Filo­
sofia tocava a Internacional. Nesse clima de 
euforia não faltaram atritos entre movimento 
estudantil, o corpo docente e a congregação da 
USP. Como é que o sr. se colocava naquela 
ocasião?

— Naquela ocasião eu tinha uma posição de 
apoio total ao movimento chamado de reforma 
de estrutura, de oposição à ditadura. Foi um dos 
momentos de minha vida que lutei de maneira 
mais tenaz e aberta contra o regime que tinha se 
instaurado em 64. Lutei o ano de 1968 todo.

Só que no plano interior da Universidade eu 
tinha um pequeno atrito com o movimento estu­
dantil. Que eu apoiava inteiramente, mas discor­
dava no fato de achar que o problema não era 
interno à Universidade. Tratava-se de lutar fora 
da Universidade. Inclusive eu dizia que a revolu­
ção não se fazia dentro da Universidade, que a 
Universidade de todos os países eram uma insti­
tuição conservadora. Ao mesmo tempo eu era a 
favor das várias mudanças pretendidas pelo 
movimento estudantil, que era o único processo 
que estava ocorrendo em desafio aberto à dita­
dura.

Quer dizer, o atrito vinha mais daquilo que 
você chamou de euforia; em era contra essa 
euforia. Acho que na luta política é preciso uma 
visão mais concreta nas relações entre meios e 
fins. Nós não vivíamos numa sociedade democrá­
tica onde seria possível desafiar o regime exis­
tente na base do berro. Era preciso um esforço 
de organização que não foi tentado. O que eu 
temia que acontecesse foi justamente o que acon­
teceu Nós facilitamos o caminho da reação e 
acabamos sofrendo uma derrota amarga

reduzir e sintetizar o que é vivo. fluido e 
abrangente.

E não foi bastante restringir o tema às 
consequências do AI-5 na vida acadêmi­
ca. Claro, porque para Florestan Fernan­
des a universidade não está desligada de 
um contexto da sociedade de classes com 
todas as tramas que isto reproduz. Nem, 
portanto, de uma perspectiva clara que o 
intelectual deve ter como parâmetro: a 
integração de seu trabalho com os proble­
mas da maioria da população. «-É preciso 
se unir ao povo e enfentar os probelmas 
comuns dentro de uma ética que não seja 
elitista, que seja a imersão dentro dos 
problemas m ais graves do hom em  
comum».

Vamos à conversa:

Em 1968, já vínhamos perdendo força Basta 
comparar as diferentes demonstrações públicas. 
No Rio de Janeiro chega-se uma manifestação 
com mais de 150 mil pessoas. No fim não conse­
guimos levar nem 30 ou 40 mil. Em São Paulo 
começa com 30 mil e depois na última, na praça 
Ramos de Azevedo, tínhamos umas 5 mil pessoas 
quando muito. Isto quer dizer que nós estávamos 
perdendo o apoio, não por falta de potencialidade 
para se obter apoio, mas porque as mensagens 
que foram levadas para a massa eram mensa­
gens que não despertaram este apoio. Eram alie­
nadas e estavam totalmente distante da realida­
de. Desde logo, não acho suficiente dizer «o povo 
no poder». Isto não é mensagem. E foi exata­
mente por causa dessa falta de substância políti­
ca que o movimento se desgastou, e no fim não 
tinha mais uma linguagem capaz de servir de 
base de luta contra o regime.

— Depois vieram as aposentadorias compulsó­
rias

Começa quando uma comissão de professores 
foi indicada pelo Conselho Universitário por inici­
ativa do Reitor, prof. Gama e Silva. Ele foi o 
«herói» da proposta e a USP tem essa «honra» 
de ser a Universidade que constituiu uma comis­
são com três professores catedráticos da congre­
gação no Conselho Universitário para elaborar 
essa lista. O que, ao meu ver, é um procedimen­
to tipicamente nazista.

Como o Sr. reagiu pessoalmente naquele 
episódio?

— Nós estávamos numa luta contra o regime. 
Eu tinha que receber aquilo como alguma coisa 
que estava na previsão. Agora, a aposentadoria 
foi uma idéia mistificadora porque destilou a 
ilusão de que não se estava realmente punindo. 
Porque se um professor é aposentado, ele ganha 
condição depois para trabalhar. Não se dizia que 
a maioria dos professores praticamente ficou 
com uma aposentadoria mínima. Eu tinha 25 
anos, por isso eu tinha aposentadoria razoável. 
Mas havia outros pofessores que nem sequer

tiveram ocasião de pleitear coisa nenhuma. Uma 
maioria, que nem sequer chegou a ser punida 
formalmente, foi eliminada e ninguém se lembra 
deles.

Aí está o maior prejuízo, porque a Universida­
de perdeu substância de crescimento gradual. 
Dos elementos que representavam já um pata­
mar novo. O processo de desenvolvimento da 
Universidade não cessou sob essas condições, 
mas de qualquer maneira o prejuízo em termos 
de perdas humanas foi muito grande.

— De que forma o AI-5 teria contribuído para 
a destruição de projetos acadêmicos de orienta­
ção critica e para o rebaixamento do nível de 
ensino e pesquisa na Universidade? Enfim, o AI-5 
foi ou não um marco na repressão da intelectua­
lidade brasileira?

— Aí é preciso considerar duas coisas. De um 
lado, é claro que o AI-5, em relação à vida inte­
lectual, trazia uma tentativa de esmagar os inte­
lectuais independentes. De submetê-los à tutela 
‘do espírito conservador. Mas na verdade, há inte­
lectuais que continuaram dentro da Universidade 
e de outras instituições, e nem por isso deixaram 
de ser o que eram. Estes travaram  uma batalha 
inglória porque, como não foram punidos, não 
foram os «campeões» das causas que defendiam. 
Continuaram a lutar como lutavam antes.

De outro lado, todo regime de opressão desen­
cadeia processos antagônicos. Toda situação de 
extrema tensão obriga as classes sociais a ir ao 
fundo do poço. Mas nesse processo de ir ao fundo 
do poço, os grupos que são reprimidos são obri­
gados a falar de sua mensagem, a lutar por seus 
fins dentro de um espaço político igual a zero. 
Essa criação num espaço político igual a zero é 
uma criação fecunda. (A gente se faz na venta­
nia?). Nenhuma tirania conseguiu domar o 
homem. Se isso fosse possível não havería histó­
ria, não é? A primeira ditadura acabava com a 
história, e nós teriamos a história natural do 
homem e não uma história da Civilização. Exata­
mente por isso é que as universidades continuam. 
Quer dizer, universidade continuou a existir. Os 

professores continuaram a produzir.
A resistência estudantil não morreu, a luta 

política em todos ós setòres sociais não desapare­
ceu, e os setores radicais se tornaram mais 
congruentes. E isso ja e um avanço da sociedade 
brasileira como um todo. É um amadurecimento 
da luta de classes. É a consciência da luta de 
classes. E também e o que representa a revolu­
ção democrática dentro da cultura. Quero dizer 
que as bandeiras que foram levantadas em 60 
nâo m orreram ,' e elas se mantém com uma 
maturidade maior, com o espírito mais solido.

— Mas nestes 10 anos em que, os intelectuais 
de um lado, e o povo de outro, estiveram margi­
nalizados da vida política. .

-- Não ha uma marginalização do intelectual 
como e enquanto intelectual. Ha uma marginaliza- 
çáo do intelectual que toma posição. Então, nos 
fomos marginalizados e excluídos. O que se pode­

ría dizer e que a sociedade brasileira pagou um 
preço muito alto pela inexistência de um movi­
mento socialista bastante forte. Porque cultural­
mente, para que o intelectual tenha uma experi­
ência congruente, precisa sair das instituições 
fechadas. Da chamada torre de marfim. Sai de 
seu proprio mundo específico para ser posto 
dentro dos problemas da sociedade em nome de 
interesses de outras classes. Ora, isso não se faz 
no Brasil porque nos não temos um movimento 
de massas bastante forte. Um movimento sindi­
cal consolidado. Não temos um movimento operá­
rio com capacidade de atuação política. Não 
temos um movimento socialista avançado, madu­
ro e capaz de criar tarefas para os intelectuais 
dentro da esquerda. É preciso que você se 
lembre, um dos manuais muito importantes na 
economia política e o de Rosa de Luxemburgo. 
Foi um curso que ela deu dentro do Partido. 
Aqui nos não temos isso. Se eu quiser dar um 
curso, tenho que dar dentro da Universidade. 
Agora, essa falta de elo entre o intelectual, a luta 
de classes e o movimento político organizado, faz 
com que ele gravite solto no espaço.

O intelectual está ligado a interesses de um 
lado ou de outro. Não é uma categoria abstrata. 
Mas nâo existem forças bastante organizadas que 
o levem a ter posições diante dos problemas 
concretos e pondo os seus conhecimentos a servi­
ços de causas que não são só suas.

Eu não posso criar o que não existe. Isso e 
um processo coletivo. O intelectual ou acaba 
sendo um prisioneiro das elites hegemônicas das 
classes dominantes, ou transita em nome de 
causas que são avançadas, mas não têm dina­
mismo proprio. Ao excluir o proletariado, as 
massas populares, o trabalhador da cena política, 
o governo debilitou de maneira geral todos os 
grupos.

— Você não acha que nessas condições have­
ría possibilidade de alguns intelectuais serem 
cooptados, conforme você afirma em «Circuito 
Fechado» onde você vê a possibilidade de intelec­
tuais da Al serem chamados a resolver os proble­
mas que os militares não conseguiram? Nas 
condições brasileiras,com a quebra do AI-5 e com 
a política de conciliação de Figueiredo, não se 
está abrindo um espaço onde o regime possa 
cooptar os intelectuais?

, — Nos estamos dentro de uma sociedade capi­
talista que e extremamente complexa. Você não 
pode pensar o capitalismo sem corrupção, e 
quando você pensa em capitalismo em termos de 
periferia, em termos de capitalismo dependente, 
você pensa em corrupção elevada a 5a potência.

Se fala em corrupção no Brasil, no'México, 
Paraguai como se fosse coisa de países depen­
dentes. Mas os corruptores de onde vêm? Vêm 
das classes dominantes destes países, mas vêm 
também do exterior Das grandes potências. Das 
multinacionais e por aí afora. E como o parâme­

tro são os preços dos países avançados, é difícil 
resistir a esse preço. E muitos dos intelectuais 
da periferia, que parecem muito avançados, 
muito revolucionários, são avaçados e revolucio­
nários entre aspas. Estão sintonizados nessa 
orquestra.

Vocês vão ver. Por enquanto estamos lutando 
contra um regime despotico, depois vamos lutar 
contra as ambiguidades dos que se venderam. 
Alguns se venderam por 40 dinheiros, alguns por 
mais. Mas se venderam.

— Existe um movimento para reintegrar os 
professores aposentados compulsoriamente. Como 
o senhor vê esse movimento?

— Não tenho nenhuma necessidade de voltar à 
Universidade de São Paulo ou a outra qualquer. 
Se hoje dou aula na PUC, é apenas para exercer 
um dos meus papéis. Mas eu não vejo isso como 
uma coisa essencial. Toda essa experiência me 
levou a ver que os problemas centrais estão fora 
das instituições e estão dentro da sociedade. São 
problemas que dizem respeito a dominação 
imperalista, à hegemonia burguesa. Então, 
eu não vejo o problema de volta a Universidade. 
Eu nunca abandonarei as causas pelas quais eu 
lutei. Eu não desertei daquelas causas, e nâo vejo 
a minha volta como uma retomada de normali­
dade. Não existe isso. Inclusive, alguns dos 
trabalhos mais importantes que fiz foram depois 
disso. Depois que abandonei a carreira intelec­
tual no plano acadêmico. No Canada, depois de 
um ano como professor contratado, ja tinha me 
tomado Sênior na Universidade de Toronti MDBois 
anos depois me demiti. Uma coisa muito difícil 
de entender por que poucos professores fariam 
isso. No Canadá ou nos EUA, uma pessoa que fez 
isso passa por louco, porque eu estava numa situ­
ação em que tinha estabilidade total. Um cargo 
muito bom muito bem remunerado e com condi- 
çóes de trabalho que eu nunca tive anteriormen­
te. Eu voltei para não ser nada aqui. Para conti­
nuar trabalhando nas condições em que eu conse­
gui criar aqui, dentro deste escritório. A minha 
vida continuou a mesma. Quer dizer que eu não 
desertei das causas. Não preciso da Universidade 
para ser intelectual e cumprir as minhas tarefas 
como eu as vejo. Eu acho que os meus colegas 
que passaram pelas mesmas experièncis. cada 
qual fez as mesmas coisas no seu nicho pessoal 
São verdadeiros nichos porque cada um de nos 
teve que criar uma montagem para sobreviver 
E eu digo com orgulho que eu não preciso da 
Universidade para sobreviver. Vários colegas 
meus quiseram saber poque eu havi abandonado 
o meu lugar na Universidade de Toronto. E uma 
hipótese mas eu creio que quis mostrar que não 
preciso da Universidade de São Paulo. Uma 
resposta que podería parecer orgulho, empáfia. 
Mas quase sempre essas explosões verbais têm 
um significado profundo. É uma tentativa de 
mostrar que a minha rebeldia sobreviveu por 
outros meios, e que tem outro solo historico. E 
esse solo não esta dentro da Universidade.
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Sob o império do Ato-5 se desorganizou o pouco de dem ocratização que havia em  termos de cultura 
no Brasil. A repressão que ele institucionalizou favoreceu o desenvolvim ento disfarçado de doutrinas 
oficiais, como parte de um esforço nacional antim arxista, ou anti-tudo aquilo que a esquerda, antes 
de 64 ou 68, levantara de preocupação social nas artes e na cultura. Assim, puderam crescer o 
estruturalês, o econom ês, o sociologuês, o clubismo, o apadrinhamento 
ideológico e o compadrio acrítico.

L
ivrar-se do Ato Institucional n?5 ou 
das «salvaguardas» que o substi­
tuirão sera trabalho fácil, se compa­
rado ao de se livrar do país que foi 
organizado (ou desorganizado) sob o 

tacão desse mesmo ato. o O AI-5 signifi­
cou uma ruptura: rompeu a crosta de li­
beralismo que ainda existia na Consti­
tuição brasileira pos -46 e pre-68, colo­
cando, numa penada, 90 e tantos milhões 
de brasileiros (naquela epoca) na clan­
destinidade.

Noturno sentido, o AI-5 representou 
uma continuidade: pois de 1964 a 1968 
aquela ruptura fora gestada a portas 
abertas pela hegemonia conservadora 
pós-golpe, assim como de 1961 (data da 
tentativa de impedir a posse de João 
Goulart) a 1964 ela fora gestada a portas 
fechadas. O AI-5, também se deve dizer, 
tem uma certa tradição atrãs de si, em 
nossa «cultura política». Citando a esmo:, 
pensemos em 1937 no coronelismo da 
República Velha (teve até ditador dis­
farçado: o Senador Pinheiro Machado), 
pensemos na repressão a todos os movi­
mentos de autonomia regional durante o 
Império, no «golpe da maioridade», em 
1840, na deprimente repressão aos escra­
vos durante 4 séculos de história. O AI-5 
e «exceção» ? Este país é uma exceção.

Sob o império do AI-5 se desorganizou 
o pouco de democratização que havia em

termos de cultura no Brasil. Quando pen­
samos em «cultura», não devemos pen­
sar apenas nas ideologias, trabalhos 
cientificos^ e técnicos, e obras de arte em 
circulação. Devemos pensar também no 
modo como se organiza o espaço onde es­
tes «bens simbólicos» circulam. Do ponto 
de vista ideológico o AI-5, creio, não dei­
xou marcas indeléveis na cultura do Bra­
sil que o autoritarismo, componente dura­
douro de nosso processo historico, já não 
tenha deixado. A repressão que ele insti­
tucionalizou terá favorecido o desenvolvi­
mento do positivismo disfarçado que é a 
disseminação de correntes estruturalistas 
diluídas na crítica brasileira; esse Positi­
vismo científico sem Augusto Comte rece­
beu diferentes nomes em outras áreas :- 
monetarismo aqui, realismo pragmático 
ali, quantificação alhures seguranças 
nacional em toda parte. O problema não 
estava propriamente (ou apenas) nas 
doutrinas; para ficar na área a que estou 
mais afeito, não se pode fechar os olhos a 
contribuição dos métodos estruturais na 
abordagem linguística, na crítica literária 
ou na antropologia. O problema estava 
em que o desenvolvimento destas doutri­
nas se fez, de modo mais ou menos dis­
farçado, como parte de um esforço o na­
cional antimarxista ou anti-tudo aquilo 
que a esquerda, antes de 64 ou de 68, le­
vantara de preocupação social nas artes

e na cultura. Houve um certo fechamento 
nas linguagens, cresceram a luz deste es­
forço de guerra o estruturalês, o eco­
nomês, o sociologuês, o clubismo, o apa­
drinhamento ideologico, o compadrio 
a-crítico. No terreno da crítica de arte a 
repressão violenta deixou todo mundo 
com a consciência culpada; o que nos fez 
perder muito tempo com discussões abso- 
lutamente inúteis, como a de saber quem 
é «mais» na música, se Chico ou Cae­
tano, se a Tropicália era alienação ou 
consciência, se Caetano devia ou não de­
via falar mais contra a censura. Mas es­
tas cicatrizes são sanáveis pela própria 
dinâmica do debate cultural, na medida 
em que a articulação dá sociedade co­
meça a extravassar os limites impostos 
pelo regime 1964/1968, a ponto de o fim 
de regime ser hoje uma reivindicação na­
cional legitimada amplamente pela ul­
tima eleição/plebiscito.

Rumo ao matadouro
Há outras cicatrizes, entretanto — e 

que dizem respeito ao espaço de circu­
lação da cultura — que são bem mais di­
fíceis de sanar, porque exigem não ape­
nas a dinâmica própria do debate cultural 
mais livre, mas também a posse de uma 
parcela do poder, pelo menos. Nos anos 
do «milagre» o Brasil fechou mais a sua 
órbita em tomo da circulação intemacio- 

-nal do capital. O Brasil aproximou-se

mais do epicentro capitalista hegemôni­
co; e tomou-se, intemamente «mais capi­
talista» do que era antes. Este movi­
mento deu-se no caso brasileiro, durante 
a vigência do tacape truculento do AI-5, a 
liquidar com a resistência de quem a ele 
se opusesse. No campo da cultura isso 
significou a cassação de professores, pes­
quisadores, a perseguição a estudantes, a 
desorganização do sistema de ensino bra­
sileiro e sua reorganização em padrões 
mais autoritários e menos democráticos 
do que antes. Isto implicou na elitização e 
ao mesmo tempo na massificação do en­
sino. Elitização: o ensino passou a ser 
mais diferenciado de acordo com o poder 
aquisitivo da classe atendida, acentuou-se 
o seu caráter de veículo para a ascenção 
social individual. Massificação: os contin­
gentes que chegam aos diferentes graus 
de ensino no Brasil começaram cada vez 
mais a serem tratados como rebanhos em 
aprisco. Qual a diferença hoje, entre o 
vestibular e um matadouro? Em São 
Paulo, este ano, segundo dados da im­
prensa, haverá 117 mil candidatos para 
oito mil vagas; isto não é processo de 
ensino, mas corrida de resistência psico­
lógica.

Continuidade nas
«salvaguardas»

Houve outras consequências ao longo

destes anos. Instalou-se no ensino, uma 
mentalidade «privatista», segundo a qual 
dando como resultado «milagroso» o au­
mento da taxa de analfabetos no Brasil, 
nos últimos anos.

o ensino deve ter custos baixos, deve ser 
«lucrativo» isto é, dar resultados ime­
diatos. Este diga-se de passagem, era o 
espírito dos famosos acordos MEC-U- 
SAID: privatizar o ensino brasileiro. O 
ensino universitário burocratizou-se em 
reformas de fancaria que mais visam a 
atender interesses de grupos enquistados 
na universidade: o ensino medio marcha 
na direção de tornar-se «ensino técnico»; 
o ensino primário viu-se preterido, du­
rante muito tempo, pela mobralização,

Passados dez anos de vigência, o AI-5 
prepara-se para deixar a cena substituído' 
pelas «salvaguardas». Tão importante 
quanto combater esta sucedâneas do cas­
sete global, será combater as cicatrizes 
do AI-5. Isto implica em lutar pela anistia 
e pela volta dos cassados; pelo restabeleci­
mento do espírito de «coisa pública» no 
ensino de um modo geral. Lutar, hoje, 
pela democratização da cultura no Brasil 
significa, antes de mais nada, lutar por 
escola livre, gratuita, e de boa qualidade.

Flavio Aguiar
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• Empresários - nordeste:

Quando a porca 
torce o rabo

No luxo do Hotel Meridien, em Salvador, 
empresários nordestinos se reúnem

e apresentam subsídios ao futuro presidente 
João Batista Figueiredo.

No lugar das tradicionais arengas e lamentações regionalistas 
que aparecem pelo Nordeste desde os idos de Celso Furtado,

o novo documento enfatiza a defesa 
de um desenvolvimento baseado na indústria moderna e monopolista,

adequado ao capitalismo brasileiro como conjunto.
Os empresários deixaram claro também que nâo estão dispostos

a abrir mão dos mecanismos de superexploração 
a que estão submetidos os trabalhadores

e pretendem aprofundar a modernização do campo, 
expandindo as empresas agrícolas — o que implica na grilagem

e proletarização crescente dos posseiros 
e pequenos proprietários

Enriliano José

Denúncia vazia: 
a agonia de morar.

« .. .  fr anca mente, pra viver nesta agonia eu preferia ter nascido caracol. 
Levava a minha casa nas costas muito bem. Nâo pagava aluguel, nem

luvas a ninguém... (Marchinha de carnaval dos anos 50)

Não se pode dizer que a conjuntura em que foi 
realizado o I Encontro de Empresários do 
Nordeste — I EMNOR — tenha sido desfavorá­

vel. Afinal, ele foi realizado num momento em que , 
de um lado toda a burguesia brasileira se debate 
com uma crise econômica, estando portanto em 
busca de saídas urgentes; e de outro, numa situação 
de transição política, quando apenas se esboçam os 
primeiros planos de governo.

O que se discute é se o I EMNOR. realizado nos 
dias 30 de novenbro e 1" de dezembro, no luxuoso 
salão de convenções do Hotel Meridien, em Salvador, 
reunindo empresários de todo o Nordeste, teve real­
mente alguma eficácia. Afinal, o que se viu foi 
apenas uma monótona repetição de diversos luga- 
res-comuns por parte dos diversos ministros da área 
econômica, sem qualquer novidade maior para os 
homens de negócio da região, aliás, compondo um 
plenário silencioso e passivo.

Apesar de uma indisfarçável manisfestação de 
inconformismo diante do que os ministros diziam, os 
empresários não revelaram muita ousadia, restrin­
gindo sua insatisfação a murmúrios de pé de ouvido, 
perceptíveis pela imprensa, mas não pelos distantes 
ministros que. da mesa, deitavam falação sobre o 
desenvolvimento brasileiro e sobre a arqui-conhecida 
atuação nordestina.

As D ivergências
Não bastasse o pálido, insosso resultado apresen­

tado pelo encontro, cujo saldo maior foi a resolução 
de entregar um documento — «Subsídios a uma nova 
política de desenvolvimento do Nordeste» — ao gene­
ral João Raptista de Figueiredo, cabe ainda lembrar 
que os empresários nordestinos não foram unânimes 
nas suas reivindicações e para chegar a um acordo 
com relação ao documento foi preciso percorrer um 
tortuoso caminho.

Talvez a reação ao documento tenha sido motiva­
da pelo conteúdo «modemizador» que ele apresenta­
va. um pouco diferente das tradicionais arengas 
regionalistas que costumam aparecer pelo Nordeste 
desde os idos de Celso Furtado. Ao contrário do 
anterior «Documento do Nordeste», elaborado pela 
equipe do professor Rômulo Almeida, em fins de 
1976 e também entregue ao governo federal, o atual 
documento não se guiava por um tom essencialmen­
te regionalista, embora pedisse, como seria óbvio, 
um tratamento diferenciado para a região. <

Contudo, sua ênfase desta vez situava-se princi­
palmente em compreender que o Nordeste, de um 
ponto de vista capitalista, só pode escapar da secu­
lar situação em que vive se persistir no caminho 
iniciado principalmente pela Bahia, onde o aspecto 
principal de seu desenvolvimento tem sido a indús­
tria moderna, monopolista, baseada na petroquímica 
sobretudo. Assim, o desenvolvimento capitalista da 
região, segundo o documento, só pode realmente ir 
adiante se for fundado no aumento da produtividade.
Decididamente, essa é uma visão diferente e, de um 

ponto de vista capitalista, toca o dedo na ferida. 
Até então baseada em, reivindicações meramente 
regionalistas, de cunho cepalino. que iam de Celso 
Furtado a  Rômulo Almeida, as lamentações dos 
empresários nordestinos eram vistas com desdém 
pela sua absoluta inadequação com a dinâmica do 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, que segu­
ramente não está propenso a distribuir esmolas a 
ninguém e menos ainda a considerar como proble­
mas a existência de desigualdade sociais.

Essa nova formulação, mesmo que não obtenha 
resposta imediata até mesmo pela pouça ousadia 
política do empresariado local, talvez possa ser 
melhor pensada e pesada pelos grandes capitalistas 
nacionais e internacionais e pela própria tecno- 
burocracia estatal, que pode enxergar aí uma das 
fronteiras de expansão do capitalismo brasileiro 
nesse momento de crise. Com efeito, talvez o Gover­
no possa avaliar a possibilidade de realmente desti­
nar uma fatia maior dos investimentos do BNDE 
para o Nordeste.

A linha principal de reivindicações não passa

mais, como sempre ocorreu, pelo simples pedido de 
aumento dos fundos de incentivos fiscais Mas sobre­
tudo por uma mudança de política de aplicação de 
recursos do BNDE, que é quem teria na opinião do 
documento maiores condições de integrar efetiva­
mente o Nordeste no desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro. Não de um modo marginal, mas partici­
pando decisivamente de seus principais projetos. 
Assim, pede que 30 por cento de seus recursos de 
investimento venham para o Nordeste.

Dessa' maneira, acreditam os formuladores do 
documento, havería maiores possibilidades de tomar 
reais os chamados projetos nacionais regionalizados, 
como os complexos químico e mineral até hoje 
andando a passos de cágado por falta absoluta de 
recursos. Até onde o Governo vai atender essa 
reivindicação é difícil prever — Simonsen. no encon­
tro, dizia sim a quase tudo, mas é bom lembrar que 
estamos em final de governo... O fato é que, no fogo 
da crise, essa é também uma das saídas a serem 
pensadas.

Mas o documento acentuava que para que essa 
política se efetivasse — juntamente com o desenvol­
vimento da indústria de transformação, que seria 
viabilizada com o aumento dos recursos do Fundo de 
Investimento do Nordeste (Finor) — era necessário 
também uma acentuada modificação na estrutura da 
distribuição da renda como mecanismo de ampliação 
do mercado interno. E modificá-la implicava 
também em aumentar os salários dos trabalhadores.

E aí a porca torceu o rabo. Quando viu o docu­
mento, a maioria dos empresários gritou. Optava 
pela chamada distribuição indireta e será afinal, o 
que prevalecerá na prática, apesar do documento 
manter-se o mesmo. Alguns empresários, sobretudo 
baianos, aceitavama idéia com alguma tranquilidade. 
Talvez até pelo fato de o parque industrial baiano já 
se assentar sob bases nitidamente monopolistas, 
onde conta muito mais o capital constante (máqui­
nas. equipamentos, instalações etc.) do que o capital 
variável (mão-de-obra).

M ercado interno
Venceu na prática, nas negociações de bastidores, 

a tese de que deve haver uma distribuição indireta 
de renda. O que significa não mexer na política sala­
rial. Isso também,de qualquer forma,não indica que. 
se modificada a polítia de investimentos para a 
região, o mercado interno não será desenvolvido. 
Afinal, o mercado brasileiro nunca foi sinônimo do 
conjunto a população e no entanto sempre sustentou 
o crescimento do capitalismo. Indica apenas que. 
pelo menos por enquanto, â burguesia nordestina — 
e toda a burguesia nacional e itemacional que se 
localiza na região — ainda não está propensa a abrir 
mão dos mecanismos de superexploração a que estão 
submetidos os trabalhadores, salvo nos seguimentos 
mais desenvolvidos, onde já  vigoram salários um 
pouco mais altos, como na petroquímica. Dessa 
forma, seguramente não será pela boa vontade da 
burguesia que os trabalhadores terão seus salários 
modificados.

No campo prevaleceu a idéia de que deve 
continuar a sua modernização,o que implica na conti­
nuidade da expansão das empresas agrícolas moder- 
has e por extensão, embora isso seja negado, no 
prosseguimento da grilagem e da proletarização 
crescente dos posseiros e pequenos proprietários, 
como vem ocorrendo em estados como a Bahia. O 
apoio aos pequenos e médios produtores propalado 
pelo documento não parece passar de uma declara­
ção de intenções, pois a persistência da expansão 
dos grandes empreendimentos entra  em clara 
contradição com essa formulação.

A verdade é que para os trabalhadores da cidade 
e do campo, para os posseiros e pequenos proprietá­
rios de um modo geral, dessa briga sobra quase 
nada, ou nada mesmo. A discussão sobre o desenvol­
vimento capitalista é sempre a discussão de como 
explorar melhor aqueles que nada têm. Seja uma 
política «modemizadora», seja uma política «conti- 
nuísta». os trabalhadores e seus parceiros mais pró­
ximos terão que contar consigo mesmos para obter o 
que necessitam.

E a burguesia nordestina, hoje com o mérito de 
«redescobrir» a política depois de anos e anos de 
marasmo, bajulação e conformismo diante do poder, 
tem de compreender que suas reivindicações só 
ganharão alguma força se, por interesse, a burgue­
sia monopolista, a maior parte dela concentrada no 
Sul mas com segmentos já instalados no Nordeste, 
se dispuser também a engrossar as fileiras de suas 
reclamações. Caso contrário, espere sentada que de 
pé cansa.

Sandra Starling
e

Maurício Lemos

A «denúncia vazia», ou o fantasma de todo inquilino no 
Brasil, voltou novamente ao Congresso agora, passados 13 
anos de sua promulgação como lei em setembro de 1965.

Dois anos atras, a Câmara dos, Deputados aprovou um 
projeto que extinguia a «denúncia vazia», estabelecendo 
restrições para o despejo •— falta de pagamento, uso proprio 
ou dos descendentes do proprietário, etc. Enviado em regime 
de urgência para o Senado Federal, la passou este período em 
tramitação, voltando somente agora na forma de um substitu­
tivo bem mais limitado do que o projeto originalmente aprova­
do na Câm ara. Segundo o artigo 43 deste substitutivo, 
mantém-se ainda regidos pela «denúncia vazia» os prédios 
que tiveram «habite-se» concedido apos 30 de novembro de 
1965. Ou seja, tudo como esta, exceção feita para os imóveis 
com mais de treze anos de «habite-se».

A Câmara se vê agora na alternativa de aprovar ou rejei­
tar esse substitutivo, privilegiando-se a segunda hipótese, os 
deputados apenas confirmarão o projeto que aprovaram em 
1976.

Inquilino tem  vez?
As leis do inquilinato no . Brasil têm uma longa historia. 

Sujeita, aos ventoS da conjuntura política e das necessidades 
do desenvolvimento capitalista..

Ate 1934, vigorava o Codigo Civil para as relações entre 
proprietário e inquiüno, cujas normas eram seguidas so se as 
partes contratantes não estipulassem outra coisa. Na pratica, 
o inquilino se sujeitava a vontade do proprietário, ja que ele e 
quem estava na pior. Isso e que explica as vaias e apupos dos 
operários ao primeiro ministro do Trabalho, Lindolfo Collor, em 
1931 em São Paulo, quando prometia novas leis e eles pergun­
tavam  pelas providências concretas para «rebaixar os 
alugueis».

Em 20 de abril de 1934 surgiu a «lei de luvas» (primeira lei 
que proibiu a cobrança de luvas nos aluguéis) e que conferia 
ao locatario alguns direitos, inclusive o de renovação do 
aluguel. Só que esta lei não protegia qualquer inquilino, mas 
apenas os que alugavam para fins industriais e comerciais. O 
problema habitacional continuava sem medidas protetoras.

A proteção relativa do inquilino surge somente em dezem­
bro de 1950, com a lei 1.300. Entre alguns de seus dispositivos 
incluem-se a proibição da cobrança de luvas (na epoca o 
tormento dos inquilinos, somente comparável as taxas hoje 
cobradas pelas imobiliárias) e. principalmente, discriminava 
as condições de despejo: não pagamento no prazo.se o proprie­
tário precisava do prédio para uso proprio ou de descendente, 
etc. Esta lei foi sendo sucessivamente prorrogada e gradativa­
mente aprimorada naqueles aspectos de proteção ao inquiüno 
ate 14 de março de 1964. Nesta data editou-se o decreto 53.702 
que ia bastante alem das leis anteriores: entre outros itens, 
indicava em seu artigo 51’ que o Comissariado de Defesa da 
Economia Popular teria a incumbência de fazer uma relaçao 
dos prédios desocupados para efeito de desapropriação. Alem 
disso tabelava os alugueis segundo a area construída e estabe­
lecendo percentuais mínimos para os imóveis de ate 120 
metros quadrados. No bojo das «reformas urbanas», na 
mesma epoca, existia um projeto de lei que estabelecia verda­
deiro processo sistemático de desapropriação: cumpridas 
certas condições e apos um dado numero de anos, o imóvel 
passava a  ser do inquilino.

Com o golpe de 1964, as leis do inquilinato começam a 
passar por um visível retrocesso no que se refere a proteção 
do inquilino. A começar pela lei 4494, de 25 de novembro de 
1964. que entre outras artimanhas, überou o aumento dos 
alugueis com base no salario mínimo, embora calculado a 
partir do «aluguel corrigido» um truque aritmético que 
permitia aumentos sempre superiores ao salario mínimo àque­
la altura ja  em processo de emagrecimento. Por conta dessa 
lei os alugueis subiram cerca de 100% no Rio de Janeiro em 
menos de um ano.

Finalmente, a lei 4864. de 29 de setembro de 1965, coroou 
essa virada, criando a  «denuncia vazia» Isto e, estabeleceu 
que «notificado para sua entrega, por não convir ao locador 
continuar a locação o inquiüno tera o prazo de três meses 
para desocupar o imóvel»

A quem serve a «Denúncia Vazia?»
Na realidade, o regime justificava a adoção de «denuncia

MARTINEZ
)

t

Só a partir de março de 1979, a Câmara dos Deputados volta a apreciar a 
iniciativa governamental de restaurar a  «denúncia oazia» nos contratos de loca­
ção de imóveis, considerada o tormento de todo inquilino no Brasil. Na ultima 
terça-feira, a falta de quorum e entendimento entre Arena e o M DB sobre o 
assunto levou ao adiamento da votação em plenário. A  ^denúncia vazia» ocorre 
quando termina o contrato de aluguel de um imóvel e não há acerto sobre o 
reajuste entre o proprietário e inquilino. Cabe então ao dono o direito de, sem 
outra alegação, mover a açáo do despejo.

vazia» através da criação do Banco Nacional de Habitação, 
BNH, (21 de agosto de 1964), que segundo seus porta-vozes 
(entre eles seu 1- presidente e candidata chaguista ao Senado 
nas ultimas eleições, Sandra Cavalcanti) «iria resolver o 
problema habitacional brasileiro».

Passados 14 anos, todos sabem o problema «habitacional» 
de quem o BNH resolveu: ele não atingiu sua pretensa finali­
dade muito menos pelas políticas desenvolvidas e muito mais 
pela lógica da expansão do capitalismo brasileiro, especial­
mente em sua fase pos-64. Fazendo da superexploração do 
trabalhador a mola mestra da acumulação, e claro que o binô­
mio arrocho salarial/casa própria não podia dar nenhum 
resultado. Como comprar casa com um salario que não dava 
pra comer? Mais que isso: o dinheiro do trabalhador através 
do FGTS e que passou a financiar a construção de casas de 
luxo, destinadas a menos de 5% da população brasileira.

Ha quem diga que o BNH veio pelo menos resolver o 
problema da casa própria das chamadas «classes medias» 
o que não passa de uma suposição errônea, a não ser se quem 
diz se refere apenas a que essas «classes medias» são os 
inquiünos do rico mercado de alugueis de porte intermediário.

Aqui e que entra o sentido real da «denuncia vazia» insa­
tisfeita com a relativa estreiteza do mercado de imóveis resi­
denciais, a política do regime consistiu na criação de um 
mercado auxiliar cujo pilar era a compra do imóvel como 
negocio. Para isso, a consagração da «denuncia vazia» passou 
a ser uma questão fundamental, verdadeiro pre-requisito — 
para que a «compra como negocio» oferecesse as devidas 
vantagens relativas.

Com efeito, a compra de imóveis constitui hoje em dia uma 
da melhores aplicações financeiras existentes, bastante supe­
rior a qualquer «papel» do mercado financeiro e somente 
comparável ao igualmente prospero mercado de terras.

Na verdade, a consagração da «denuncia vazia» expüca-se 
na própria exposição de motivos da lei que a introduziu, crian­
do «estímulos a  industria da construção civil» Não satisfeito 
com a lógica desta indústria — o lucro _  incorporou-se, atra­
vés da «denúncia vazia», o princípio da «compra como nego­
cio», alargando o mercado de imóveis através da concorrência 
de agentes exclusivamente especuladores ou simples aplicado- 
res financeiros. O inferno do inquiüno — ameaçado de ir pra 
rua a qualquer momento — passou a ser o paraíso do proprie­
tário: ter vários imóveis alugados e subir o aluguel ao sabor 
de sua ganância.

Como resultado, a especulação com imóveis atingiu limites 
insuportáveis e o sonho da casa própria tornou-se uma impos­
sibilidade para a maioria da população brasileira.

Mágico não 
Ilusionista!

t
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IRÃ
O xá sai do trono ou não sai?

NICARÁGUA

Foi como convidar o passarinho para 
comer alpiste dentro da arapuca O Irá 
pegando fogo, com manifestantes enfren­
tando nas ruas o exercito e a policia do 
regime, com nova greve de milhares de 
trabalhadores, que paralisou não so a 
produção de petroleo, mas também a 
indústria petroquímica e de gás natural, os 
bancos, a imprensa e ate escritórios do 
governo, e o primeiro-ministro, general 
Gholan Reza Azhari. anunciando aos 
quatro ventos que a mais badalada figura 
da oposição iraniana, o ayatollah Khomei- 
ni. que vive exilado em Paris e de lá anda 
lançando palavras de ordem e de mobiliza 
ção contra o xa Reza Pahlevi, pode voltar 
quando quiser e como qualquer outro cida­
dão, à sua patria

O ayatollah deve ter rido.
Fala-se ja  que o xa pode ate renunciar. 

É completamente improvável. Tudo 
indica que não ha nenhuma alternativa 
imperialista bem montada no pais, que 
possa, a curto prazo, e na ausência do 
imperador, garantir os interesses estraté­
gicos norte-americanos na região. O xa 
Pahlevi não abre mão do seu trono tão 
facilmente.

A violência, cada vez maior lançada 
pelo regime contra as oposições dá bem a 
mostra da disposição do xa em se manter

VENEZUELA
Democracia, pobreza e corrupção

Herrera, o novo presidente.

A Venezuela e um país onde a estabili­
dade democrática dos últimos 20 anos, 
mais uma vez marcada pela ultima elei­
ção presidencial em que a oposição demo- 
crata-cristão desalojou do poder a Ação 
Democrática do atual presidente Carlos

Andres Perez, nao consegue esconder as 
péssimas condições de vida do povo. Apesar 
do petróleo, as favelas cresem em volta 
de Caracas e o desemprego é alto. A 
corrupção faz parte de todas as transações 
do país Qualquer informação, qualquer 
atendimento publico, depende do trafico -de 
influências, depende de «molhar a do 
freguês», durante o atual governo depende 
de alguma referência do partido.

O novo p residen te , Luis H errera  
Campíns, derrotou o candidato do partido 
de Perez entre outras razões por se apre­
sentar como um candidato que promete 
«dar jeito nessa situação». Um homem 
honesto, em suma.

O mais importante na situação, contu­
do, não e a troca presidencial, nem as 
enormes fortunas gastas na campanha 
pelos dois partidos burgueses, mas o cres­
cimento significativo que a esquerda — ou 
pelo menos uma de suas tendências O 
Movimento ao Socialismo — obteve no últi­
mo pleito, O MAS garantiu o terceiro lugar 
na disputa presidencial e ainda subiu sua 
representação no Congresso de 2 para 14 
parlamentares.

Resta saber em que isso influenciou o 
trabalho de massas e o grau de organiza­
ção dos trabalhadres venezuelanos.

ETIÓPIA-ERITRÉIA
Um massacre está em marcha

Combatentes da FLE

d

> V

A Etiópia esta tentando destruir as 
bases dá luta de libertação dos eritreus, 
bombardeando as regiões libertadas.

As forças eritreias, principalmente a 
Frente Popular de Libertação e a Frente 
de Libertação da Eritréia, estão resistindo, 
recuando das cidades ocupadas, procuran­
do escapar da nova ofensiva militar etíope 
e realizando, em todo o mundo, por meio 
de seus representantes, uma denúncia 
internacional do massacre contra o seu 
povo.

Segundo esses representantes, não é 
verdade que as forças etíopes já tenham 
desalojado os eritreus de todas as cidades 
libertadas, como o regime do general 
Haile Marian anunciou na ultima semana.

ESPANHA
«Sim» à nova Constituição

A Espanha, a essa altura, ja tem uma 
nova Constituição. O povo foi chamado, 
por meio de um plebiscito, a dizer «sim ou 
não» ao novo texto constitucional, o 
primeiro desde a Guerra Civil Espanhola. 
É a pa de cal democratico-burguesa (ape­
sar da monarquia) no franquismo.

Quase todas as organizações, inclusive 
o Partido Comunista de Santiago Carrillo, 
chamaram o povo a marcar «Si» em suas 
cédulas. Mais de 75 por cento do eleitorado 
deverão comparecer às umas.

A nova Constituição, contudo, não resol­
ve o problema das autonomias regionais, 
sem duvida, um dos mais graves na atual 
conjuntura espanhola. Não e por menos 
que se espera que, justamente no País

O ayatollah chamado prá arapuca

no poder, agora tutelado diretamente pelos 
militares. Na última semana, foi assassi­
nado, por exemplo, o líder muçulmano, 
xeique Abu Ashurii. E centenas de mani­
festantes. Mas, mesmo assim, as manifes­
tações crescem Cletde Ono

No entanto, eles não escondem sua preocu­
pação quanto aos resultados da atual ofen­
siva etíope.

A região da Eritréia anexada a Etiópia, 
e justamente a que ocupa todo o litoral de 
aguas fundas do país, dando para o Mar 
Vermelho, justamente por onde passam os 
petroleiros que abastecem  Israel e o 
Ocidente. Daí a sua importância estraté­
gica.

A luta do povo eritreu ja dura 17 anos e 
durante muito tem po não ocupou as 
manchetes dos jornais. Passou a ocupá-las 
quando cresceu e chegou a ameaçar o 
regime etíope. E volta a ocupar agora, 
quando a Etiópia esta disposta — e está 
tentando — massacrá-la.

Basco, o índice de «No» seja alto. Na 
verdade, a esquerda moderada, o Partido 
Nacionalista Basco, propôs apenas a 
abstenção, o que, do ponto de vista mesmo 
do Partido Socialista Obrero Espanhol, o 
PSOE de Felipe Gonzalez, o do PC, e uma 
política equivocada, na medida em que, 
segundo eles, «os bascos só vão conseguir 
a autonomia plena com base no que já foi 
estabelecido na Constituição, como outros 
setores do país.»

De qualquer modo, a . formalização da 
democracia burguesa na Espanha e vista 
como uma barreira as forças franquistas, 
que ate bem pouco tempo ainda tentaram 
derrubar o governo e recompor o regime 
fascista do generalíssiirto.

Acuado por todos os lados — inclusive pelo imperi­
alismo norte-americano, que não está disposto a 
correr os riscos de uma nova ofensiva militar da 
Frente Sandinista de Libertação Nacional — o 

ditador Anastosio Somoza cedeu, em busca da «saída 
honrosa» oferecida pelo chamado «Plano Washington» : 
submeter o seu regime a um plebiscito popular, prece­
dido de uma anistia geral e de todas as garantias exigi­
das pela Frente Ampla de Oposição (FAO). que conta 
atualmente apenas com o grosso dos seus componentes 
«liberais». O Grupo dos 12, aliado dos sandinistas, e as 
duas centrais sindicais mais consequentes já abandona­
ram as negociações com o regime, via Comissão de 
Mediação Internacional, dirigida pelo Departamento de 
Estado norte-americano.

Somoza. contudo, não cedeu ainda quanto a uma 
exigência: que ele e  toda a sua família deixem o país 
enquanto se prepara o plebiscito previsto, em principio, 
para fevereiro do próximo ano. Mas ainda pode vir a 
ceder. A aceitação do Plano Washington — Tantas vezes 
renegado publicamente pelo ditador como «anticonstitu- 
cianal» — só ocorreu quando faltavam poucas horas 
para •  final do último prazo dado pela Comissão de 
Mediação Internacional: «Ou aceita, ou deixamos o 
país. E o regime que se vire para enfrentar as novas 
medidas de pressão das oposições de uma nova greve 
geral liderada pela FAO, e uma nova ofensiva militar 
comandada pelos sandinistas. Foi isso que aparente­
mente disseram os diplomatas mediadores ao ditador, 
dando-lhe um ultimato de 72 horas para que decidisse.

A decisão de Somoza se deu às vésperas do seu 53” 
aniversário, certamente, o último que comemorou no 
poder, na última semana. Uma comemoração nada 
faustosa se lembrarmos as grandes festas de anos ante­
riores. em que a data natalícia do ditador se transfor­
mava sempre em data nacional.

Dessa vez, o aniversário foi passado dentro do bun- 
ker. (suo super-fortalecido fortalezo), cercodo de militares 
armados até os dentes e protegido do exterior por grossos 
vidros à prova de bala. Um prisioneiro do seu isolamento abso­
luto.

A tensão no país, contudo, continua extrema. A todo 
i momento ocorrem ataques dos guerrilheiros sandinis­
tas contra os postos afastados da Guarda Nacional. E a 
FSLN — que acompanha à distância as manobras 
conciliadoras das oposições de corte burguês — perma- ■ 
nece em estado de alerta; pronta para o desfecho do 
último ataque ao reduto inimigo. Em qualquer hipótese, 
já deixaram claro seus porta-vozes, no máximo as 
armas serão lubrificadas e guardadas — jamais entre­
gues. A garantia de um governo popular na Nicarágua 
continua repousando nas armas dos sandinistas. Com 
plebiscito ou sem. (C.T.)

E a classe operária, para onde vai?
(Baseado no Boletim n? 46, de novembro de 1978, da Agence Latino Americano d'Information, com sede no Canada).

Numa população de cerca de 2 milhões 
e meio de habitantes o proletariado in­
dustrial da Nicarágua chega a 27 mil 

operários, sendo que os trabalhadores 
de modo geral atingem um total de 600 mil.

Esse nascente proletariado é fruto do 
impulso que marcou, nas duas últimas déca­
das, o desenvolvimento capitalista industrial 
no país concentrado na produção destinada 
ao mercado externo, com base na especiali­
zação em dois ramos específicos: o das 
substâncias químicas e o da metalurgia, 
ambos determinados pela integração centro- 
americana que responde à estratégia econô­
mica dos Estados Unidos para a região.

Cerca de 80 por cento da produção 
industrial se da" nos D ep artam en to s 
de Manágua (capital), Chinandega e León. A 
concentração maior é mesmo em Manágua, 
onde ficam 67 por cento dessas indústrias 
gerando 60 por cento da produção total do 
pais.

O processo de industrialização na Nicará­
gua está subordinado à instalação de empre­
sas transnacionais no país, atraídas pelas 
condições favoráveis (para elas) derivadas: 
da mão-de-obra barata; as vantagens 
comerciais ditadas pelo Mercado Comum 
Centro-Americano, e as garantias que a dita­
dura de Somoza tem oferecido, nos últimos 
anos, ao capital estrangeiro.

De modo geral, pode-se distinguir os 
seguintes níveis na estrutura industrial nica­
raguense: 1) a indústria moderna, tipo 
«filial» operada de modo direto por empre­
sas norte-americanas. Nesse nível, temos 
principalmente as indústrias químicas e 
metalúrgicas. Atuando com um alto grau de 
mecanização, elevada tecnologia, complexa 
divisão do trabalho e forte concentração de 
capital; 2) a indústria dependente, consti­
tuída pelo setor manufatureiro, que só 
recentemente tem sido infiltrada pelo capital 
estrangeiro. A maior parte dessas empresas 
tem crescido por meio do processo de inte­
gração econômica centro-americana, ainda 
que algumas tenham iniciado suas ativida­
des na década de 50. Esse tipo de indústrias 
concentra o contingente mais numeroso de 
proletários fabris, principalmente nos ramos 
dos têxteis, calçados, fumo, processadoras 
de madeira, alimentos e empresas construto­
ras; 3) a indústria média tradicional, que se 
concentra nas cidades mais povoadas - prin­
cipalmente em Manágua - dedicando-se aos 
setores tradicionais: padaria, couro, móveis, 
gráficos, laboratórios e roupas. O número 
dessas indústrias chega a 500, ocupando em 
média de 10 a 20 trabalhadores cada uma; e 
4) a pequena produção artesanal, que cobre 
90 por cento do total das unidades produ­
tivas.

A relação do número de empresas por 
ramos industriais com o do pessoal ocupado 
em cada um deles revela as condições obje­
tivas da estruturação da classe operária na 
Nicarágua:
Alimentos: 130 (empresas) para 8.600 (ope­
rários); Produtos químicos: 62 para 2.800; 
Maquinaria: 25 para 1.215; Minerais não- 
metáhcos; 43 para 1.350; Calçado, roupas e 
têxtil: 100 para 2.200 operários.

Quer dizer, a nascente classe operária na 
indústria de transformação se encontra 
desarticulada organicamente devido à predo­
minância da pequena produção.

O desenvolvimento do movimento operá­

rio nicaraguense (particularmente a nível 
sindical) está estreitamente ligado ás condi­
ções de exploração e â estrutura da classe 
operária, geradas pela forma particular que 
assume a acumulação do capital naquele 
país. Além da classe operária ter, numerica­
mente, pouco peso em relação ao conjunto 
da população, é baixa a concentração fabril 
nas cidades e no campo. O que leva a uma 
grande atomização e dispersão física do 
proletariado.

Por outro lado, a aguda exploração a que 
é submetida, está dramaticamente vinculada 
aos altos índices de mortalidade, desnutrição 
e analfabetismo que caracterizam a situação 
operária no país. Tais características estru­
turais afetam o movimento operário nicara­
guense em dois sentidos: a atomização da 
classe impede o surgimento de poderosas 
centrais sindicais, dificultando a negociação 
no plano reivindicatório; mas, por outro 
lado, a aguda exploração a que é submetida 
faz com que a classe operária trave muitas 
lutas econômicas e mesmo enfrente o Esta­
do e suas forças repressivas, o que contribui 
para o seu amadurecimento. Esta contradi­
ção permite explicar algumas particularida­
des do movimento operário nicaraguense.

Ao longo de mais de quatro décadas de 
ditadura, a classe operária da Nicaragua 
realizou im portantes mobilizações pela 
conquista de melhores condições de vida e 
de trabalho, e pela criação de organizações 
independentes; percorrendo os caminhos 
legais e ilegais.

Durante o ano de 1938, os sindicatos 
mineiros deram um passo importante ao 
realizar uma greve vitoriosa que levou alen­
to a outros setores - principalmente tipógra­
fos, sapateiros, carpinteiros, e pedreiros 
(trabalhadores das minas de pedras ou 
pedreiras). Desse processo de mobilização 
da classe surgiu, em 20 de novembro do 
mesmo ano, a Conferência de Trabajadores 
de Nicarágua. O número de organizaçés 
associadas foi crescendo progressivamente, 
mas o processo foi interrompido por uma 
onda de repressão desencadeada pela dita­
dura, que levou à prisão e ao banimento inú­
meros dirigentes.

Os deportados logo regressaram clandes­
tinamente ao país propondo, em 1941, a 
organização de uma Central Nacional Sindi­
cal. Foi formado então, em 1943, o Conselho 
Intergremial Obrero, que após nova fase de 
ascenso de lutas, se transformou na Confe­
rência de Trabajadores de Nicarágua - recu­
perando a primeira organização geral desar­
ticulada pelo regime.

A ditadura resolve apelar para a corrup­
ção e para tentativas de controlar «por 
cima» o movimento. Os sindicatos que 
denunciaram mais firmemente as interven­
ções somozistas resolveram se organizar 
fora da Conferência, formando a Federación 
de Trabajadores de Manágua, que mais 
tarde se estendeu para Masaya, Chinandega, 
Granada, León e Matagalpa.

Com o final da guerra e com o cresci­
mento das mobilizações dos trabalhadores, 
as organizações sindicais independentes 
foram se fortalecendo até 1948, quando ocor­
reu um novo golpe Somozista no país. Desta 
vez contra o governo de Leonardo Arguello, 
que só durou 25 dias. Inicia-se, assim, nova 
ofensiva contra os sindicatos. Em conse­
quência, no ano seguinte, com a participa­

A “ saída honrosa”

ção de pelegos e de ex-encarcerado, o gover­
no ajuda a organizar a Confederación Geral 
de Trabajadores, cuja finalidade é a tentati­
va de criar base de apoio na classe operária 
para a ditadura. Nova onda repressiva e 
desencadeada contra o sindicalismo indepen­
dente, e agora chamada Union de Trabaja­
dores de Nicarágua passa a atuar, com 
extrema dificuldade, na clandestinidade.

No início da década de 60, os trabalhado­
res conseguem romper, mais uma vez, o 
cerco repressivo. Em 1962, militantes do 
Movimento Operário Cristão, formados na 
Venezuela, e a Confederação Latino- 
Americana de Sindicatos Cristãos formam o 
Movimento Sindical Autônomo da Nicaragua 
(MOSAN). Durante os anos seguintes esta 
tendência se fortalece e, em seu primeiro 
congresso nacional realizado em 1972, se 
transforma na Central de Trabajadores de 
Nicarágua (CTN), que existe até hoje.

Em 1963, estoura uma séria crise no inte­
rior da Central governista e grande parte 
dos seus sindicatos resolve romper e formar 
a Confederacion General de Trabajadores 
Independiente CGI (I).

Com o objetivo de fazer frente à «desor­
ganização» sindical no país, alguns sindica­
tos não-filiados às centrais existentes, ajuda­
dos por agentes norte-americanos, decidem 
organizar em 1968, o Conselho de Unidade 
Sindical; sob os auspícios da Organização 
Regional Interamericana de Trabalhádores 
(ORIT), vinculada ao sindicalismo dos EUA.

Esta nova central; que mais tarde assu­
me o nome de Confederación de Unidad 
Sindical (CUS) faz propaganda de um 
programa operário limitado exclusivamente 
ás reivindicações imediatas.

Atualmente, existem na Nicarágua três 
centrais sindicais considerando inexistente a 
governistó CGT: a CGT (I), a Central de 
Trabajadores de Nicarágua (ÇTN) e a 
Confederacion de Unidade Sindical (CUS).

A CGT(I) é composta pelo maior numero 
de sindicatos operários e também por orga­
nizações de mulheres e camponeses. E filia­
da a nível internacional ao Comitê de Unida­
de Sindical dos Trabalhadores Centro- 
Americanos e do Panamá, ao Conselho 
Permanente de Unidade Sindical dos Traba­
jadores da América Latina e á Federação 
Sindical Mundial (FSM).

A CTN é integrada por sindicatos, clubes 
juvenis, cooperativas agrícolas, grupos de 
igrejas e juntas comunais. Está ligada h 
Confederación Centroamericana de Trabaja­
dores, à Confederación Latino-americana de 
Trabajadores (CLAT) e à A Confederación 
Mundial de Trabajadores (CMT).

A CUS tem bases nos serviços de Unhas 
aéreas, navais, turismo e telecomunicações 
do Estado. E está filiada á ORIT e outras 
organizações cujos centros de decisão estão 
nos Estados Unidos.

Em 17 de julho deste ano, foi formado o 
Movimento Pueblo Unido - MPU, com a 
participação da CGT (I), do Comitê de Luta 
pela Liberdade Sindical recentem ente 
formado, do Movimento Operário Revolucio­
nário (MORE) e outras organizações de 
esquerda. Os objetivos do MPU: 1. Mobilizar 
o povo para a derrubada popular da ditadu­
ra de Somoza; 2. Incrementar a organização 
e a unificação de amplos setores populares; 
e 3. Impulsionar o desenvolvimento do 
processo unitário das forças revolucionarias.
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& V Novos aspectos sobre a «via chinesa»

?A desmaoização” da China

Uma escola de mecanização agrícola no distrito de Yehsien. em Chantong

Já é possível falar-se comprovadamente numa nova China após a morte de Mao, 
fruto de uma série de políticas que no entanto começaram a ser implementadas 
quando o «Grande Timoneiro» ainda estava vivo.
No campo da indústria, da agricultura, da defesa nacional
e das ciências e técnicas, as quatro «modernizações» — que em 1975
foram apresentadas como metas a serem atingidas
até o final do século — estão hoje transformadas
em programa imediato de governo
pela atual equipe dirigente do país.
Num primeiro artigo, José Carlos Avelino discute as mudanças políticas
e de direção que foram necessárias para colocar a sociedade chinesa neste novo rumo.
Em outros, que se seguirão nas próximas edições,
o mesmo autor descreverá, em detalhes até agora desconhecidos do público brasileiro, 
o que é esta nova China no campo econômico, social e militar.
Num outro plano, bastante polêmico, embora estreitamente ligado aos fatos mencionados 
acima, está a questão de até que ponto o maoísmo significou uma alternativa 
aos equívocos da União Soviética no que se refere à revolução e à construção do socialismo. 
A partir de uma análise histórica da relação entre Mao e Stalin,
João Machado mostra que tanto a política exterior
como a ligação partido — massas na China
são frutos de uma ruptura bastante parcial
e contraditória do stalinismo levada a cabo por Mao.

V

Nos últimos meses a China abre um período 
de intensas transformações que atingem 
todos os domínios da sociedade, desde o 

econômico até o filosófico, passando pela 
política interna, externa, o social, a ideologia, a 
cultura, âs artes etc. Estas transformações, a 
despeito de sua extensão e amplitude, se dão 
numa intensidade e num ritmo fabulosos. Para se 
ter um exemplo desta rapidez podemos verificar 
que em fins de setembro, diante de uma delega­
ção da Comunidade Econômica Européia (CEE) 
em visita a Pequim, as autoridades chinesas se 
mostraram abertas a todos os modos de crédito 
em uso no mundo ocidental, à exceção de 
empréstimos governamentais; já em meados de 
outubro, elas se declararam dispostas a exami­
nar proposições referentes a em préstim os 
também desse tipo, modificando um dos impor­
tantes tabus da herança deixada por Mao; contar 
com suas próprias forças. Uma das consequên­
cias deste ritmo é a de suscitar desconfianças 
nos meios de negócios e investimentos japoneses 
a respeito da solidez e continuidade dos acordos 
econômicos e comerciais que se estão estabele­
cendo entre os dois países: e se houver outra 
mudança na política chinesa? E quando Teng 
Hsiao-ping, já com 74 anos e o principal cabeça 
destas modernizações, morrer?

O político é determinante
Os chineses foram os que primeiro colocaram 

a questão da principalidade da política, do traba­
lho político, nas suas relações com as outraS 
atividades; eles formularam que a política deve 
estar no posto de comando no periodo da transi­
ção socialista. A Revolução Cultural não pode ser 
entendida se não a examinarmos deste ponto de 
vista: a luta de classes, aguda neste período, é a 
luta pela colocação da política no posto de 
comando, ao nível de cada fábrica, nas comunas 
populares, nas escolas e no conjunto da socie­
dade.

Durante a Revolução Cultural, uma das pala­
vras de ordem divulgadas foi a chamada «das 
quatro primazias: a primazia do homem sobre o 
material, do trabalho político nas suas relações 
com as outras atividades, do trabalho ideológico 
sobre os outros aspectos do trabalho político, das 
idéias vivas sobre as idéias livrescas no trabalho 
ideológico». Tal propaganda indicava quem devia 
estar no posto de comando. Dentro das fábricas

da  tinha a função de orientar a atividade dos 
revolucionários, situava a relação entre a produ­
ção e a luta de classes e convidava os trabalha­
dores a se lançarem na luta contra o conjunto de 
correlações próprias ao sistema capitalista (divi­
são entre trabalho manual e trabalho intelectual, 
etc). Colocando a política no posto de comando, 
critica-se ao mesmo tempo a preocupação exclu­
siva com o desenvolvimento das forças produ­
tivas.

A situação tal como ela se apresenta hoje é 
bem diferente: a luta pela produção toma o lugar 
da luta de classes (Renmin Ribao, 12/12/77, cita­
do pelo Le Monde de 18/5/78). No mesmo movi­
mento se situa uma série de outras transforma­
ções configurando um quadro político social novo.

De Mao a Teng

Por ocasião da morte do presidente Mao (9 de 
setembro de 1976», a composição política do 
PCC comportava as três alas clássicas de toda 
instituição política: os radicais, os centristas e os 
moderados. Partido de estrutura leninista. todos 
os seus membros seguem o mesmo programa e 
aplicam a mesma política. Porém, um programa 
pode ser lido pela esquerda ou pela direita da 
mesma forma que uma política pode ser aplicada 
enfatizando-se um ou outro de seus aspectos.

Historicamente, o centro, cuja expressão mais 
importante foi Chu En-lai.tende a ser majoritário. 
Os outros representantes mais conhecidos deste 
grupo são Tchu Te e Hua Kuo- feng . Os modera­
dos se preocupam com a gestão, a organização, a 
disciplina e a eficiência imediata; seu expoente 
máximo é Teng Hsiao-ping. Os radicais são «os 
revolucionários que estimam que a Revolução 
não foi suficientemente longe nem suficientemen­
te rápida, que a nova sociedade ainda está por 
demais marcada pelas suas origens burguesas e 
que falta desembaraçar-se de muitos obstáculos 
para que a criatividade popular libere todo o seu 
potencial» (Alain Bouc. La rectification, Federop, 
Lvon, p.45). Seus componentes mais conhecidos 
são o «bando dos quatro» (assim chamado pelos 
atuais dirigentes): Vam Hon-ven, vice-presidente 
do Partido, Cham Chuen-chiao, vice-primeiro- 
ministro, Chiang Ching e Iao Ven-iuan, todos 
membros do Birô Político do Comitê Central. Os 
cargos assinalados são os que ocupavam por 
ocasião de suas prisões.

À margem das m assas

Um mês após a morte de Mao Tse-tung, o 
centro aliou-se ao grupo da direita e neutralizou 
o grupo de Changai, colocando-o na cadeia, além 
de mobilizar as massas em seu próprio apoio, 
configurando assim um fato consumado. Cerca 
de quarenta outras pessoas foram presas.

Procedeu-se à depuração do Partido; esta vai 
diminuindo na medida em que se sobe na sua 
hierarquia. Os mais penalizados foram os 
membros dos comitês de província. Dentre os 
membros do Birô Político apenas um foi penali­
zado além do «quatro». O centro do poder é 
ocupado por Hua Kuo-feng, que é o presidente do 
Comitê Central do PCC, presidente da comissão 
militar do Comitê Central e primeiro-ministro do 
governo.

Cria-se um novo equilíbrio politico, onde o 
centro é amplamente majoritário '(Teng tinha 
caído em desgraça alguns meses antes). Este 
equilíbrio era instável, pois nem a direita nem a 
esquerda estavam totalmente neutralizadas e nas 
condições em que as contradições se colocavam 
no seio do Partido era impossível qualquer 
compromisso durável. A resolução das principais 
contradições foi adiada até que a correlação de 
forças colocasse claramente para onde e como a 
política deveria ser conduzida.

Teng Hsiao-ping e seus aliados são os artesãos 
de uma política de modernização da sociedade 
chinesa e partidários de uma política de abertura 
em direção aos países capitalistas suscetíveis de 
ajudar a China a se equipar, inclusive em mate­
rial militar. Com este projeto político Teng e 
seus amigos iniciaram uma marcha gradual e 
firme em direção ao centro do poder.

Centenas de milhares de quadros do Partido e 
membros do governo expurgados nos anos 50 e 60 
vêm sendo reabilitados (fortalecendo a direita), 
enquanto que os quadros da esquerda continuam 
sendo penalizados. Os primeiros secretários do 
Partido para a província de Liaoning e para a 
região autônoma da Mongólia caem. Mesma 
sorte é reservada a Wu Teh. prefeito e primeiro- 
secretário do Partido na capital. Estas depura­
ções. quando não se deram em favor de Teng, se 
deram pelo menos contra a esquerda. Mais 
recentemente, se retirou a etiqueta de «burgue­
ses impedemidos» da última leva de um total de 
150 mil pessoas punidas com a vitória de 1949.

O centro, à medida que se enfraquece a 
esquerda, dá um passo à direita. O acordo ante­
rior evolui, passando a assumir novas carac­
terísticas.

O caráter ainda provisório da atual correlação 
de forças pode ser identificado na campanha que 
a imprensa chinesa desencadeia contra a «dog- 
matização do maoísmo» (V. editorial do JB do 
dia 11/9/78). O aspecto mais importante desta 
«desmaoização» é sem dúvida alguma o de criar 
as condições, nas massas e nas bases do Partido, 
de aplicar a nova linha política; no entanto, esta 
campanha tem nuanças que visam ’ o próprio 
Hua: 1?) em abril de 1976 houve uma manifesta­
ção de rua em apoio a Teng, que foi reprimida 
por ordem do prefeito de Pequim e com autoriza­
ção do ministro do Interior, que na época era 
justamente Hua Kuo-feng. Hoje esta manifesta­
ção é considerada «completamente revolucioná­
ria»... 2“) a principal justificativa apresentada 
na época em que Hua centralizou o poder foi a 
de respaldo a Mao; atualmente a campanha de 
«desmaoização» fala de vereditoá errados 
pronunciados no passado por um certo dirigente 
supremo, numa clara alusão ào fundador da 
República Popular.

Mao já era

As mais importantes das várias implicações 
da subida dos novos dirigentes dizem respeito à 
«produção que passa à frente da luta de classes», 
à revolucionarização das relações de produção, 
dando lugar à gestão capitalista e ao ensino 
elitista, e ao movimento de massas, dando lugar 
à disciplina (o lema — «acelerar ainda mais a 
revolucionarização ideológica do homem», tal 
como foi definido pelo CC do PCC em agosto de 
1966, cede o lugar ao estímulo material e à 
procura de recompensas materiais).

Além dessas modificações devemos assinalar 
que:

1. o conceito de burguesia infiltrada no Parti­
do foi substituído pelo de «burgueses infiltrados 
no Partido», e isto é assunto de que se fala cada 
vez menos; 2. a luta pela limitação do direito 
burguês como um passo à criação de uma 
mentalidade socialista foi substituída pela aceita­
ção deste direito, pois ele «contribui para a 
proteção e para o desenvolvimento das forças 
produtivas» (Renmin Ribao. 17 de outubro de

1977); 3. os comitês revolucionários eram a orga­
nização independente dos operários, camponeses 
e estudantes, por intermédio dos quais os revo­
lucionários tomavam o poder das mãos da buro­
cracia e da burguesia e cuja expressão máxima 
é a Comuna de Changai, proclamada em feverei­
ro de 1967; con a nova orientação, os comitês 
revolucionâric aurocratizam , tornam-se 
correia de transmissão da alta hierarquia do 
Partido e do governo e na maioria dos casos são 
fechados (vem Relatório apresentado por Hua 
Kuo feng à V Assembléia Nacional Popular). 
São fechados porque são «supérfluos e mesmo 
contrários à noção de eficácia» Pékin Informa­
tion * de 23 de outubro de 1978); 4. o sistema de 
ensino durante a Revolução cultural foi colocado 
a serviço da construção do socialismo. Em 1956, 
a transformação socialista — ao mesmo no que 
diz respeito à propriedade dos meios de produção 
— da agricultura, do artesanato e da indústria e 
do comércio capitalista privado já tinha sido, no 
fundamental, concluída (PI n- 2, de 1966). Com 
isto a situação da burguesia mudou radicalmen­
te. Entretanto, a burguesia não detém somente 
os meios de produção na sociedade capitalista: 
ela é possuidora igualmente da ciência e da téc­
nica. E isto ela não só conserva após a estatiza- 
ção da indústria como utiliza para se reproduzir. 
Por outro lado, o ensino da «técnica» vem 
sempre acompanhado de uma ideologia (Althus- 
ser) e a aplicação da própria técnica diz respeito 
a um determinado tipo de gestão. A burguesia 
utiliza o sistema de ensino para fazer sobreviver 
a sua ideologia. Pois bem, a Revolução Cultural 
atacou de frente este ensino, transformando-o em 
uma arma na luta contra o capitalismo. O movi­
mento atual se dá em sentido contrário: a) 
foram restabelecidos os exames de admissão à 
Universidade e o recrutamento dos estudantes 
universitários se faz a partir dos melhores alunos 
da escola secundária, favorecendo assim a inte­
lectualidade; antes o acesso à Universidade era 
reservado aos melhores trabalhadores; b) a 
fusão do ensino com o trabalho já não é mais 
uma preocupação dos dirigentes; c) os estudan­
tes e- os intelectuais não precisam mais fazer 
estágios nas fábricas. Estas resoluções, tomadas 
na Conferência Nacional sobre a Educação, reali­
zada em abril/maio deste ano, representam uma 
inversão total na tendência estabelecida na 
segunda metade dos anos 60.

José Carlos Avelino, de Paris

Maoísmo e stalinismo
A história do movimento socialista desde os 

anos 60 inclui um paradoxo curioso. 
Durante o período de apogeu e monolitis- 

mo do movimento comunista oficial, que 
durante trinta anos esteve sob a pesada batuta 
de Stalin, Mao foi um dos dirigentes mais inde­
pendentes. Teve razões de sobra para divergir de 
Stalin: este foi um dos grandes responsáveis pela 
sangrenta tragédia da revolução chinesa de 
1925-27, quando obrigou o Partido Comunista 
Chinês a se subordinar ao partido de Chiang 
Kai-shek, o Kuomitang, que era considerado o 
partido da burguesia nacional. Dentro da rígida 
visão da III Internacional stalinista, a revolução 
chinesa só podería ser democrático-burguesa e, 
como tal, só ser liderada pela burguesia nacional 
e, portanto, por seu partido. Chiang Kai-shek 
aproveitou-se desta teoria e desfechou um golpe 
profundo no comunismo chinês, depois de ter sido 
até mesmo feito membro honorário da Internacio­
nal Comunista.

Mao, quando assumiu a liderança dos comu­
nistas chineses na década de 30, compreendeu 
perfeitamente que a direção da revolução chinesa 
deveria ser proletária, e traçou uma política 
completamente independente. Quando no pós- 
guerra estava em condições de lutar para tomar 
o poder do Kuomitang, ainda teve de contrariar a 
orientação de Stalin, favorável a urri acordo com 
Chiang Kai-shek.

No entanto, após a morte de Stalin, dirigentes 
soviéticos muitas vezes mais ligados e dependen­
tes dele iniciaram uma critica ao seu papel histó­
rico e a seus crimes. Mao assumiu o papel de 
defensor de Stalin. É verdade que a crítica feita 
a Stalin pelo comunismo oficial tinha defeitos 
sérios: centrava-se na sua pessoa (no «culto da 
personalidade») e deixava de lado a natureza da 
estrutura social e política da URSS, os imensos 
problemas do socialismo soviético, a degeneração 
da Revolução de Outubro. De qualquer modo, o 
fato de Mao não ter procurado fazer uma crítica 
mais profunda, mas ter assumido a defesa, de 
ter afirmado que a degeneração do processo 
revolucionário ocorreu após a morte de Stalin, é 
intrigante.

Mao e Stalin
A discussão atual da relação entre o maoísmo 

e o stalinismo se complica mais ainda pela diver­
sidade do próprio maoísmo, pela diversidade e 
até pela oposição das diversas fases da revolução 
chinesa. Assistimos hoje na China ao enterro da 
Revolução Cultural, à condenação do que pare­
ciam ser as características mais originais da 
revolução chinesa. A experiência vivida pela 
China é sem dúvida complexa.

Contudo, algum as a firm açõ es  sobre o 
maoísmo podem ser feitas, com certa segurança.

A primeira é que o maoísmo sofreu uma 
profunda influência stalinista. Isto não fica claro 
apenas pela defesa do periodo stalinista da URSS 
e da pessoa de Stalin: em qualquer dos seus 
períodos, o maoísmo não questionou alguns dos 
dogmas fundamentais do stalinismo, como a 
possibilidade de construir o socialismo completo 
em um só país (tese que na verdade foi extrema­
mente reforçada na China) e o regime de um 
partido único.

A segunda afirmação é que existem diferenças 
fundamentais entre o maoísmo e o stalinismo. 
Isto ficou claro já no período anterior à tomada 
do poder, como já foi dito; e esteve claro durante 
todas as fases da revolução chinesa antes da 
morte de Mao. Desde o início, a construção do 
socialismo na China foi mais harmoniosa. A cole- 
tivização da agricultura foi feita sem grandes 
traumas e com a participação dos próprios 
camponeses. Na URSS, a coletivização do campo 
fora imposta, e tivera as características de uma 
verdadeira guerra civil.

Posteriormente, após o período do Grande 
Salto para a Frente, e, mais ainda, da Revolução 
Cultural, as diferenças se acentuaram. Mao 
chegou a criticar a estreiteza de visão de StaJin, 
dizendo por exemplo que só ele via importância 
na técnica e nos quadros, que não dava 
importância à iniciativa das massas. Durante a 
Revolução Cultural houve participação popular, o 
que nunca ocorrera na URSS após o domínio 
stalinista, e iniciou-se uma democratização da

estrutura das fábricas que se opunha à rígida 
centralização da URSS.

Interpretações
Diante desse quadro, não é nenhuma surpresa 

que existam interpretações opostas ao significado 
do maoísmo. e especialmente de sua relação com 
o stalinismo. Podemos caracterizar pelo menos 
duas correntes principais, o maoísmo stalinista e 
o maoísmo anti-stalinista.

O primeiro ressalta do maoísmo exatamente o 
aspecto da continuidade com o comunismo 
oficial, da defesa de Stalin e do seu periodo na 
URSS, da afirmação de que a degeneração do 
socialismo soviético ocorreu após a morte de 
Stalin. ,Na verdade, esta variante de maoísmo 
não é propriamente maoísmo, mas é apenas o 
velho stalinismo com uma. roupagem um pouco 
rrudada.

Já o maoísmo anti-stalinista oferece um inte­
resse bem maior. É muito frequente nos grupos 
maoístas europeus, onde se destacam nomes 
como Rossana Rossanda e Charles Bettelheim 
(Bettelheim pode ser enquadrado nesta corrente 
com reservas, pois combina a tentativa de fazer 
uma critica da degeneração da Revolução Russa 
com uma defesa contraditória de Stalin). Na 
perspectiva desta corrente, é preciso buscar na 
experiência chinesa o exemplo de uma prática 
original e alternativa à do socialismo da URSS. 
A experiência chinesa permitiría fazer uma criti­
ca de esquerda à experiência soviética.

Dentre as contribuições que a experiência 
chinesa teria dado, destacam-se:

— a noção de que a ruptura com o capitalis­
mo vai muito além da coletivização dos meios de 
produção; o socialismo exigiría desde o inicio 
uma mudança radical na divisão do trabalho e no 
modelo de acumulação herdado da Revolução 
Industrial. A experiência chinesa mostraria a 
possibilidade de rejeitar a grande indústria como 
base do socialismo, de adotar o modelo das 
Comunas Populares, onde a vida econômica, 
social e política estaria totalmente integrada, 
permitindo uma real propriedade coletiva dos

meios de produção, um controle real sobre as 
condições de existência.

— a ênfase na política, posta sempre no «pos­
to de comando», no poder da vontade consciente 
das massas, rejeitando todo economismo, ou, nas 
palavras de Rossana Rossanda, «toda objetivida­
de que não seja a do crescimento revolucio­
nário».

— uma nova concepção da relação entre o 
partido e as massas, permitindo que o partido 
não se apresente como um elemento externo, 
mas interno permitindo que as massas exerçam 
de fato, por seu intermédio, a ditadura do prole­
tariado.

Embora certamente seja elogiável o esforço 
de procurar na experiência da revolução chinesa 
a superação do stalinismo, não parece que tenha 
sido bem sucedido. É extremamente discutível a 
possibilidade de um socialismo sem grande 
indústria, sem desenvolvimento das forças produ­
tivas; é discutível também que seja possível 
rejeitar «toda objetividade que não seja a do 
crescimento revolucionário». Há nestas concep­
ções fortes componentes, não de algo radicalmen­
te novo, mas do velho socialismo utópico, e do 
velho populismo «narodmk». Do mesmo modo, é 
extremamente discutível dizer que uma nova

relação do partido com as massas seja suficiente 
para transformá-lo no instrumento da ditadura 
do proletariado. Os clássicos do socialismo, por 
exemplo, nas obras A Guerra Civil na França e 
O Estado e a Revolução, já demonstraram que a 
organização dos operários em classe dominante 
só é possível através de conselhos operários elei­
tos nos bairros operários ou nas fábricas, contro­
lados portanto pela classe operária e por todas as 
camadas da população ligadas a ela. O partido 
revolucionário atuaria nos conselhos ao lado dos 
outros partidos, buscando conseguir o apoio para 
seu programa. Se afirmarmos que o partido é o 
instrumento da ditadura do proletariado, caímos 
na verdade na concepção stalinista do partido 
único.

Aliás, a evolução recente da China foi exata­
mente no sentido contrário ao que as concepções 
citadas acima faziam prever. Além disso, se a 
prática da revolução chinesa significasse uma 
ruptura radical com o stalinismo, como seria 
possível explicar sua política exterior?

Podemos dizer com bastante segurança que 
não se encontra na experiência da revolução 
chinesa a base principal para a superação do 
stalinismo, embora ela proporcione sem dúvida 
ensinamentos valiosos. joão Machado



Articular os candidatos 
populares eleitos para influir 

com maior peso no parlamento 
é o que propõe para discussão

um documento 
do Comitê do deputado 
Geraldo Siqueira Filho, 
recém  -  eleito para a 

assem bléia de São Paulo.
Aqui vai a síntese dos trechos 

principais:

1 — 0  significado Político das Eleições.
Para compreendermos o significado da vitória 

do MDB nas eleições de 78 seria interessante 
compará-las com as de 74.

As eleições de 74, a mais expressiva votação 
do MDB em 10 nos de ditadura, ocorreram num 
quadro em que a Oposição tinha uma margem de 
manobra relativa: rádio, tv e um maior número 
de comícios. Um outro aspecto deve ser conside­
rado: em 74 o movimento de massas estava, 
ainda bastante atomizado e o nível de organiza­
ção e expressão tinha caído desde 68. Além de 
serem localizadas, as lutas populares! não coloca­
vam questões políticas gerais.

Mas o que determinou realmente a vitória da 
Oposição em 74 foi o aprofundamento das péssi­
mas condições de vida em geral e a falta de 
canais por onde a massa trabalhadora pudesse 
expressar seu descontentamento e defender-se da 
exploração. Quando o «milagre» delimitou o 
perfil do processo de desenvolvimento do capita­
lismo brasileiro, o proletariado e as camadas 
assalariadas urbanas utilizaram as eleições como 
canal de protesto contra a exploração e a opres­
são. transformando esse momento em um grande 
e contundente plebiscito nacional contra a dita­
dura.

Já a vitória de 78 reflete nas umas um novo' 
quadro. A vitória dos candidatos populares foi 
surpreendente mas não foi ocasional.

O movimento de massas hoje encampa cente­
nas de operários e outros setores assalariados na 
luta pelas liberdades democráticas, por melhores 
condições de vida e trabalho, pela liberdade 
sindical e contra a repressão. No geral, ainda 
pode se atribuir às eleições de 78 um caráter 
plebiscitário por causa do quadro partidário exis­
tente. da composição heterogênea do MDB e pelo 
relativo atraso do Movimento de massas na luta 
contra a ditadura. Entretanto um novo chama 
a atenção: a vitória expressiva aos candidatos 
populares. Campanhas qualitativamente diferen­
tes tiveram como centro a luta contra a ditadura, 
contra a opressão e pelas liberdades democráti­
cas. Houve um compromisso efetivo com os
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movimentos populares e operários (candidatos 
ligados ao MCV, ao ME, etc). A vitória expressi­
va coloca a luta política para as amplas camadas 
do movimento de massas e abre um novo espaço 
para a oposição de esquerda.

2 — As tarefas dos Parlamentares Populares e 
os Novos Partidos

Em determinadas regiões, como São Paulo, 
houve um fortalecimento da ala mais combativa 
do MDB, chegando quase a equiparar-se à dos 
liberais. Mas isso não significa que a capacidade 
da atividade parlamentar em si possa impedir a 
ditadura de continuar conduzindo o processo 
político. As massas trabalhadoras do Brasil 
sempre estiveram alijadas do processo político. 
Do tempo do populismo com seus caciques e 
partidos de cúpula, passando pelos 14 anos de 
marginalização da ditadura, até o futuro previsto 
pela rearticulação partidária excludente e anti­
democrática que o regime nos prepara. Com 
todos os avanços das lutas de massas e apesar do 
repúdio expresso nas umas, as massas ainda não 
conseguiram forjar entidades nacionais próprias 
que unifiquem as diversas categorias como a 
UNC, a CUT e o partido político de massas. Com 
esse atraso, a ditadura consegue controlar com 
relativa facilidade a crise atual. Reformas, rear­
ticulação partidária, lei da Segurança Nacional 
não são mais do que tentativas de se perpetuar 
no poder.

Mas no outro lado dessa moeda está a nossa 
capacidade de atuação política criada pela elei­
ção dos candidatos populares do MDB. 0  papel 
do nosso deputado e o dos demais candidatos 
populares não é o de pombo correio do movimen­
to de massas dentro do parlamento nem o de 
cartório de protestos, limitando-se às denúncias 
ou à votação de leis «mais justas».

Tanto o deputado como suas bases, tem um 
papel de direção política em relação ao movi­
mento. Aproveitar o espaço aberto do MDB para 
estabelecer um vínculo indissolúvel com as 
massas através do MCV, dos sindicatos, etc. Mas 
não adianta só ficar fazendo discursos concla­
mando as massas a se organizarem.O importante

é definirmos' quais os passos imediatos que nos 
permitam colocar o movimento de massas na 
cena política contra a ditadura.

A definição desses passos exi^e discussão e 
formulação de um programa político. E e ai que 
surgem as divergências e deficiências. Um dos 
primeiros passos a serem dados e a dscussao em 
novas bases do programa político do candidato. 
É impossível de desenvolvê-lo sem levantar as 
variadas questões colocadas pelo movimento: fim 
da ditadura, constituinte, liberdade partidaria, 
anistia etc. Alem de questões centrais como a 
luta por melhores condições de vida e trabalho e 
contra a exploraçáo capitalista.

Durante o processo de campanha, sentimos 
as possibilidades de influir com uma proposta 
política, mesmo que precaria, no trabalho junto 
aos vários setores. Esta questáo se torna mais 
presente diante de nossa vitoria nas eleições. 
Alem disso, as eleições de 78, ao contrário das de 
74 configuram a presença nacional de uma 
corrente política coesa sobre as questões demo­
cráticas que interessam ao movimento popular. 
Deputados estaduais e federais ligados a essas 
posições foram bem eleitos em quase todos os 
Estados. Este potencial exige uma coesão orgâni­
ca e política capaz de ampliar ao máximo sua 
atuação.

A luta contra a ditadura nao pode ser impulsi­
onada simplesmente a partir dos sindicatos, asso­
ciações de bairro etc. A inexperiência e a falta 
de tradição na luta política das massas trabalha­
doras no Brasil permite que a legalidade imposta 
realmente exerça autoridade sobre essas massas.

Nossa capacidade de levar adiante as tarefas 
que assumimos como tendência expressiva ao 
nível dos movimentos sociais exige a criaçao de 
formas mais adequadas e que mais nosaproximem 
desses movimentos em termos políticos. Isso náo 
quer dizer que podemos, baseados nos nossos 
desejos e princípios, escolher o caminho. Esse 
caminho sera condicionado pela conjuntura do 
país onde a referência principal e o nível de 
conscientização das massas e sua relaçáo com o 
aparato do Estado.

Por isso a experiência da Convergência Socia­
lista e das articulações do PS não estão se viabili­
zando em termos práticos. A crise por que passa o 
Movimento da Convergência Socialista nao e 
fruto apenas da capacidade desarticuladora da 
ditadura, mas principalmente do baixo grau de 
consciência das massas ainda não permeáveis a 
questão do socialismo enquanto uma diretriz 
para a organizaçáo imediata. 1

Acreditamos que a alternativa mais correta, 
hoje, e aquela que Airton Soares aponta no docu­
mento: «Contribuição para a formação de um 
novo partido de oposição».

Nossa proposta e portanto entar no MDB e 
atuar dentro dele. A questão da sua depuração 
não pode ser entendida como simples expulsão 
dos adesistas.Alias a depuração ja começou a ser feita 
pelas próprias massas que náo reelegeram parte 
deles. 0  aspecto principal dessa depuração e a 
nossa capacidade de aproximar o partido do 
movimento. A filiação partidaria, a criação e a 
disputa pelos diretórios distritais se enquadram 
nessa perspectiva.

Esta tareia só sera realizada na medida em 
que conseguirmos organizar uma frente política 
dentro do partido que se defina pelo combate 
consequente ao regime.

Vamos utilizar o espaço aberto e criar instru­
mentos para intervir dentro do MDB, buscando 
uma expressáo social maior sobre as lutas do 
movimento.

So com a formaçao de um bloco de parlamen­
tares de esquerda, política e organicamente 
coesos dentro do MDB conseguiremos levar a 
todos os setores da sociedade uma alternativa 
geral que unifique o movimento operário e popu­
lar e o faça questionar o atual estagio do poder.

3 -- Propostas imediatas
— Retomada da discussão do programa na 

busca de uma unidade política mais solida.
— Discutir e estruturar a tendência com base 

nesta unidade.
— Encaminhar a associação das bases do 

deputado no MDB e a «tomada» e criaçao dos 
diretórios nas nossas areas prioritárias.

A questão da construção de um grande parti­
do popular tende a ser falseada exatamen­
te pelo processo que deveria produzir 
clareza a respeito daquilo que está em 

jogo. Com intensidade crescente discutem-se arti­
culações políticas pouco mais que convencionais, 
deixando-se de lado questões de conteúdo. As 
opções que se cristalizam são cada vez mais 
siglas e cada vez menos conteúdos políticos 
profundos.

Para quem pensa esse processo a partir do 
reconhecimento da necessidade de um partido 
que seja socialista na sua proposição estratégica, 
democrático na sua configuração interna e na 
sua proposta de sociedade e. finalmente, popular 
na sua capacidade de organizar e expressar poli­
ticamente as classes e camadas despossuídas da 
sociedade, esse fenômeno é, no mínimo, alarman­
te. Afinal, não há como negar a existência de um 
movimento socialista brasileiro e, ao mesmo 
tempo, o crescimento de um amplo movimento 
social que se politiza rapidamente, justificando a 
necessidade histórica de um instrumento políti- 
co-partidário que lhe confira a síntese política.

Articulação necessária
Num país de extensão continental como o 

Brasil, os fenômenos sociais são de extrema 
diversidade e, portanto, são de extrema diversi­
dade os processos políticos que se gestam no seu 
in terior. As sig las sem pre  tiv e ram  um a 
importância muito relativa nesse país, onde tive­
mos PTBs regionais, como no caso da Bahia, 
bastante à direita do PSD ou pasmem,PSPs regi­
onais, combativos e com real conteúdo popular, 
como no Pará. O perigo de se repetir o passado 
permanece hoje, desde que se pense na constru­
ção de um grande partido popular com base na 
articulação de lideranças políticas de tipo tradici­
onal. Penso que essa articulação não é desimpor- 
tante. mas estou convencido de que é muito 
pobre em si mesma. Na verdade, há outras arti­
culações necessárias à espera de encaminhamen­
to correto para que o partido resultante seja 
efetivamente um instrumento de organização

Partido Popular: o que 
é realmente decisivo?

política das camadas populares da sociedade 
brasileira.

A primeira articulação necessária tem que se 
dar ao nível do movimento socialista brasileiro. 
Este, atualmente, se expressa num grande núme­
ro de iniciativas locais, muitas ainda de tipo 
pré-partidário.

Produtos de processos políticos extremamente 
diversificados, a sua unidade potencial se afirma 
num elenco reduzido de proposições gerais, 
sempre articulados, ainda que de maneira diver­
sa, em torno de três questões básicas: a questão 
do socialismo, a questão da democracia e, final­
mente, a questão do caráter popular do partido a 
ser criado.

A extrema diversidade dos processos sociais e 
políticos que geraram essas expressões locais de 
um movimento nacional afirma-se, por outro 
lado, numa considerável variação de proposições 
de tipo organizativo, concepções táticas diversas 
e eventualmente conflitantes, instrumentalização 
diversa, etc. Isso tudo traduz percepções diversas 
da conjuntura, das tarefas imediatas, dos passos 
necessários, das alianças a serem estabelecidas. 
Em resumo, traduz-se numa variação considerá­
vel de proposições no tocante aos passos a serem 
dados rumo ao desafio comum que é a unificação 
desse movimento socialista brasileiro tal qual se 
configura atualmente na sua dispersão.

Ponto de partida
Esta articulação é uma tarefa que cabe a 

todos, mas é conveniente não esquecer que exige 
uma condução política extremamente segura. E, 
para tanto, é fundamental que se parta do reco­
nhecimento da especificidade de cada situação, e

do reconhecimento de que o ponto de partida 
deve ser o real que se configura tal qual foi 
apontado. Um partido popular que aponte efetiva­
mente para o socialismo não pode ser um partido 
de coloração local, um partido provinciano, como 
sugeriu, por exemplo, o senhor Leonel Brizola, ao 
referir-se maliciosamente aos «socialistas de São 
Paulo».

Este futuro partido terá que ser de expressão 
nacional, pois é de amplitude nacional o processo 
histórico que exige a sua constituição, assim 
como é de caráter nacional o elenco de proble­
mas que terá de enfrentar. Essa tarefa exige, 
pois, muita competência política, e isso deve 
traduzir-se no reconhecimento da legitimidade 
das diversas iniciativas locais e na criação de 
condições para que a articulação desse movimen­
to socialista brasileiro se configure como um 
efetivo processo de produção do instrumento 
político que respeite os mecanismos democráticos 
que são uma constante das diversas proposi ções .

Essa articulação de tipo nacional deverá 
representar, pois, a resultante politicamente viá­
vel da totalizaçâo das diversas articulações 
locais. Porque a diversidade existente no plano 
nacional não é mais do que a reprodução ampli­
ada no espaço nacional das variações que confi­
guram a extrema heterogeneidade que basca 
produzir a soa unificação nos diversos planos 
locais.

Não há dúvida de que as variantes locais, no 
que diz respeito à história ou, simplesmente, à 
biografia dos participantes dessas iniciativas, 
têm, hoje, um peso considerável nas atuais resul­
tantes políticas das articulações. E, com isso.

chega-se a uma conclusão que remete a uma 
outra questão, que me parece decisiva para a 
definição da configuração futura de qualquer 
partido que se pretenda popular, seja a sua sigla 
«PS», «PTB» ou, ainda, «MDB renovado».

Unificação
Paralelamente ao avanço do movimento 

socialista brasileiro verifica-se um outro processo 
que tem uma dimensão e uma importância consi­
deravelmente maior, e que tem um papel deter­
minante, a não ser que se acredite, ainda, que 
política é simplesmente uma sequência de atos 
de vontade de homens superdotados.

Esse fenômeno determinante é a retomada do 
ascenso da luta de massas das camadas popula­
res. Conforme já se disse, a conjuntura politiza 
os movimentos sociais e, mais do que isso, os 
movimentos sociais apontam para a necessidade 
de sua unificação. É perfeitamente compre­
ensível que não está ao alcance desses movimen­
tos sociais produzirem a sua unificação, cuja 
expressão é insubstituivelmente política.

Ao apontarem para uma tarefa que ultrapassa 
sua possibilidade de resolução, os movimentos 
sociais indicam claramente a natureza especifi­
camente política do instrumento necessário para 
o seu próprio avanço. Mas é bom não se deixar 
confundir O fato de que a solução do problema 
político posto sobre a mesa pelos movimentos 
sociais ultrapasse a estes não significa que o 
caminho da resolução deste problema não passe 
pelo seu interior.

Eis aí o claro enigma, como diria o poeta. A 
unificação do movimento socialista só pode resul­
tar na solução política qualitativamente aceitável 
se passar pela unificação dos movimentos soci­
ais, sem que estes percam a sua identidade. Em 
outras palavras, a tarefa subjacente à articula­
ção do movimento socialista — construir um 
partido efetivamente popular — só será viável se 
se concretizar em estrita consonância com o 
processo de unificação dos movimentos sociais.

Trata-se, pois, de duas articulações paralelas, 
de cuja interação vai depender a qualidade políti­
ca do partido a ser criado. São duas realidades 
que se determinam mutuamente e, para aqueles 
que se propõem assumir a tarefa especificamente 
política de integrá-los, é fundamental não perder 
de vista a especificidade de cada qual.

E é aí que entra em cena um novo persona­
gem que pouco tem sido consultado ou, até, 
considerado. Na medida em que o partido que se 
deseja construir deverá ser um instrumento de 
expressão e de organização das classes e cama­
das populares da sociedade brasileira, as lideran­
ças setoriais (os chamados «quadros intermediá­
rios») passam a deter uma importância central

São elas que estão efetivamente inseridas nos 
diversos movimentos sociais, é a elas que caberá 
constituir, numa primeira etapa, as bases reais 
do futuro partido. Expressões do atual nível de 
organização e de luta dos movimentos sociais, o 
espaço político a ser ocupado pelo futuro partido 
deverá ser o seu espaço, o que significa que é a 
elas que deverá caber a parcela mais importante 
do exercício diário da condução política. E que 
não se argumente com o seu «despreparo» para o 
exercício de funções políticas de maior responsa­
bilidade O avanço dos movimentos sociais nega 
em parte esse tipo de objeção. E àquilo que essa 
objeção pode ter de acertado a resposta é fácil: a 
única maneira de se realizar o aprendizado políti­
co é no próprio exercício da atividade política.

Eis aí o caminho para recolocar a discussão 
nos seus devidos termos. O conteúdo do futuro 
partido popular passará necessariamente pela 
qualidade da integração das lideranças interme­
diárias na determinação do projeto em discussão. 
Há três tarefas concomitantes para aqueles que 
pensam coerentemente num partido popular: 
articular o movimento socialista brasileiro; refor­
çar a tendência unificadora no interior dos movi­
mentos sociais e, finalmente, integrar esses dois 
processos sem perder de vista a especificidade 
de cada um deles. Istvám Jancsó
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que uma atitude de defesa, uma contri­
buição de denúncia às atitudes deste regi­
me, diante de quem se opõe a ele.

No nosso caso, desde nossa adoles­
cência, tem sido essa a nossa prática. 
Filhos de trabalhadores, e assalariados 
também que somos, sempre estivemos na 
luta por melhores condições de vida e de 
trabalho. Luta contra a situação de misé­
ria em que vive o nosso povo.

Luta contra a exploração descarada 
contra os trabalhadores, obrigados que 
são a produzir cada vez mais, a enrique­
cer cada vez mais seus patrões, e a 
ganhar cada vez menos. A ter o mínimo 
possível para sustentar a sua força de 
trabalho, o arroz com feijão de todos os 
dias, para no dia seguinte poder rodas as 
máquinas, produzindo mais e mais, 
engordando os lucros das em presas 
estrangeiras e de seus aliados, os patrões 
brasileiros e o regime.

Estamos convencidos de que, na luta 
por liberdades democráticas, a participa­
ção decidida, junto com nossos compa­
nheiros das fábricas e todo o povo, nas 
eleições, ajuda a fazer avançar as 
formas de luta e de organização do movi­
mento popular, nos sindicatos, nos bair­
ros, nos comitês eleitorais, nos movimen­
tos pela Anistia Ampla. Geral e Irrestrita 
etc.

N este sentido, participam os das

eleições de 1978. organizados na campa­
nha dos candidatos Ronqn Araújo e 
Edgar Amorim (MDB).

A partir dai o regime constantemente 
nos tenta intimidar. Tivemos nossa casa 
visitada por misterioso «ladrão», que 
nada roubou e gastou todo o seu tempo 
em revistar gavetas.

Temos recebido, nos locais de traba­
lho e casas de vizinhos, telefonemas que 
insistem em atualizar nosso endereço nos 
cadastros de firmas nas quais nunca 
compramos, ou em nos mandar «convites 
de formatura». Mais recentemente somos

vigiados em casa e fotografados e segui­
dos até o local de trabalho. Para isso têm 
sido usados vários automóveis. Por exem­
plo, um Fiat cinza, do qual já podemos 
anotar duas placas diferentes: BA-6048 e 
LT-2075.

Estas atitudes só vém fortalecer em  
nós a disposição de luta. De nossa parte, 
continuamos firmes e decididos, empu­
nhando as bandeiras de melhores condi­
ções de vida e de trabalho, por Anistia 
Ampla. Geral e Irrestrita, por Liberda­
des Democráticas».

Ana Lúcia e Salvio Pena—Belo Horizonte

Cartas, criticas, sugestões, apartes, etc, 
para Rua Mateus Grou, 57 - Pinheiros,
a  São Paulo CEP: 05415. aA parte

redação (por motivo de espaço) se reserva o direitoA
de publicar apenas trechos dos textos recebidos, Mas 

solicita que os correspondentes façam um esforço para 
não ultrapassar 50 linhas de texto datilografado, E mais: 
solicita-se que os correspondentes na base de 70 toques

por linhtt, dêemseus nomes e endereços completos.



JÁ SOFREU SEU ACIDENTE DE TRABALHO HOJE?
Um verdadeiro açougue em  Ribeirão Pires, no ABC paulista. Mais de 60 m utilações por ano numa só fábrica metalúrgica, segundo denúncia do Sindicato .

0  Sindicato dos Metalúrgicos de Santo Andre 
e a Comissão de Direitos Humanos de São 
Paulo, estão denunciando «regime de es­

cravidão e falta total de segurança», sofridos pe­
los operários da industrias SIME - Sociedade In­
dustrial de Mecânica e Estamparia S.A., de Ri­
beirão Pires.

«É um verdadeiro açougue», comentou um 
dirigente sindical ao ter conhecimento dos 60 aci­
dentes ocorridos, somente no ano passado. Inclu­
sive o caso fatal de um operário, esmagado por 
uma prensa.

Este ano, embora o Hospital Ribeirão Pires 
não tenha divulgado, dados pela qantidade de 
mutilados da SIME que procuram o Sindicato o 
numero de acidentes deve ser bem maior.

O Sindicato enviou uma carta protocolada ao De­

legado Regional do Trabalho, denuncianado «as 
mínimas condições de higiene e segurança do 
trabalho» e as mutilações frequentes la ocorridas 
«por culpa total da empresa», pedindo ao Dele­
gado «interdiçáo da firma». Ate o momento, o 
Sindicato não recebeu nenhuma resposta da Dele­
gacia Regional.

Pascoal Galdino da Silva, acidentado em maio 
e um entre as dezenas de mutilados - desse ano. 
Trabalhava com um prensa de peças miúdas, 
que eram expulsas por meio de ar comprimido. 
Üm dia, o compressor enguiçou e o encarregado 
o obrigou a retirar o material com um pedaço de 
chapa. Em dado momento, a chapa dobrou-se e a 
mão acompanhou, sendo esmagada. Pascoal per­
deu todos os movimentos - sua mão nunca mais 
vai fechar.

Danilo Anquimani

Jose dos Santos Barreto, contratado 
como ajudante, e  colocado para traba­
lhar como prensista, completamente 
sem  pratica. Quando colocava uma 
peça na prensa, o pedal foi acionado, 
deccpando-ihe três dedos: medio, índice 
e  anular.

1
Jose Andrade Gomes trabalhou du­

rante toda a noite. De manha obriga­
ram-no a fazer horas-extras. Cansado, 
com sono, quando colocava uma peça 
na prensa, dançou. Perda: três dedos.

Um time da pesada. Todo dia, um cartaz enorme na entrada da fábrica, 
lhes deseja «bom dia ! bom trabalho!».

Mas quem responde pelas mutilações que sofreram?

As viúvas da construção civil
Um edifício de sete andares desabou em Belo Horizonte.

Na última laje estava o carpinteiro Gentil Ribeiro da Silva, 
um dos oitenta que morreram este ano 

na cidade vitimas de acidentes de trabalho na indústria da construção 
civil. Assim, cresce a cada dia o número das viúvas dos acidentados, 

enquanto as empreiteiras de engenharia limitam-se a dar vagas 
explicações, com a conivência das autoridades.

Do alto da barragem Santa Lucia, uma favela 
de Belo Horizonte, Miralda Cordeiro da Silva 
olha la para baixo. Rodeada por vários prédios, 
ela so vè o monte de escombros. Foi ali que mor- 
rreu o carpinteiro Gentil Ribeiro da Silva, seu 
marido ha cinco anos. Miralda e mais uma viuva 
da construção civil. Quase a octagesima deste 
ano. As estatísticas ainda nao sabem precisar 
bem o seu numero de ordem. Com 38 anos de 
idade e vinte de profissão Gentil, sucumbiu no 
alto da sétima lage do edifício em construção, . 
rua Zoroastro; no elegante bairro Santa Lucia, 
bem perto da favela onde vivia. As estruturas, 
não suportaram a erosão do barranco, onde nao 
existia ainda um muro de arrimo.

Para Miralda, agora, so resta juntar-se as 
viçuvas da Cameleira e as outras dezenas de 
mulheres a quem, anualmente, a construção civil 
rouba os maridos.

Enfrentar as filas do Forum Lafaiete, de Belo 
Horizonte, na esperança de um dia receber uma 
justa indenizaçáo, enquanto a firma Engel En­
genharia Ltda; como todas as demais, continua 
declarando que «foram utilizadas as mais moder­
nas técnicas de engenharia», palavras de Evaldo 
Thibau, um dos responsáveis pela obra».

Às 14 do dia 30 de novembro, um estrondo foi 
ouvido a mais de mil metros de distância e uma 
nuvem preta pôs em pânico os moradores de 
Santa Lucia. Ô edifício que veio abaixo empre­
gava 12 operários. A obra iniciada ha oito meses, 
estava sendo erguida junto a um barranco de sai­

bro, com cerca de 20 metros de altura, onde não 
havia escoras nem muro de arrimo.

Omenas Soares Alkimin, o mestre de obras, 
conta: «O barranco caiu de uma vez,, os pilares 
não aguentaram. Estava todo mundo trabalhan­
do ■ Cinco serventes embaixo, no porão, fazendo 
uma caixa d agua, dois pedreiros no quinto an­
dar; quatro carpinteiros, na ultima lage, fazendo 
a cobertura. O Gentil era carpinteiro, e foi eu 
quem tirou ele, ele morreu».

Gentil Ribeiro da Silva, que deixou filhos, era 
um dos onze filhos de uma família de Conceição 
do Mato Dentro, que viera para Belo Horizonte 
em busca de melhores oportunidades. Um dos 
seus irmáos, João Ferreira da Silva, foi um dos 
cinco feridos e teve a clavícula e as costelas que­
bradas.

Irresponsabilidade
Na semana do acidente de Santa Lucia, reali­

zou-se em elo Horizonte, o II Seminário de Saude 
Ocupacional. Falando durante o evento, o Diretor 
de Segurança e Medicina do trabalho, Manoel C. 
Barcelos, apontava os números: somente no ano 
passado ocorreram 4.500 acidentes de trabalho, 
em Belo Horizonte, sendo que a construção civil, 
lidera com 75 casos fatais. Para este ano, o 
numero de mortos no mesmo setor ja esta che­
gando em oitenta.

As primeiras conclusões no caso Santa Lucia 
indicam um erro primário de engenharia, con­
forme depoimentos de pedreiros e ate de engen­
heiros que presenciaram o ocorrido. Mas nada

acontece as firmas construtoras, conforme disse, 
desiludido, o presindentedo Sindicato dos Trabal­
hadores da Construção Civil de Belo Horizonte, 
Francisco Pizarro: «Fica tudo por isso mesmo, 
nesses casos, o mais comum e não haver nenhum 
processo contra as empresas. A polícia abre 
um inquerito.O Ministério do Trabalho também e 
pronto. O máximo que pode acontecer e a cons­
trutora pagar alguma multa, se ficar comprovado 
que desrespeitou as normas de segurança do tra­
balho» .

Pizarro lembra o caso do pavilhão de expo­
sições da Gameleira, em que um dos responsá­
veis era o proprio governo do Estado. A tragédia, 
que em fevereiro completa sete anos, matou 60 
operários, deixou 72 feridos, dos quais muitos em 
estado de invalidez permanente, na completa 
miséria ate hoje. «E o que foi que aconteceu ? Jo­
garam toda a culpa no calculista Joaquim Car­
doso de Almeida, que chegou a ser preso por al­
gum tempo. A Sergem, responsável pela obra, 
continua ganhando concorrências publicas. Hoje, 
por ironia, esta empresa esta construindo ate os 
prédios do Palacio da Justiça e do Centro de 
Reabilitação Profissional, locais onde as vítimas 
vão demandar reparaçáo judicial e reabilitação 
física».

Condições de trabalho
Em Belo Horizonte, o numero de operários da 

constração civil chega aos 80 mil, dos quais 23 
mil são sindicalizados. A media de salario de um 
operário considerado especializado e de Cr$ 
3.840,00 (representando uma minoria). Para 
maior parte do salário equivale a Cr$ 8,00 por 
hora, nâo chegando aos 2 mil cruzeiros mensais. 
As estatística do Sindicato dos Trabalhadores da 
Construção Civil concluem ainda que essas quan­
tias são utilizads par a sustenção de famílias 
com uma média e 7 pessoas. E e por aqui que 
Francisco Pizarro começa a apontar as causas 
dos acidentes, no seu setor.

«A maioria e de origem rural com baixo nível

de instrução. A maior parte dos acidentes, no en­
tanto, provocados pelas condições físicas e psi­
cológicas da profissão, condições da vida precá­
ria e excesso de trabalho. A rotatividade impede 
a permanência do operário por mais de uma no 
na empresa. Impossibilitando-o ao mesmo tempo 
de gozar ferias remuneradas. A obra acaba e ele 
tem que sair para outra. Nos temos operários 
trabalhando a mais de vinte anos, sem tirar fe­
rias. Isso sem contar que, a maioria trabalha nos 
fins de sem ana,para compensar o baixo salario».

Embora suas criticas a política de prevenção 
de acidentes do governo sejam pouco contuden- 
tes, sobre a questáo de «conscientização» dos 
trabalhadores e empresários, Fransico Pizarro se 
pergunta: Como conscientizar os trabalhadores 
que ja vão para o trabalho com a cabeça cheia 
de problemas? Eles trabalham preocupados com 
o salario que não da para sustentar a família; 
sobrevivem mal alimentados e com problemas de 
saude; enfrentam diariamente os transtornos dos 
transportes coletivos. A maior parte trabalha 
muito distante dos locais de trabalho, se utili­
zando de condução lotada, filas, ônibus estragado 
e tudo o mais».

Quanto as empresas a sua opiniáo é a de que 
as mesmas atendem o mínimo possível as nor­
mas de segurança: «Elas podem ate fornecer bo­
tas, capacetes ou luvas. Mas o principal, o que 
põe em risco a vida do operário, elas não aten­
dem. Sáo os andaimes feitos de tabuas velhas, 
sem matérias de proteção: a falta de escoramento 
nos barrancos e sustentação firme das lajes.»

E se a situação dos operários e de suas famí­
lias, quando os mesmos estão trabalhando, já e 
das piores, a perspectivas, no caso de acidentes 
fatais ou invalidez permanente, e a de miséria to­
tal. Para esses casos, o INPS paga um seguro 
em tomo de 30 mil cruzeiros e uma pensão equi­
valente a 70% do ultimo salario.

Estatística da mentira
As explicações dadas pelo diretor da Divisão 

de Segurança e Medicina do Trabalho do Ministé­
rio da Saude sobre os acidentes são bem mais 
simples. Segundo ele, os acidentes ocorrem prin­
cipalmente no setor de construção civil, devido a 
própria natureza da atividade e a pouco qualifi­
cação dos trabalhadores. Cottas Barcelos se mos-

Sob os escombros o corpo do carpinteiro

tra ate muito otimista com relação aos índices 
que, segundo ele, cairam de 14%, em 1975, para 
9% em 77. Para este ano, concluindo que os nú­
meros de acidentes de trabalho estão diminuindo, 
a perspectiva e de que cheguem a 7%.

As informações do Sindicato dos Trabalhado­
res da Construção Civil, no entanto, sáo bem di­
ferentes: «Esse ano, o setor devera contribuir 
com 42% dos casos. E contra os 75 casos fatais, 
ocorridos apenas em Belo Horizonte, no ano pas­
sado, ate , agora nos ja registramos cerca de 70. 
Os índices de acidentes não estão diminuindo. As 
empresas e que apresentam os casos no INPS 
como acidentes de trabalho. O numero de infor­
mações e que esta diminuindo. Essa questão fica 
mais seria se observarmos que, no proprio codigo 
penal náo existe nenhuma clausula que responsa­
bilize as empresas que nâo cumprem as normas 
de segurança.»

Também do lado da prevenção de acidentes, 
a coisa anda mal. Para fiscalizar o cumprimento 
das normas de segurança do trabalho, a delega­
cia do Ministério do Trabalho, em Belo Hori­
zonte, conta com 70 inspetores, e entre èsses ape­
nas 6 para as milhares de obras em andamento 
no setor de construção civil.

O que náo impede Cotta Barcelos de pensar 
que dirige o setor com bastante eficiência.

Sucursal de Belo Horizonte

J.J. Abdalla, profissão: grileiro.
Mais uma vez os lavradores da Fazenda 

Primavera, em Andradina, no Estado de 
Sãõ Paulo, estão ameaçados de persegui­
ções e prejuízos por parte do latifundiário 

J.J. Abdalla. que se diz proprietário das terras 
onde eles vivem. No domingo, dia 12 de novem­
bro, João Francisco de Souza, que chegou na 
região em 1967, recebeu um «comunicado oral» 
de dois empregados da fazenda. Cândido Leite e 
José Florêncio, que deveria vender todo, seu gado 
(cinco cavalos, quatro vacas, três novilhas e dois 
garrotes), dentro de 20 dias.

Como José Francisco de Souza, outros possei­
ros da região receberam o mesmo recado. Se 
eles não obedecerem o que acontecerá? Até 
agora para muitos dos posseiros, cerca de 300 
famílias, a represália por não cumprirem as 
ordens de J.J. Abdalla significa que suas cercas 
serão derrubadas e o gado do fazendeiro invadirá 
suas pequenas áreas, destruindo as plantações, 
causando sérios prejuízos, que vêm agravar a já 
difícil situação em que eles vivem.

João Francisco em 8 de junho de 78, através 
de uma declaração firmada por duas testemu­
nhas, já denunciava que o gado de J .J. Abdalla 
havia invadido seu «arrendamento», destruindo 
15 alqueires de roça de milho e dois alqueires de 
algodão «causando-me um prejuízo de Cr$70 mil», 
Como ele também Manoel Vieira da Silva, 22 

anos naquelas terras também declarava invasão 
de terras pelo «proprietário» da Fazenda Primave­
ra, em 7 de setembro deste ano. Também 
Lourenço Queiroz dos Santos sofreu prejuízos da 
ordem deCrf 25 mil em agosto de 1975. Esses são 
apenas exemplos porque a maioria dos posseiros 
sofrem perseguições violentas já há muitos anos.

Problema antigo
O problema dos posseiros da Fazenda Primave­

r a  é bem antigo. Em 1963, moravam lá aproxi­
madamente 600 famílias. Naquele ano tentava-se 
expulsá-los a toda força da região. Realiróu-se 
então uma passeata na cidade e a situação foi 
resolvida de forma pacífica, com as famílias 
permanecendo nas terras. No entanto, daquela 
data para cá, as perseguições aumentaram e só 
restam em tomo de 300 famílias. Alguns desses

lavradores chegaram à região no ano de 1937, 
quando começaram o desmatamento. No início, 
existia um contrato oral com a Fazenda Prima­
vera e a partir de 56 começaram a surgir conta­
tos por escrito para algumas famílias. Nos últi­
mos anos, no entanto, os contratos não foram 
sendo renovados, isso porque muitos lavradores 
que eram arrendatários não tinham nenhum reci­
bo da fazenda e êra muito comum pagarem 
imito mais do que deviam.

Lá, avidados posseiros é marcada pela extre­
ma pobreza, muitos passando fome, quando exis­
tem terras para produzir. Cerca de 80% das 
casas são de pau a pique e os 20% restantes são 
de tábuas. O índice de analfabetismo é grande e 
o clima de insegurança aumenta, diante da dúvi­
da quanto à sobrevivência.

A Comissão Pastoral da Terra da CNBB vem 
tentando gozar com que o Incra promova na 
Fazenda Primavera (antiga Ribeirão do Moinho), 
com quatro mil alqueires, uma reforma agrária, 
para solucionar o problema das 300 famílias. Mas 
J.J. Abdalla, segundo dizem, afirma ser o dono 
dessas terras. A gleba de 9.595,3 hectares, que a 
antiga fábrica Japy comprou em 1944 do coronel 
Joaquim Avelino da Silva, faz parte do processo 
de divisão judicial da Fazenda Ribeirão do 
Moinho, iniciado em 1941 por João Domingues da 
Silva, um dos adquirentes dos direitos de posse 
primária desde 1876. pertencentes à viúva Maria 
da Conceição Ribas.

Portanto, sem critérios definidos, J.J. Abdalla 
colocou os marcos de divisas onde quis, uma vez 
que ele adquiriu em 1948, a parte da indústria 
Japy. No entanto, o filho de Lourenço Queiroz 
dos Santos, Odair afirma que seu pai possui titulo 
de posse e que ja esta na região ha 34 anos.

História complicada
Todos os desmandos perseguições e pressões 

da fazenda contra os lavradores, como não podia 
deixar de ser, conta com apoio total do delegado 
de Andradina, Aercio Favaro. Não foi uma e 
nem duas vezes que as cercas dos lavradores fo­
ram derrubadas sob a proteção desse delegado e 
outros policiais armados de metralhadores. Alem

300 famílias de posseiros ameaçadas 
de expulsão em Andradina, São Paulo.

O latifundiário J.J. Abdalla diz que a Fazenda Primavera 
é dele e mancomunado com as autoridades locais 

poderá derrubar as cercas, 
invadir com o gado as pequenas propriedades 

e destruir plantações de gente 
que está na região desde 1937.

disso, o delegado chègou a invadir no dia 25 de 
junho de 78, a igreja Nossa Senhora das Graças, 
interrompendo a missa realizada pelo padre Jose 
Vanin Martins, cuja sermão baseado em Sáo Ma­
teus, apontava os problemas enfrentados por très 
pequenos lavradores que ficaram amedrontados 
com a ação policial na derrubada de cercas.

Estavam na igreja 250 pessoas. Conta o padre 
Vanin: do fundo da igreja ouvi o grito do dele­
gado Aercio Favaro, dizendo aos fieis, este padre 
nâo é mais padre, é mentira o que ele esta di­
zendo... e criou um clima de tensáo e medo gene­
ralizados, sendo que muitos dos fieis, se levanta­
ram e foram embora, enquanto os demais assusta­
dos, continuavam ouvindo as explicações do 
delegado que justificava a intervenção policial».

Depois do delegado ter sido acalmado um 
pouco, o padre que ia dar prosseguimento ao 
sermão foi novamente interrompido com o se­
guinte: «o senhor so vai rezar, se for para dizer 
mais uma palavra sobre o assunto o senhor nâo 
reza aqui hoje». Diante da confusão criada e

EM TEMPO

diante da insistência dos fieis, diz o padre Vanin, 
suspendeu-se a missa. «Nos dias seguintes, o de­
legado procurou algumas pessoas que participa­
ram da celebração para que fossem ate a delega­
cia para tomar depoimentos sobre o acontecido».

O delegado Aercio Favaro, todo poderoso na 
região, também e acusado de torturas de meno­
res, espancamentos de presos, ameaças a verea­
dores do MDB, perseguição a jornalistas. Um dos 
casos mais escandalosos foi o da menor Maria 
Jose Fonseca, presa sob a acusação de estar en­
volvida com um grupo de traficantes de drogas. 
Ela foi espancada, fato comprovado pelo laudo 
medico do dr. Okubayashi, no dia 11 de setembro 
de 1978. O coronel Gilberto Moraes Pereira, coor­
denador do Serviço Técnico de Comunicações da 
Secretaria de Segurança Publica, em resposta as 
denuncias disse que tudo e «parte de uma conspi­
ração de AntònioJose do Carmo e Gessy Taborda 
da Costa — do «Jornal da Região» — visando 
antipatizar as autoridades locais com a opiniáo 
pública. Mais que isso, uma tentativa de lançar

descrédito sobre as autoridades constituídas, as 
vesperas da visita do presidente Ernesto Geisel 
aquela cidade». E o coronel prossegue na sua 
brilhante • dedução: «o senhor Antônio Jose do 
Carmo, sobejamente conhecido em Adradina por 
suas tendências esquerdistas amplamente mani­
festadas, tem sido profundamente influenciado 
pelos ex-padres Vicente Vanin Martins, Jean 
Cario e Renè Parents».

Romper o cerco
Alem das constantes perseguições dos capan­

gas da Fazenda Primavera, que conta com apoio 
total e absoluto da policia civil de Andradina, os 
posseiros da região enfrentam ainda outras con­
dições adversas na defesa dos seus direitos: o 
prefeito da cidade e parente de J.J. Abdalla. O 
jornal da cidade, bem como as duas rádios náo 
ousam enfrentar a situação ou por medo de re­
presálias econômicas ou ainda porque possuem 
ligações de parentesco ou compadrismo com as 
«autoridades constituídas».

Alem dessas dificuldades, ou seja, de todo 
mundo contra as justas reivindicações, os pos­
seiros ainda tiveram muita dificuldade em con- 
seguirum advogado para defender os seus direi­
tos. Em carta do dia 8 de outubro de 1978, vinte 
posseiros pediam que o advogado Borges devol­
vesse a quantia de CrS 2 mil que cada um havia 
dado a ele, perfazendo um total de Cr$ 40 mil. 
Ate hoje os posseiros não conseguiram o dinheiro 
de volta, porque o advogado nunca esta em casa 
ou no escritório para recebê-los. Na carta, os 
posseiros descrevem as dificuldades que eles tive­
ram para juntar esse dinheiro, esperando que 
seus problemas fossem solucionados.

Apesar de todas essas dificuldades, os possei­
ros vém se organizando nos últimos três anos, 
seja através de declarações firmadas e com tes­
temunhas, das arbitrariedades que sofrem, seja 
através do levantamento de todas os documentos 
existentes sobre a posse da terra. A partir de 
maio deste ano, o advogado Luiz Eduardo Green- 
halg assumiu a causa e ja realizou quatro reu­
niões com os lavradores para discutir qual o me­
lhor procedimento a ser dado ao processo.

Maria de Almeida


